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CNPJ: 06.172.720/0001 -1 0
Avenida Presidente Vargas, No 446, Centro,

Santo Antônio dos Lopes / CEP: 65.730-000

SANTOANTONIO
DOS LOPES
GESTAO DE VERDADE, FUTURO DE PROSPERIDADE.

PROCESSO

ORGÃO: Secretaria Municipal de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento.

ASSUNTO: Abertura de processo licitatório tendo objeto, locação de 05

veículos TRATORES DE PNEUS destinados ao apoio às atividades

agropecuárias e de infraestrutura rural do Município, destinado a atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

NOME: LICITAÇÃO

No'.14912025

DATA: 19t0212025
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Santo Antônio dos Lopes - MA, l9 de levereiro de 2025

A Sua Excelência a Senhora.

Cibelle Trabúsi Napoleão Mendonça da Silva

Prefeita Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA

Assunto: Ahertura de processo licitatório tendo por objeto, locação de 05 veículos

TRA'I ORES DE PNEUS destinados ao apoio às atividades agropecuiirias e de

inliaestrutura rural do município, destinado a atender as necessidades da secretaria

Municipal dc Agricultura, Pecuária c Abastecimento.

Senl.rora Plefeita.

Solicitamos a Vossa Excelência que proceda na forma da Lei em vigor a abertura

de processo licitatório tendo por objeto, locação de 05 veículos TRATORES DE

PNEUS destinados ao apoio às atividades agropecuárias e de inlraestrutura rural

do município. destinado a atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Agricultura, Pecuária e Abastccimento.. nos tcrmos e especificações constantes

do termo de referência anexo a este processo.

2. As obrigações assumidas com esta contratação serão pagas com recursos

consignados no Orçamento Geral da Secretaria Municipal de Agricultura,

Pecuária e Abastecimento.

Atcnciosanrente

Dlias Luis de f....^'rf h. In 
""1.i

Secretário Municipal de Agricultura. Pecuária e Abastecimento.
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Em conformidade com o Decreto Municipal n' 004, de 02 de janeiro de 2025,

publicado pela Poder Executivo Municipal. a fase de Planejamento da Contratação terá

início com o Documento de Oficialização da Demanda. a cargo da área requisitante da

solução.

Responsável pela demanda: Girliane de

Sousa Lima da Silva

Portaria: 1022025 GPSAL

C}IPJ: OE.l7z.ttOlOOOt-IO
Avenlds p.ssidsnts Varges. N'44â, Cantt§,
§.ntô Àmonb .,aÇ LrF..-fa^ I CEP 8§.?§O-OOO

E-mail:

agricultura@stoantoniodoslopes.ma.gov.br

Telefone: (99) 9209-15 I 5

Necessidade de locação de 05 veículos TRATORES DE PNEUS destinados ao

apoio às atividades agropecuárias e de inlraestrutura rural do município, destinado a

atender as necessidades da secretaria Municipal de Agricultura, PecuiíLria e

Abastecimcnto.

A Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Abastecimento tem como

objetivo fon.rentar o desenvolvimento agropecuiirio e garantir a infraestrutura necessária

para a produção rural no rnunicípio. Diante da demanda crescente por suporte às

atividades do setor e da necessidade de manutenção das estradas vicinais e acessos às

Página I de 4

tF

Area Requisitante (Unidade/Setor/Depto): S e c r e t a r i a M u n i c i p a I d e

Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Fonte de Recursos: Apontamento pela

contabilidade

Data: 0710212025
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iocpropriedades rurais, torna-se indispensável a locação de 05 (cinco) tratores de pneus.

A locação desses equipamentos se justifica pelos seguintes latores:

Apoio às Atividades Agropecuárias: Os tratores serão utilizados para o

preparo do solo, gradagem. plantio e demais atividades essenciais ao

desenvolvimento da agricultura familiar e da produção agropecuiá.Lria local.

2. Manutenção da Infraestrutura Rural: Os tratores desempenharão um papel

ttndamental na recuperação e conservação das estradas vicinais, facilitando o

escoamento da produção e o acesso dos agricultores às suas propriedades,

reduzindo custos logísticos e promovendo a economia local.

3. Atendimento às Demandas Sazonais: A locação permite a disponibilidade

imediata dos equipamentos nos períodos de maior necessidade, evitando a

ociosidade de maquinário em épocas de menor demanda.

4. Custo-Beneficio e EÍiciência: A locação se apresenta como uma altemativa

economicamente viável. evitando custos elevados com aquisição, manutenção e

depreciação dos equipamentos. além de proporcionar maior agilidade na

substituição em caso de necessidade.

Dessa forma" a locação dos 05 tratores de pneus é uma medida estratégica para

garantir a eficiôncia das ações da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento" contribuindo para o fortalecimento da agricultura e da infÍaestrutura

rural do município.
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5. Sustentabilidade e Desenvolvimento Rurah Com o supoÍe adequado de

mecanização, os produtores locais poderão aumentar sua produtividade e

competitividade, promovendo a geração de emprego e renda no meio rural.
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Embora não tenha sido alinhada ao planejamento anual da Secretaria" porém estará

alinhado ao PPA. LDO e LOA, e conforme decreto 004 de 02 de janeiro de 2025, em

seu Aft. 6o Íraz a expressão "poderá'" quanto a elaboração do PCA, outrora a

Contratação se faz necessária.

A identificação e a indicação dctalhada da fontc de recursos utilizada para al

Página 3 de 4
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QUANTTTATTVO DO SERVIÇO/PRODU:rO

ÀDQUTRTDO

SERC(}NTRATADO.OU

Quant.

Hora

Maquina

Mensal

Quant.

Horas

Maquina

Anual

Veiculo TRATOR DE PNEll.

potencia 80cv ou similar; Tipo de

Combustível: Diesel: Velocidade

Máxima: Aproximadamente 25

km/h a 35 km/h: Sistema de

Transmissão Final: Dilbrencial para

tração eficiente em terrenos

irregulares; Capacidade de

Levanlamenlo Traseiro:

Aproximadamente I .500 kg a 2.000

kg; Estrutura ROPS (Protegão

contra Rollover) para garantir

segurança ao operador em caso de

tombamento.

Unid-
Iten.r Especificação

I
HORAS

Quant

650

o PLANCOMo o
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7.800

I

ANUAL

FONTE DE RECURSOS
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Encaminha-se ao Secretário para providências.

Santo Antônio dos l.opes - M4 07 de levereiro de 2025.

Ài^q4^{ L

I'.lias Luis de alho Bisneto

Secretário Municipal de Agricultura" Pecuríria e Abastecimento

,,r t
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da presenle contratação serão de responsabilidade exclusiva da Contabilidade
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I

Girtiane de-Sousa Lima da Silvá-

Fiscal de Contrato

Portaria no 10212025 - GPSAL

I

DECISÃO DA AT'TORIDADE COMPETENTE

-Õ



-rlr
PrêÍâilu Ís da

SANTOANTONIO
DO§ LOPES
6Esrlo oa vaao^oE. íutrrto oE t*o6rttrD^oÊ

a
ESTI.,D() TECNICO PRELINTI\AR

í
I
I
I

l

I
\

/auru,

OIT(;AO REQUISITANTE

Secretaria Municipal de Agricultura, Pccuária e Abastecimento - SEMAPA

INTRODUÇAO

O presente documento representa a primeira etapa da fase de planejamento e

contém os estudos para a contratação que atenderá à necessidade especificada no próximo

item.

A Locação é necessária para o desenvolvimento das atividades da Secretaria

Municipal de Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, que tem buscado assegurar a

eficiência e a continuidade das atividades operacionais da secretaria, bem como

proporcionar maior flexibilidade, redução de custos com manutenção e adequação às

necessidades específicas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecúria e

Abastecimento.

Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado.

O presente Estudo'fécnico Preliminar tem como base legal a Lei n. 14.13312021

I. DA NECISSIDADE DA CONTRATAÇÃO - OBJETO E JUSTIFICATIVA

1.1 . A Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuii,ria e Abastecimento tem como

objetivo fomentar o desenvolvimento agropecuário e garantir a infraestrutura necessária

para a produção rural no município. Diante da demanda crescente por supoÍe às

atividades do setor e da necessidade de manutenção das estradas vicinais e acessos às

propriedades rurais" toma-se indispensável a locação de 05 (cinco) tratores de pneus.

A locação desses equipamentos se justifica pelos seguintes fatores:

CNPJ: O 6.t72.?2OlO OOl-1O
Avenidâ Proek ontá Varg*, N' 446. Cantro,
§.nto Ânt6§io do. Lspcr-tiA / C§P 65.7§§-000
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T. AÉõiõ-ã§ ÀfiÍidâ,iIe§ -dgiopecuárias: Os tratores serão utilizados para o preparo

do solo, gradagem, plantio e demais atividades essenciais ao desenvolvimento

agricultura familiar e da produção agropecuiíria local.

2. Manutenção da Infraestrutura Rural: Os tratores desempenharão um papel

f'undamental na recuperação e conservação das estradas vicinais, facilitando o

escoamento da produção e o acesso dos agricultores às suas propriedades,

rcduzindo custos logísticos e promovcndo a economia local.

3. Atendimento às Demandas Sazonais: A locação permite a disponibilidade

irnediata dos equipamentos nos períodos de maior necessidade, evitando a

ociosidade dc maquinário em épocas de mcnor demanda.

4. Custo-Beneíicio e Eficiência: A locação se apresenta como uma altemativa

economicamente viável, evitando custos elevados com aquisição, manutenção e

depreciação dos equipamentos. além de proporcionar maior agilidade na

substituição em caso dc necessidade.

5. Sustentabilidade e Desenvolvimento Rural: Com o supoÍe adequado de

mecanização. os produtores locais poderão aumentaÍ sua produtividade e

compctitividade. promovendo a geração dc emprego e renda no meio rural.

Dessa Í'orma, a locação dos 05 tratores de pneus é uma medida estratégica para garantir a

eficiência das ações da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuiíria e Abastecimento,

contribuindo para o fortalecimento da agricultura e da infraestrutura rural do municipio.

1.2. Tal estudo técnico preliminaÍ contém as informações necessárias para

atendimento às disposições do art. 18, § l'. I da Lei n. 14.133121.

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇOES ANUAL

Embora não tenha sido alinhada ao planejamento anual da Secretaria, porém estará

aliúado ao PPA. LDO e LOA, e conforme decreto 004 de 02 de janeiro de 2025, em

seu Art. óo traz a expressão "poderá" quanto a elaboração do PCA, outrora a

Contratação se faz necessária.
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)3.1 Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

3.2 Trata-se de uma contratação de empresa especializada na locação de veículos

mediante licitação na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei n"

14.13312021. É crucial garantir que os veículos sejam entregues de forma

imediata. promovendo um serviço eficiente e garantindo que estejam em

conformidades com as normas técnicas.

3.3 A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos,

poÍarias e noÍÍnas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente

aplicáveis ao objeto do contrato.

3.4 Durante a execução da prestação de serviço, a Contratada deverá:

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos

relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se

re1àre ao pessoal alocado do fomecimento objeto do contrato;

3.5 Efêtuar o pagamento de todos os impostos. taxas e demais obrigações fiscais

incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento

deÍinit ivo do lomecimento.

3.6 A fiscalização da execução dos serviços abrange todos os procedimentos constântes

relativos as metas definidas no Termo de Referência ou contrato, sob pena da

respectiva fatura quando não do cumprimento.

Segue as exigências :

1. Dcscrição clara c objetiva da locação de 05 veículos TRATORES DE PNEUS

destinados ao apoio às atividades agropecuiíLrias e de infraestrutura rural do município,

CNPJ: O6.17?.79OlOOOl-1O
Âvânidâ presidonts Vsrgâs, § 448. CaÍltpo,
S.nto Antônio dc. LopÉ.-lr^ / CEP 65.790-000

ir', ü

3.7 A contratada deve manter equipamenlos e demais materiais necessários à prestação

dos serviços em bom estado de funcionamento. A contratada deverá adotar pniticas

de sustentabilidade na execução dos serviços. conforme do art. 6o da IN n'01/2010

(compras sustentáveis). Os sen iços serão executados pela empresa adjudicada, não

se admitindo rccusa da parte daquele em decorrência de sobrecarga na capacidade

instalada.
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e Abastecimento.

2. Tipo e modelo dos veiculos a serem locados

3. Capacidade, características tócnicas e equipamentos necessários para atender âs

demandas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuriria e Abastecimento.

4. Certificado de Registro do Veículo (CRV).

5. Comprovante de regularidade fiscal do veículo.

6. Seguro obrigatório e demais documentos exigidos pela legislação vigente.

7. Condições de conseruação e limpeza dos veiculos no momento da entrega

8. Período de vigência do côntrato de locação.

9. Possibilidade de prorrogação, se necessário, e condições para isso

10. Forma de pagamento. pru.os e condições.

1 1 . Critérios para reajuste de valores, se aplicável.

12. Exigência de garantias contratuais. como seguro ou caução, para asseguriu o

cumprimento das obrigações poÍ paÍte do contratado.

1 3. Responsabilidade pela manutenção prevenliva e corretiva dos veículos.

14. Procedimentos em caso de falhas mecânicas e garantias oferecidas pela locadora.

15. Critérios objetivos para a avaliação das propostas, como preço, qualidade dos

veículos, capacidade técnica da locadora, entre outros.

16. Exigência de comprovação da capacidade técnica e jurídica da locadora para a

prestação do serviço.

1 7. Condiçôes e penalidades para rescisão contratual, tanto por parte da administração

pública quanto da locadora.

18. Outras disposiçõcs relcvantcs, como obrigações das partes, foro para solução de

litígios, entre outros.

19. Certidão de lnteiro 'feor da Junta Comercial do Estado do Maraúão, ou da junta

comercial conforme endereço da sede da licitante;

20. Certidão SIMPLIFICADA emitida pela junta comercial do Estado do Maranhão ou

dajunta comercial conforme endereço da sede da licitante;

21 . Apresentar material ilustrativo (folder, bula, catalogo, panfleto, ficha técnica ou outro

equivalente) legível, em língua português relativo aos itens ofertados com descrição

N'PROC
FI,

Se
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detalhada do modelo. marca/labncante. caracteristlcâs. especlhcaçÕes tecnrcas e

outras Inibrmações que possibilitem a avaliação dos produtos ofertados. se houver.

22. Prova de regularidade i unto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas Suspensas

CEIS. disponível no sítio eletrônico u ww.portaldatransparencia.gov.br/sancoes.

4. ES'IIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

4.1 A estimativa das quantidades fora levantada. levando-se em consideração os

seguintes parâmetros:

l. Necessidade alual dessa locação de veículos acima citada a serem

prestado para um período de 12 (doze) meses,

2. A quantidade de veículos Íbi definida com base em estudos de

demanda. considerando as necessidades operacionais da Secretaria,

considerando a demanda por deslocamentos diários, transporte de

equipcs e materiais, além da logística para execução dos serviços

administrativos e técnicos. A escolha desses modelos específicos visa

otimizar a operação, garantindo um equilíbrio entre eficiência,

economia e capacidade de atendimento.

3. Consulta a outros órgãos da Administração com perfil, necessidades

ou demandas semelhantes para uma comparação;

4.2. As estimativas de consumo individualizadas encontram - se consignadas na tabela a

seguir: CoTAÇÃo EM ANExo
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Item Especificação

Un I d
()uan t

Valor

Unit.

mensal

Valor total

anual

I 650
R$

355,00
7.800

RS

2.769.000,

00

^Õ.

,.,11111:l §

05

Quant.

Hora

Maquina

Mensal

I 
Veiculo TRATOR DE PNEU.

I potencia 80cv ou similar: Tipo tle

I 
Combrsriuclr Diesel: Velocidade

I vá*i*u, Aproximadamente 25

Quant.

Horas

Maquina

Anual

I

I
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l'ransmissão Final: Diferencial

para tração eficiente em terrenos

irregulares; Capacidade de

Levantamento Traseiro:

Aproximadamente I .500 kg a

2.000 kg; Estrutura ROPS

(ProteÇão contra Rollover) para 
i

garuntir segurança ao operador 
I

cm caso dc tombamento

Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP serão suficientes para atender as

demandas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Pontue que o quantitativo estimado nessa implicará gaúo de escala porque quanto maior

a quantidade de serviços a serem cotados. melhor será o seu valor final, beneÍiciando a

gestão pública, considerando-se. ainda que somente se empeúará a quantidade de

locação de veiculos a serem contratados.

5. I,EVANTAMENTO DE MERCADO

5.1 O presente levantaÍnento de mercado tem como objetivo fomecer informações

essenciais para a locação de 05 veículos TRATORES DE PNEUS destinados ao

apoio às atividades agropecuárias e de inlraestrutura rural do município, destinado

a atender as necessidades da secretaria Municipal de Agricultura, Pecuiiria e

Abastecimento.. contbrme as diretrizes estabelecidas na Lei 14.133/21, que

institui normas gerais para licitação e contralação de serviços públicos. Esta

proposta foi realizada de forma eletónica via e-mail:

ijacksonleilcconstrutora,'o hotmail.coln para a empresa, J JACKSON PEREIRA

t.EIlE - ME CNPJ: 00.139.607/0001 -39- Localizada na Rua Clores Miranda N"

2010. Centro. - Bacabal - MA. CEP: 65.700-000, - Fone: (99) 98146-0555 tendo

o valor mensal: RS 230,750,00 (duzeníos e trinta mil setecentos e cinquenla

"t-r- §
C FJ: O 6.172,73010 OOl-'l O

.Avonlda PraBidçnta Vsrgaq, N' 446.
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reois) c anual: RS 2.769.000,00 (dois milhões setecentos e sessenta e nove

reais). f o
a*
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5.2 Ao considerar a locação de veículos pesados, há uma série de pontos positivos ê

negativos a serem considerados. Abaixo, apresento uma análise desses aspectos:

-,:.3 Pontos Positivos da Locação de Veículos:

Custos Iniciais Menores: As locações geralmente requerem pagamentos iniciais

menores em comparação com a compra de um veiculo novo. Isso pode reduzir a

necessidade de financiamento ou de uma grande quantia no momento da locação.

2. Manutenção Incluída: Muitos contratos de locação incluem serviços de

manutenção programada, o que pode ajudar a reduzir os custos de propriedade e

manter o veículo em boas condições de funcionamento.

3. Atualização Fácil: Ao final do contrato de locação, você pode simplesmente

devolver o veículo e optar por um modelo mais recente. lsso permite acesso a

tecnologia mais recente e a modelos mais eficientes em termos de combustível.

4. Protcção contra Desvalorização: Como você não é o proprietririo do veículo,

não precisa se preocupar com a desvalorização ao longo do tempo. Isso pode

proporcionar uma maior previsibilidade nos custos de transporte.

5. Flexibilidade Financeira: A locação pode oferecer flexibilidade financeira, pois

os pagamentos mensais sâo geralmente menores do que os pagamentos de

empréstimos para a compra do veículo. lsso pode ajudar a gerenciar melhor o

fluxo de caixa.

5.-l Pontos Negativos da Locação de Veículos:

Restrições de Uso e Quilometragem: Os contratos de locação geralmente

incluem restrições de quilometragem. e as violações dessas restrições podem

I CNPJ: Oe,l?2.7eOlOOOl-1O
Avonlda prÊeidentê Vsrsãs, N' 446. Csntr§,
§.ntê Àntônio do3 Lop§.-UA I CEp 85.79O-OOO
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resultar em taxas adrcrona

A )::.:í§:""":t:'l l.,C
is. AIém disso. você pode estar sujeito a penalidades po

desgaste excessivo

2. Não é Proprietário: Como locatario. você não é o proprieúrio do veículo, o que

significa que não tem a liberdade de fazer modificações ou personalizações

signifi cativas no veículo.

3. Custos Ocultos: Embora os pagamentos mensais possam ser menores do que os

pagamentos de financiamento, é importante considerar todos os custos associados

à locação, incluindo taxas de seguro, imposlos e tâxas de devolução no final do

contrato.

4. Compromisso de Longo Prazo: Os contratos de locação geralmente têm

durações fixas. e a rescisão antecipada pode resultar em penalidades

significativas. Isso pode limitar sua flexibilidade se suas necessidades de

l.ransporte mudarem durante o contrato.

5. Sem Valor de Propriedade: Ao final do contrato de locação, você não possui o

veículo e não tem nenhum valor residual. lsso significa que você não tem nenhum

patrimônio acumulado com a locação, ao contrário da compra de um veiculo.

Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da

Administração estaÍão dispostos no Termo de Referência, entre eles as obrigações

e responsabilidades da contmtada e demais especificidades do objeto.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO GLOBAL (COMO UM TODO)

6.1 A solução proposta envolve a locação de 05 veículos TRATORES DE PNEUS

destinados ao apoio às atividades agropecuárias e de infraestrutura rural do

municipio, destinado a atendcr as necessidades da Secretaria Municipal de

Agricultura. Pecuiiria e Âbastecimento.

6.2 A contratação de locação de veículos para a Secretaria Municipal de Agricultura,

Pecu:iria e Abastecimento no município de Santo Antônio dos Lopes no Estado

do Maraúão, em conformidade com a Lei 14.133121. requer uma abordagem

AUTUAÇÃo'
N" PROC

FI
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visa atender às necessidades da secretaria de forma eficiente, transparente e dentro

dos parâmetros legais estabelecidos.

6.3 Realização de um levantamento detalhado das necessidades da Secretaria

Municipal de Agricultura, Pecuiria e Abastecimento em termos de locação de

veículos.

6.4 Definição clara dos tipos e quantidades de veículos necessários, considerando

especificações técnicas. capacidade de passageiros, condiçôes de manutenção e

consumo de combustível.

6.5 Elaboração de um plano de utilização dos veículos, identificando os períodos de

maior demanda e as rotas mais frequentes.

6.6 Análise criteriosa das propostas rccebidas, levando em consideração não apenas

o aspecto financeiro, mas também a qualidade dos serviços ol'erecidos e a

capacidade técnica dos Iicitantes.

ó.7 Verificação da regularidade fiscal e trabalhista dos proponentes, conforme exigido

pela legislação vigente.

6.8 Garantia de igualdade de condiçôes a todos os participantes do processo

licitatório.

6.9 Cetebração do contrato com o licitante vencedor. estabelecendo cláusulas claras e

objetivas que definam as responsabilidades de ambas as partes.

6.10 Instituição de um sistema eficiente de fiscalização do contrato, com

mecanismos de controle que asseguÍem o cumprimento dos prazos, a qualidade

dos serviços prestados e o adequado uso dos recursos públicos.

6.1I Estabelecimento de canais de comunicação entre a Secretaria Municipal

de Agricultura, Pecuária e Abastecimento e a empresa contratada, visando à

resolução ágil de eventuais problemas ou necessidades emergenciais.

6.12 lmplementação de um sistema de monitoramento constante do contrato de

locação de veículos com equipamentos pesados, com avaliações periódicas do

dcsempcnho da emprcsa contratada e do atendimento às demandas da Secretaria

Municipal.

6.1 3 Realização de avaliações de satisfação por parte dos usuiários dos serviços,

visando identificar pontos de melhoria e garantir a qualidade do serviço prestado.

f ) "".':.:l'-t','',tr;,
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;ú".dagem holística, a solução global para contratação de

locação de veículos para a Secretaria Municipal de Agricultura, PecuiíLria e

Abastecimento de Santo Antônio dos Lopes busca atender aos requisitos legais,

garantir a eficiência operacional e otimizar o uso dos recursos

contribuindo para a melhoria dos serviços preslados à população local.

6, 15 Solução: Aquisição de seniços comuns através de Pregão Eletrônico.

6.16 A adoção da modalidade de licitação pregão para locação de serviços

comuns encontra-se amparada na Lei no 14.133121, de 01 de abril de 2001, e na

sua Í'orma eletrônica, tem fundamento no Decreto no 10.024, de 20 de setembro

de 2019.

6.17 É uma modalidade de licitação que garante celeridade do procedimento

licitatório sem perder qualidade. umà vez que nesta modalidade ocorre inversão

de fases e menores prazos. Além disso. facilita o alcance de competidores.

assegurando de maneira mais prática maior competitividade.

6.18 Dcssa Íbrma, o Pregão Elctrônico garante maior vantajosidade econômica

para Administração. pois: (a) os custos com a licitação acabam sendo

significativamente menores em comparação com outras modalidades de licitação;

(b) e possível alcançar um número maior de fornecedores, permitindo que haja

uma ampliação da competitividade e, consequentemente, possibilitando que os

competidores ofereçam preços menores mantendo a qualidade das propostas.

6.19 No mais. a empresa vencedora se qualificará mediante procedimento de

Registro de Preço, na forma eletrônica, de que trata a l,ei n' 14. 133, de I 
o de abril

de 2021, com ô menor formalismo c cujo tempo necessária para processamento

seja o menor possível, sob pena de prejudicar sobremaneira o interesse público

primá,rio ora tutelado.

& ),.,-',...,trt1,',,.,,,

públic

tb
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Administração estarão dispostos no 'l ermo de Referência, entre eles as obrigações

e responsabilidades da contratada e demais especificidades do objeto.

7..'USTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO

7.1. Em regra, conforme disposiçôes estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei

n." 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do

parcelamento. quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. com vistas

ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da

competitividade sem perda da economia de escala.

7.2. Considerando as especificidades do presente objeto a demanda será parceladq haja

visto, se comprovarem ser técnica e economicamente viável, com vistas a propiciar o

melhor aproveitamento do mercado e a ampliação da competitividade.

8. DENTONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETEI\'DIDOS

8.1 Com a presente contrataçAo a adminislração almeja alcançar, sob os aspecÍos da

economicidade. eficácia. eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos

humanos. materiais. e financeiros disponír,eis. inclusive do ponto de vista da

sustentabilidade ambiental, os seguintes benefi cios:

8.2 A locação desses serviços pretende atingir os seguintes resultados:

o Economia e Redução de Custos:

Obter preços competitivos e transparentes para os serviços de locação de veiculos, bem

como. naximizar a utilização eficiente dos recursos financeiros disponiveis para locação

c com isso Minimizar custos adicionais. tais como taxas c encargos ocultos.

o Segurança e Confiabilidade:

Garantir a seguânça dos veículos fornecidos, incluindo a conformidade com as norÍnas

de segurança veicular.

Assegurar que os veículos locados estejam devidamente seguÍados e em conformidade

com os requisitos legais aplicáveis.

Nro a )w reryI II
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Proporcionar um serviço contiável e de qualidade. visando evitar interrupções nas

atividades da organização

o S ustenta bilida d e Ambiental:

Priorizar a locação de veículos com baixo impacto ambiental, como opções elétricas ou

hibridas, sempre que possível.

lmplementar práticas de gestão que promovam a redução da emissão de poluentes e a

consen açào dos recursos naturais.

Cumprir com as regulamentações ambientais Iocais e contribuir paÍa a preservação do

meio ambiente.

. Atendimento às Necessidades Específicas:

adaptar os serviços de locação de veículos às necessidades específicas da organização,

incluindo requisitos de capacidade. acessibilidade e conforto.

lfomecer veículos adequados para atender a demandas sazonais ou projetos especiais.

conformc solicitado.

. Transparência e Integridade:

Assegurar a transparência em lodas as etapas do processo de contraÍação, desde a seleção

de fomecedores até a execução do contrato.

Promover a integridade e a ética na relação com os fornecedores, evitando pniticas de

comrpção ou Íàvoritismo.

o Cumprimento Legal e Regulatório:

Garantir o cumprimento de todas as disposições legais e regulatórias aplicáveis à

contratação de serviços de locação de veículos.

Respeitar as norÍnas trabalhistas, fiscais e de segurança do trânsito relacionadas à

utilizaçào dos veiculos Iocados.

. Satisfâção do Cliente Interno:

Atender às expectativas e necessidades dos usuários intemos dos veículos locados,

proporcionando um serviço de alta qualidade e confiabilidade.

l)rI gNP\r: Õ 6.'ll3,72OrA OOÍ-1O
Ar.ânidâ Pr€Êldsnta V6Í!8, N' 446. Centro,
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Manter canais de comunicação abefios para receber Í'eedback e resolver quaisquer

problemas ou reclamações de fbrma eÍlciente
AUTUAÇÂO

N'PROC
FIo Monitoramento e Avaliação Continua:

listabelecer mecanismos eficazes de monitoram

scrviços de l()caçào dc vciculos.

ento e avaliação do desempeú

Realizar revisôes periódicas do contrato e dos resultados obtidos, visando identificar

oportunidades de melhoria e garantir a entrega dos resultados pretendidos.

Este Demonstrativo dos Resultados Pretendidos servirá como base para a seleção e

avaliação de fomecedores de sen'iços de locação de veículos, garantindo que a

contratação se.la conduzida de maneira transparente. eficiente e em conformidade com os

princípios estabelecidos pela Lei n' 14.133121.

9. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS

9.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local. data e horário e demais

condições estabelecidas no Edital.

9.3 O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justificam a

necessidade de capacitação constante de servidores.

6.1 9.zl Cumpre ressaltar que a (o) Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento. oferece cursos de capacitação para fiscais e gestores de contratos,

promovidos anualmentc. tanto por parte de profissional extemo à instituição,

quanto por paÍe de iniciativa da Coordenação de !.iscalização de Conúatos, e que

CitPJ: §8.17ã.tlOrOOOl-1O
Avônidâ PrâÊldante Vergas, N' 44ê, C§$ro,
§.nro À tônig do! Lapr.-lrÂ / §EP 6§.730-ô90
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9.2. Não configura-se necessária a elaboração de cronograma para adequação de

ambientes visando o inicio da execução do objeto, pois o mesmo já se encontra em

funcionamento e com a equipe plenamente capacitada.

9.3 Considerar a necessidade de capacitaçào de servidores para atuaÍem na contratação e

Íiscalização da execução do objeto de acordo com as especificidades estabelecidas:



r)-r
PreÍe ilu ra do

SANTOANTON
DOS LOPES
€EtÍL Dt vBolDL tlmrro De rlorrPfftD DÍ.---- - e'sse'ãÉirúôiamenio iiõíjiarte dos senidores é imprescindível para a melhoria do

controle dos serviços.

10. C()NTRATAÇÔE§:CORRELATAS EIOU INTERDEPENDENTES

Nào sc faz necessária a realizaçào de demais contratações correlatas e ou

inlerdependentes ao objeto pretendido. nem há pretensão de realizar contratações futuras

para que o objetivo desta contratação seja atingido. razão pela qual este item não será

considerado no planejamento.

IT. POSSiVEIS IMPACTOS AMBIBNTAIS

A llm de evitar possíveis impactos ambientais. será exigida da contratada a observância

de critérios de sustcntabilidade, visando otimizar a utilização de recursos e a redução de

desperdícios e de poluição, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis (CGU. agosto de 2022), por meio das seguintes medidas, dentre outras de

ÀUÍU AÇÁO
N" PROC

Fl

Se-

ntcsma natureza

1. Os veículos automotores utilizados na prestação dos sen iços deverão utilizar o

combustivel renovável ou que causem menor impacto ambiental, inclusive mediante

tecnologia "flex", nos termos da Lei n' 9.660, de 1998;

2. Os veiculos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos

limiles máximos de ruídos fixados nas CONAMA n" I, de I l/02/1993, n. 08/1993, n.

1711995, n" 272 12000 e n.24211998 e legislação superveniente e correlata;

3. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão observar aos

linrites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito

do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE,

conforme Resoluções CONAMA n' I 8, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16

dc novcmbro de 2018 e Resolução CONAMA 492, de 2O de dezembro de 2018,

complementações e alterações supervenientes;

4. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão ser submetidos

periodicamente ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M

CNPJ: O3.172,?2OlOOOt-ÍO
A\í6rlids PraridentB Vrrgas, §" 446. C§nt..§,
srnto Antônio do. LoF..-LÂ / CEP 65,790-000^-L

.ll',, l3



rlr
PreÍailura da

SANTOANTONIO
DOS LOPES

T§
oEÍtlo Dt v€tolDl tt tltqoE arô8pEnMot. - -

\,Íg-àfrté: 
-mãí'tTdõ'-1iàlô 6i§ío e§tàdual ou municipal competente. sendo inspecionados e

aprovados quanto aos níveis de emissão de poluentes e ruído, de acordo com os

procedimentos e limites estabelecidos pelo CONAMA ou, quando couber, pelo órgão

responsável, conforme Resolução CONAMA n" 418, de 25lll12009, complementações e

alterações supervenientes ;

5. Nos termos do artigo 33, inciso IV. da Lei n' 12.305/2010 - Política Nacional de

Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n' 3ó2, de 2310612005, a contratada deverá

efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado

originário da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens;

6. Não serão permitidas, à contratada. formas inadequadas de destinação final das pilhas

e baterias usadas originárias da contratação, nos termos do artigo 22 da Resolução

CONAMA n'401. de 04 /1 l/2008:

7. A contratada deverá provitlenciu o adequado recolhimento das pilhas e baterias

originárias da contratação, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador,

responsável pela destinação ambientalmente adequada, nos termos da Instrução

Normaliva IBAMA n' 08, de 03/09 /2012, conforme artigo 3 3, inciso II, da Lei n" 12.305,

dc 201 0 Politica Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 4o e 6" da Resolução CONAMA

n'2101, de 04/l l/2008, e legislação correlata;

8. A contralada deverá providenciar o recolhimento e a destinação adequada aos pneus

usados ou inservíveis originiírios da contratação, nos termos do artigo 33, inciso III, da

Lei n' 12.305, de 2010, Resolução CONAMA n" 41612009, Instrução Normativa n

09/2021 e normas correlatas.

AUTUAÇ A

ç
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12.l

ANÁLISE DE RJSCO

[:ssa aná]isc pcrmite a identilicação. ar aliação c gcrenciamcnlo dos riscos que

possam comprometer o sucesso da conlratação e da gestão contratual. Para

carla risco identillcado. definc-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos,

os possíveis danos potenciais- possíveis ações preventivas c contingências.

bem como a identiticação de responsár eis por ação.
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12.2 Após a identiticação e classificação, deve-se executar uma análise

qualitativa e quantitativa dos riscos. A análise quantitativa dos riscos

consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o

impacto. Ta[ classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações

relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e gestão do contrato.

12.3 A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejarnento e de

gestão dos serviços identificados e classificados neste documento.

Atraso na entrega dos

veículos

Falhas

mecânicas/manutenção

inadequada

Custos adicionais não

previstos

Prohahilidade

Media

Média

Média

Média

Impacto

Alta

Alta

Média

Alta

Severidade

Alta

Alta

Média

Alta

Controle rigoroso de

utilização e

rastreamento dos

veículos

Definir cláusulas

contratuais claras

sobre custos e

reaj ustes

a Média

Cl{PJ: O6.17?.72OlOOOr-1O
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Medidas de

itigação

Estabelecer prazos

rigorosos no

contrato e

penalidades por

atraso

Exigir manutenção

preventiva e

corretiva no contrato

Acídentes e danos aos

veículos
Baixa

Seguro total e

treinamentos de

condução segura

I
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indevido dos veiculos
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Ita

Alta

Alta
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Problemas com a

documentação dos

veículos

Fomecedor com baixa

capacidade

lecnica./financeira

lmpactos ambientais e

s()clilt s

Media

13. DECLARAÇÃO DE VTABILTDADE OU NÃO DA CONTRATAçÃO

Baira

Módia

Baixa

Alta

Alta

Média

Uso de veiculos com

menor emissão de

poluentes

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita, mostra-se

possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se

ser viável a contraÍação pretendida, inclusive nos termos de disponibilidade de mercado.

14. PRAZODEEXECUÇÃOEVIGÊNCIA

O plazo dc cxccução dcverá ser. a contar da assinatura do contrato. e o prazo dc vigôncia

dc l2 nreses. podendo haver prorrogação dc vigôncia do contÍato. caso cumpra os

rcquisitos do artigo 107. da Lei n' I4.133,/1021.

Santo Antônio dos Lopes - MA, I I de fevereiro de 2025

úr \./YP Cü
Girlianc dc Sousa [-ima da Silva

Fiscal de Contrato

Portaria n" 1.0212025 - (;PSAL

cl{PJ: O8.1?e.ÍÊOrO C6'l-'lO
Avonida preaadento Vrrfaa. t'l' 1146. Cantm,
Srnto Antônào do. L@.3-llA / CEP 6â?90-000

Inadequação dos veículos

às necessidades
Baixa Alta

cfinição precisa

especificações

cas no contrato

regularidade

documental antes da

entrgga

igência de

Análise criteriosa de

fornecedores e

experiência préviaI

ln .Lt Wn
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Cotação de preços para locação de veículo
< agricu ltura @stoa nto niodos lopes. ma. g ov. b r>

<jjackson leiteconstrutora@hotmail.com>

2025-02-11 11115

Ão
De

Para

Data

B' PROC
FI

Q couçÃO.aocx(-1 5 KB)

Prezados,

solicitamos a cotação de preço para a locação do veículo com as seguintes especificações anexadas para

dos Lopês - llaranhão.

Secretaria Municipal de Agnicultura, Pecuária e Abastecimento de Santo Antônio dos Lopes - MA



RE: Cotação de preços para locação de veículo
JACKS0N LEITE <jjacksonlêiteconstr!torê@hotmail.com>

ag ricuhura@stoantoniodos lopes. ma. gov. b. <ag ricultura@stoantoniodoslopes. ma. gov.br>
2O2çO2-1116:45

E coÍAÇÃo oE pREÇo J JAcKsoN...] pdf(-237 KB)

Jâckson [eite

De

Para

Date

CEO rJ Empreendimentos

+5s 99 9 8146'0555 (Ílm)

UTUÂÇ,À :l

h, PROC

Att,

De: agricu ltu ra @stoa ntoniodoslopes. m â.gov br <agricu ltu ra@ stoanto niodoslopes. ma.gov.br>

Enüado: terça{eirã, 11 de fevereiro de 2025 10;45

PâÍa: jja ck5onle itecon strutora @ hotmail.com <ljackson leiteconstruto râ @ hotmail, com>

Arsunto: cotâção de preços parâ locâção de vêÍculo

Prezados,

Solicrtamos a cotaÇão de preço para a locação do veiculo com as

sêgúin1es especiflcaÇões anexadas paÍa a PreÍeitura l,4unicipal de Santo

Antônio dos Lopes - Maíanhão.

Secíetâria Municipâl dê Agíicuhura, Pecuária e Abastecimento de Sênto

Anlónio dos Lopes'MA

"w



I.§ J JACKSON PEREIRA LEITE - ME
CNPJ: 00.31 9.607/0001 -39

t.E.: 12.330.034-7I II PI :t.\ t )t l \ I ()s

AL'TU AÇÃO

coTAÇÃo DE PREÇO

A
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - Maranhão,

N" PROC

EMPRESA: I IACKSON PEREIRA LEITE - ME

PROPRIETARIO: IOSE IACKSON PEREIRA LEITE

EMAIL: iiacksonleiteconstrutora@hotmail.com

RUA CLORES tVIRANDA, N: 2010, CENTRO, BACABAL-MA CEP: 65700-000
FONE: (99) 981 46-0555 EI\4AlL: JJACKSONLEITECONSTRUTORA@HOTMAIL.COM

CPF: 270.40?.673-49



é QL

J JACKSON PEREIRA LEIT
CNPJ: 00.31 9.607/0001 -39

l.E.: 12.330.034-7

E]\IPRE}.]N DTMF:NToS

ITE]\í

1 TRÁTOR DE
PNEU

1. VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 2.769.000,00 ( Dois Milhôes , setecentos e sessenta e nove mil)

2. VALIDADE DA COTAÇÃO:90 DIAS.

BACABAL - MA, 11 DE FEVEREIRO DE 2025.

rosErAcKSoN â::f::,TJ;i:ilt';Ei^
PEREIRA LE|ÍL 21o4026734s

LEfi í:27 040267 34g Dâd!s: 202s'02',1 1 1 6:44102

JACKSON PEREIRÁ LEITE - ME

JosÉ JÂcKsoN PEREIRA LEITE
Proprietario

Cnpi: 00.319.607l0001-39
CPF, 27 O.4O2.67 3-49 RG: 000033406594-1

OBJETO DEscRrÇÃo sERvrÇo QUANT
QUANT,

MÊs/iHoRÂ
VI,R.IINtT. VLR, TOTAL

R$ 355,00 R$ 2.769.000,005 HORAS 15 60Veiculo TRÁToR DE PNEU, potencia B0cv ou
similar;Tipo de Combustível; Diesel;

Velocidâde Máxima: Aproximadâmente 25
km/h a 35 km/hi Sistema de Traísmissâo
Finali Diferencial pera tração eficiente em

terrenos irregulares; Capacidade de

Levantamento Traseiro: Aproximadâmente
1.500 kga 2,000 kg; Estrutura R0Ps

(Proteção contÍâ Rollover) para gârântir
segurança ao operador em caso de

tombamento.

R$ 2.769.000,00VALOR TOTAL:

*#

UN ID.

I

I

I

I
I
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Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - SEMApA

I. DOOBJETO

Contratação de empresa para locaçào de 05 veículos-fRATORES DE PNEUS destinados

ao apoio às atividades agropecuárias e de infraestrutura rural do município, destinado a

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e

Abastecimenlo-

Os Seniços são classiticados como comuns uma vez que os padrões de desempeúo e

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações

usuaisde mercado.

2. DOSFUNDAMENTOSDACONTRATAÇÁO

A Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Abastecimento tem como objetivo

fomontar o desenvolvimento agropccuário c garantir a infraestrutura nccessária para a

produçâo rural no município. Diante da demanda crescente por suporte às atividades do

setor e da necessidade de manutenção das estradas vicinais e acessos às propriedades

rurais. torna-se indispensável a locação de 05 (cinco) tratores de pneus.

A locação desses equipamentos se juslif,rca pelos seguintes tàtores:

Apoio às Atividades Agropecuárias: Os tratores serão utilizados para o preparo

do solo. gradagern. planrio e demais atividades essenciais ao desenvolvimento da

agricultura familiar e da produção agropecúria local.

AUTUAÇÂO
v" PROc

CNFJ: Oô.t?ã,72OlOOOí-1 O
Àvôíridâ prcsidgnta Vsrsss, il" 446. Cert q.
8.nto ÀntôÍaô d§r Lo'p.'.taâ ./ CEF 8§,7Í!O-OOB

':. ]'' t§

O presente termo de reÍ'erência tem como base legal a l,ei n. 14.13312021.

,&
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2. Manutenção da Infraestrutura Rural: Os tratores desempenharão um papel

fundamental na recuperação e conservação das estradas vi

escoamento da produçâo e o acesso dos agricultores às

reduzindo custos logísticos e promovendo a economia local.

cinais. facilitando o

suas propriedades

3. Atendimento às Demandas Sazonais: A locação permite a disponibilidade

imediata dos equipamentos nos períodos de maior necessidade, eviÍando a

ociosidade de maquinário em épocas de menor demanda.

4. Custo-BeneÍicio e Eficiência: A locação se apresenta como uÍna alternativa

economicamente viável, evitando custos elevados com aquisição, manutenção e

depreciação dos equipamentos, além de proporcionar maior agilidade na

substituição em caso de necessidade.

5. Sustentabilidade e Desenvolvimento Rural: Com o suporte adequado de

mecanização, os produtores locais poderão aumentar sua produtividade e

competitividade, promovendo a gcração de cmprego c renda no meio rural.

Dessa Íbrma. a locação dos 05 tratores de pneus é uma medida estratégica para garantir a

eficiência das ações da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento,

contribuindo para o fortalecimento da agricultura e da infraestrutura rural do município.

A contratação pretendida consiste na referência do estudo técnico preliminaÍ

que caracteriza o interesse público para o fomecimento, a fim de evidenciar a solução

a ser atendida de modo a permitir a avaliaçâo econômica da contratação, definido no

art. 18. §1'da Lei 14.13312021.

3 ESPECIFICAÇÃODACONTRATAÇÃO

Especificações técnicas e quantidades para a locação de 05 veículos TRATORIS DE

PNETJS destinados ao apoio às atividades agropecuárias e de infraestrutura rural do

município, destinado a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura,

Pecuária e Abastecimento.

UTUAÇÃO
N" pROC

CNFd: ô e.l?e,78OlO Ogl-lO
Avênidâ prsEidônts Vargâsi N' .348. Gslltll.[
§.nt{t ÀntôrÍ. !s L§.*-tl* I C§P §§.7§O.OOOl
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Especificação Quant

Para definição do quantitativo, foram analisados os hislóricos dos quantitativos

necessária para garantir a continuidade e etlciência das atividades da Secretaria

Municipal de Agricultura. Pecuária e Abastecimento., dessa forma, a locação garantirá a

mobilidade e a eficiência operacional da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento, assegurando um transpoÍe seguro e adequado.

DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta envolve a locação de 05 veículos TkA.TORES DE PNEUS destinados

ao apoio às atividades agropecuárias e de infraestrutura rural do município, destinado a

alender as necessidades <ia Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento.

A contrataçâo de locação de 05 veículos TRATORIS DE PNEUS para a Secretaria

Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no rnunicípio de Santo Antônio dos

LInid

Quant.

I Iora

Maquina

Mensal

Quant.

IIoras

Maquina

Anual

I

Veiculo TRATOR DE PNEU, potencia

80cv ou similar; Tipo de Combustível:

Diesel: Velocidade Máxima:

Aproximadamente 25 km/h a 35 km/h:

Sistema de Transmissão Final: Diferencial

para tração eficiente em terrenos

irregulares; Capacidade de Levantamento

Traseiro: Aproximadamente 1.500 kg a

2.000 kg: Estrutura ROPS (Proteção

contra Rollover) para garantir segurança

ao operador em caso de tombamento.

05
HORAS

650 7.800

t,r,.t.tt,C

I

r I

l".,l I

I

I

I

I
I

I
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Lopes no Estado do Maranhão. em conlbrmidade com a Lei 14.133121, requer uma

abordagem abrangente que englobe todas as etapas do processo. A solução global

proposta visa atender às necessidades da secretaria de forma eficiente, transparente e

dentro dos parâmetros legais estabelecidos. Realização de um levantamento detalhado

das necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura" Pecr.uí,ria e Abastecimento em

termos de locação de veículos.

4.IDefinição clara dos tipos e quantidades de veiculos necessários, considerando

especificaçôes técnicas, capacidade de passageiros, condições de manutenção e

consumo de combustível. Elaboração de um plano de utilização dos veículos,

identiticando os períodos de maior demanda e as rotas mais frequentes.

4.2 Análise criteriosa das propostas recebidas, levando em consideração não apenas o

aspecto financeiro. mas também a qualidade dos serviços oferecidos e a capacidade

técnica dos licitantes.

4.3 Verificação da regularidade fiscal e trabalhista dos proponentes, conforme exigido pela

Iegislação vigente.

4.4 G;uantia de igualdade de condições a todos os participanles do processo licitatório.

4.5 Celebração do contrato com o licitante vencedor, estabelecendo cláusulas claras e

obietivas que definam as responsabilidades de ambas as partes.

4.6 Instituição de um sistema eficiente de fiscalização do contrato, com mecanismos de

controle que assegurem o cumprimento dos prazos, a qualidade dos serviços prestados

e o adequado uso dos recursos públicos.

Estabelecimento de canais de comunicação entre a Secretaria Municipal de Agricultura,

Pecuiíria e Abastecimento e a empresa contratada. visando à resolução rágil de eventuais

problenras ou necessidades emergenciais.

4.7 Implementação de um sistema cie monitoramento constante do contrato de locação de

05 veiculos TRATORES DE PNEUS destinados ao apoio às atividades agropecuiírias e

de infraestrutura rural do município, com avaliações periódicas do desempenho da

empresa contratada e do atendimento às demandas da Secretaria Municipal.

4.8 Rcalização de avaliaçires dc satisfação por parte dos usuiírios dos serviços, visando

identiÍlcar pontos de melhoria e garanÍir a qualidade do serviço prestado.

4.9 Por meio dessa abordagem holística, a solução global para contratação de locação de

veículos para a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Santo

Antônio dos Lo s busca ateniler aos requisitos legais. garantir a eÍiciência operacional

Roc

Cl*PJ: oe"17a.7gOlO OOl-1O
Avênidâ presidênto Vargss, l,l' 446. Ceotao,
Irnt§ Â ônir ío. Lop..-láâ / QfP §5.79O-OOO
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t
e otimizar o uso dos recursos públicos. contribuindo para a melhoria dos serviços

prestados à população local.

,1.10 Solução: Aquisição de sen'iços comuns através de Pregão Eletrônico.

A adoção da modalidade de licitação pregâo para locação de serviços comuns encontra-

se amparada na Lei no 14.133121. de 0l de abril de 2001, e na sua forma eletrônica, tem

fundamento no Decreto n" 10.024. de 20 de setembro de 2019.

E uma modalidade de licitação que gaÍante celeridade do procedimento licitatório sem

perder qualidade, uma vez que nesta modalidade ocorre inversão de fases e menores

prazos. Além disso. lacilita o alcance de competidores, assegurando de maneira mais

prática maior competitividade.

Dessa forma. o Pregão Eletrônico garante maior vantajosidade econômica para

Administração, pois: (a) os custos com a licitação acabam sendo significativamente

menores em comparação com outras modalidades de licitação; (b) é possivel alcançar

um número maior de Í'ornecedores. permitindo que haja uma ampliação da

competitividade e, consequentemente, possibilitando que os competidores oÍ'ereçam

preços menores mantendo a qualidade das propostas.

No mais, a empresa vencedora se qualificará mediante procedimento de Registro de

Preço. na forma eletrônica, de que trata a Lei n' 14.133. de l" de abril de 2021, com o

menor formalismo e cujo tempo necessária para processamento seja o menor possivel,

sob pena de prejudicar sobremaneira o interesse público primiiLrio ora tutelado.

tTUAÇÁI
?oa -a/?
çr .a?',t'' l/

r r,:;iú ,

5.1 A contratação visa à locação de 05 veiculos'fRA |ORLS DE PNEUS destinados

ao apoio às atividades agropecuárias e de infraestrutura rural do município,

destinado a atender as necessidadcs da Secretaria Municipal de Agriculrura,

Pecuária e Abastecimento. conforme necessidade do serviço.

5.2 Os veículos deverão ser lomecidos em perfeito estado de conservação e atender-l
)

Cl{FJ: O â.1?e"7*OlO OCI-t O
P,v6nids PnêsidoÍrrs Varga§, il' 446, q6í*t'!,o,
§..rto 

^mÕílo 
d§. LcF..-Ua / CEP 8§,79O-OOO.-,
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a todas as normas de segurança e de tráÍbgo vigentes.

5.3 Os veículos a serem locados deverão atender. no

características:

5.4 Condição de uso: Todos os veículos deverão estar

conservação, com manutenção regular e atender às

emissão de poluentes, além de estar devidamente

documentos de veículo atualizados.

6 MoDELo DE ExECUÇÃo DooBJETo

N'PROC
FI

mínimo, à seguintes

em perfeito estado de

normas ambientais de

licenciados e com os

6,1 Condições de execução

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Início da execução do objeto: 24 Horas após da assinaiura do contrato OU da emissão da

ordem de serviço;

Descrição detalhada dos métodos de execução do trabalho:

r Métodos informativos, comunicação entre o gestor e a empresa paÍa produzir os

resultados pretendidos;

r Manutenção preventiva e corretiva dos veículos;

. Manutenção periódica em cada veículo, para que §am feitos ajustes e, se

necessário, troca de peças.

o Todo trabalho será planejado, organizado e executado pelo encarregado

capacitado e autorizado, coúecedor de novos procedimentos, para que a

manutenção de todos os equipamentos seja realizada e passe operar normalmente

e alcance a excelência máxima.

6.2 lnformações relevantes para o dimensionamento da proposta

A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

Demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, lbmecendo as

intbrmações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação:

Identificando e analisando os cenários para o atendimento da demanda que consta no

Cl.PJs O6.1?2.72OlOOOt-1O
Avênide Pnqeideniê Varsâs, N^ 4{6, CâÍttrq
§.mo ÀntôÍro da L§r.r-l{^ I CÊp 6§.?60-009
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O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no

mínimo 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do

recebimento definitivo do objeto.

6.4 Procedimentos de transição e finalização do contrâto

Nâo serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido as

características do objeto.

MODf,LO DE GESTÂO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n' 14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogrÍrma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá oonvocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podeni

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização. que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da conlratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

\

a)

D
CNPJ: O6.t?e"?eOlOOOr-ÍO
Avenida Presidênto VÊrga€, N" 446, eBt*r'o,
§.nro Ârrônio dor Lop.r'.Lrl I CÊp 65;78O-OOO

C
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A Contratada designará fomralmente o preposto da empresa, antes do início da presta

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do

objeto contratado.

A Contralada deverá manter preposto da empÍesa no local da execução do objeto durante

o periodo de 12 meses.

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção

do prcposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício

da atividade.

Fiscalização

À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do

contrato, oupelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 202'l, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

O fiscal tecnico do contÍato acompaúará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto n' 11.246, de 2022, art.22,Y1):

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necesvário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14.133, de 2021, ar7.

I17. §1'e Decreto no 11.246. de 2022. art.22,ll);

ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitini

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

coneção. (Decreto n" 1l .246, de 2022, art. 22. lll);

O fiscal técnico do contrato informani ao gestor do contâto, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras. se for o caso. (Decreto n" 11,.246, de 2022,

aÍt.22.|Y )l

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas. o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto n' I 1.246, de 2022. art.22,Y);
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Fiscalizaçâo Administrativa

O Íiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empeúo. o pagamento. as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto no 11.246, de

2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tcmpestivamentc na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

(Decreto n' 11.246, de 2022, art. 23. IV).

8. CRITÉRIO§ DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

Disposto neste item.

8.1 Será indicada â retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.2 Não produzir os resultados acordados;

8.3 Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas: ou Deixar de utilizar materiais e recrlÍsos humanos exigidos para a

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à

demandada.

8.4 A aferição da execuÇão contratual para fins de pagamento considerará no seguinte

critério: lJxecução do serviço

Do recebimento

Os serviços serão recebidos provisoriamente" no prazo de 3O(Trinta) dias, pelos fiscais

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento

4

êl{PJ: OO.l?2.72OlOOOt-lO
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O liscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade. com vistas à tempestiva renolação ou à prorrogação

contratual (Dççrslr_nlLl-24§-de 2!22.aUl2.]{1t).
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das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n" 14.133 de N'PRC'

2021 e Arrs. 22.X e2 X do Decrqto n" I I .246, de 2022).J.
Fi

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a

parcela a ser paga.

O tlscal técnico do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo dctalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

técnico. (An. 22. X. I)ecreto n" 11.24(r. de l0ll).

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

caráter administrativo. (Art. 23. X" Ucorcto n" I 1.246. de 2022).

O lrscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o

ponto de vista técnico e administrativo.

Para eÍêito de recebimento provisório, ao final de cada peíodo de Íàturamento, o tiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for

o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos à contratada. registrando em relatório a ser encamiúado ao gestoÍ

do contrato.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas

expensas, no todo ou em parte. o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não

atestar a última eiou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório. (Àrr. I l9 c.rc arr. l:10 da Lei n" 14133. de 2021)

I CNPJ: CO.172.72OlOOOl-ÍO
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O recebimento provisório tambénr ficará sujeito, quando cabivel, à conclusão de todos os r

testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigiveis.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,

em relação à Íiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (Trinta) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante

termo dctalhado. obedecendo os seguintes procedimentos:

Emilir documento comprobatório da avaliação rcalizada pelos fiscais técnico,

atlministrativo e setorial, quando houver, no cumpúmento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempeúo na execução contratual. baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme

tcuulanrcnto art. 2l V]II I)cr:rcLo n" I I .246 dc ).022

Realizar a aniíiise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar

as cláusulas contratuais pefiinentes. solicitando à CONTRATADA, por escrito, as

respectivas correções;

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento defrnitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas;

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fi scalização.

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão.

7ç\-"fr
'ü,,

,,r.,.,§ Ct'lPJ: O6.t?2.72OlCOOl-1 O
Avêrddâ prssidents Vsrga§, il' 446. çsntm,
§.nts Àntônio d§. Lspr:-llfl I C§P 65"?30-OOO

{-.



P reíe itu rg de

SANTO ANTONIO
DO§ LOPE§
Gasrlô oÉ vttoa§!. túÍúto ôÉ ÊioaltirDÂDÉ.

a lffiLlai c
No caso de controvérsia sobre a execução do ob.ieto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 1:1.13i. de 1021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

O rccebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

Liquidaçâo

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação. na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,

nos termos do art. 7'. §1" da lnstluçâo Normativa SEGESIIvIE tt'7712022-

O prazo dc que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trata o de 2021

AUTUAÇ Ãl
N'PROC

FI

inciso ll do ar1. 75 da Lei n" 14.133

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o O praz.o de validade;

o A data da emissão;

o Os dados do contrato e do órgào contratante;

o O período respectivo de execução do contrato;

o O valor a pagar; e

o Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota FiscaVFatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus à co ntratante;

C}iPds O6.l?2"t2OlOâOl-tO
Avonida Pr€3dGnt. Varga8, N' 44Ê. Cçnttq
§.nto Antônio .lor LoF.3-MA / CEP e5,73O-OOO

"§
-



P roíe iiu ro de

SANTOANTONIO
DOS LOPES
o16 0 0r yttD^ot. aul1rRo ot Pio§?Etlo ra.

,.'.'(§

a ], .':t:,::.t.rJ

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oÍlciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n'14.13312021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condiçôes de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder l)úblico. bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO

NORMATTVA N'3, DE 26 DE ABRrL DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito. para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresenle sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade frscal quanto

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios peÍinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade. o contratante dcverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao contratado

a ampla defesa.

Havendo a e1êtiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo mriximo de ató 30 (Trinta) dias úteis, contados da

finalização da tiquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução

Normativa SEGES/ME n' 77. de 2022.
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Forma de pagâmento

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiíria prevista na legislação aplicável.

lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão

retidos na f'onte. quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributrírio Íàvorecido previsto na reÍ'erida Lei Complementar.

Cessâo de crédiÍo

E admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituigão financeira, nos

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES,ME

n" 53. de 8 dejulho de 2020. conforme as regras deste presente tópico.

As cessões de cretJito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

A eficácia da cessão de crédito. de qualquer natwez4 em relação à Administração, esú

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

Sem prei uízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas

as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento

de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam

à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o

cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme

a lcgislação cm vigor. ou dc rcceber beneficios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta

ou indiretamente, conforme o art. l2 da l-ei n" ti..129. de 1992, nos termos do Parecer JL-

tt

t)l- rle llt dr-: nraio dc 2020
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O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas \
as deÍ'esas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito

comum aplicáveis no regime jurídico de dircito público incidente sobre os contratos

administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de

pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de

multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATM N"

53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

A cessão de crédito não afetarií a execução do objeto contratado, que continuará sob a

intcgral responsabilidade do contratado.

9. OBRIGAÇÔE§DÂCONTRATANTE

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA,

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2 Proporcionar todas as facilidades para a Contratada executar o serviço do objeto

do presente Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da

Contratada às suas dependências. Esses prohssionais ficarão sujeitos a todas as

normas intemas da Contratante, principalmente as de seguranga, inclusive àqueles

referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências;

9.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente

Termo de Referência, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em

registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia, mês e

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis;

9.4 Comunicar prontamente à CONTRAT^DA, qualquer anormalidade no objeto

deste instrumento de Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e

condições estabelecidas, no Termo de Referência;

9.5 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, após o

procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao

contraditório;

9.6 Efetuar as retenções tribuulrias devidas sobre o valor da fatura de serviços da

CNPJ: Oê.1?2.7rOlOOgt-1O
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il" PROCCONTRATADA.

10. orlRrGAÇÔES DA CONTRATADA

l0.l Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitaçào. sob pena de sançõesl

10.2 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência

e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito

cumprimento das cláusulas contral.uais, além de fomecer os materiais e

equipamentos, Íêrramentas e utensílios necessários;

10.3 A CONTRAI'ADA obriga-se a manter a frente dos serviços,

representantes idôneos, com poderes para representá-la do ponto de vista técnico

e operacional;

10.4 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tribuLirias e as demais previstas na legislação especifica, cuja

inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE;

10.5 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer inegularidade verificada no

deconer da prestaçào dos serviços:

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR § REGIME

DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÀO,

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRONIC^,, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

O regime de execução do contrato será terceirizado

Exigências de habilitaçâo

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

CXFrri Oe.l72.72OlOOOt-lO
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l- Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaçôes e das!

condiçôes locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitaçãol

2-Declaração de que o licitante dá cumprimento do disposto no inciso )OOüII do

aÍ. 7" da Constituição Federal;

3 - Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF') ou no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ);

4 -lnscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal;

5 - Certidão negativa de débitos federais;

6 - Certidão negativa de débitos estaduais;

7 - Certidão negativa de débitos municipais;

8 - Certidão negativa de débitosjunto ao FGTS;

9 - Certidão de regularidade perante a justiça do trabalho (certidão negativa de

débitos trabalhistas);

l0 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede

do licitante;

I 1 - Contrato social ou certificado de microempreendedor individual;

12 - Dados necessários do responsável pela assinatura do termo: nome completo,

RG, CPF, endereço residencial e empresarial, e-mail institucional, telefone.

13 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), Etps:llceniOoes-apC

14 - Para distribuidores será exigido licença de operação emitido pela secretaria de

estado de meio ambiente e recursos naturais.

Habilitação jurídica

Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para Íins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a caÍgo

da Junta Comercial da respectiva sede;

rt1
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CCIMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
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Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório

de seus administradores:

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Dirlrio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

Gderativa onde se localiirar a filial. agência. sucursal ou estabelecimento, a qual sera

considerada como suzl sede. conibrme lnstrução Normativa DREIÀ4E n." 77. de 18 de

março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

rcspectivamcnte, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas .luridicas da respectiva sede. alem do registro de que trata o art. 107 da Lei n'

5.764. de l6 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conÍbrme o caso;
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Prova de regularidade.junto ao Cadastro Nacional de Enpresas lnidôneas e Suspensas

CIiIS, disponível no site eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes.

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tribuÍirios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de

outubro de 2014. do Secretiirio da Receita F'ederal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 'Irabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativq nos termos do

Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo I)ccreto-Lei n" 5.:1-t2.

dc 1" de maio de 1943

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/DistritalJ ou

fMunicipal/Distrital]relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo

de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/DistritalJ ou [Municipal/Distritsudo

domicílio ou sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contÍata ou

concolTe:

Caso o fomecedor seja considerado isento dos lríbúos [EsÍadual/DistrilalJ ou

[Municipal/DistrlÍafrelacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede,

ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.
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Certidão de lnteiro Teor da Junta Comercial do Estado do Maranhão, ou da junà

comercial conforme endereço da sede da licitante;

Certidão SIMPLIFICADA emitida pela junta comercial do Estado do Maranhão,ou

dajunta comercial conforme endereço da sede da licitante;

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa fisica" desde que admitida a sua participação na licitação

(art. 5", inciso II, alínea "c", da lnstrução Normativa SegesÀtlE n' 116, de 2021), ou de

sociedade simples;

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no

14.133, de 2021. arÍ.69, caput, inciso II);

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

Índices de Liquidez Gcral (LG), Liquidez Correntc (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos conüíbeis pelo balanço

de abertura; e

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contíbil Digital - ECD ao

Sped.

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), seú

exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 50% do Valor total

estimado da contratação.

As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contiíbeis pelo balanço

w .--
"çL
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O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo

fornecedor

QualiÍicação Técnica

Rcgistro da empresa licitante c do seu responsável técnico no Conselho Regional de

Administração, com validade prevista em lei conforme Resolução CFM n' 1980/2011

e lei 6.839/80:

Declaraçâo de que o licitanle tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da ticitação;

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação.

Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente em plena validade;

Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade

profissional competente no Brasil.

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta conkatação, ou com o item

pertinente. por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas juridicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

Para fins da comprovação de que lrata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contratos executados com as seguintes características mínimas:

Declaração de que a empresa não utiliza mão - de - obra direta ou indireta de menores.

conforme disposições contidas na lei n'9.854, de 27 de outubro de 1999. regulamentada

pelo Decreto n" 4.358, de 05 de setembro de 2022;

Termo de Responsabilidade, garantindo a rcalização dos serviços que contârão nos prazos

estabelecidos neste termo de referência:
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Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não está impedida dei

participar de licitações, não foi declarada inidônea para licitar e contÍatuú com a

Administração Pública e que está ciente da obrigação de declarar o fato superveniente;

Será admitida, para fins de comprovação de quantimtivo minimo, a apresentação e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

Os atestados de capacidade técnica poderão seÍ apresentados em nome da matriz ou da

filial da empresa licitante.

O licitante disponibitizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

A relação dos cooperados que atendem aos reqúsitos técnicos exigidos para a contatação

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que

estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respcitado o disposto nos arts.

4o. inciso Xl. 21, inciso I e 42, §§2'a 6" daLei n.5.764, de 1971;

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada

um dos cooperados indicados;

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necesvários à

prestação do serviço;

O registro previsto naLei n.5.764, de 1971, art. 107:.

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por paÍe dos cooperados que

executarão o contrato;

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

timas assembleias gerais extraordinárias;

astlí
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e) três registros de presença dos cooperados que executarâo o contrato em assembleias

:-( r'iri\ u na\ re uniõcs Seccionuis:

l) ata da sessào que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da

licitaçào: e

A última audiloria contábil-flnanceira da coopcrativa. conÍbrme dispõe o art. I l2 da Lei

n. 5.76.1. de 1971. ou uma cleclaração. soh as penas da lei. de que tal auditoria não foi

cxigida pelo órgào fiscalizador.

12. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

l2.l As despesas decorrentes da presente conlratação correrão à conta de

recursos especificos consignados no Orçamento Geral da Secretaria Municipal

de Agricultura, Pecuária e Abastecimento. A dotação relativa aos exercicios

financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lci Orçamenúria

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. PRAZOSDEEXECUÇÃOE}TGÊNCh

13.1 O prazo de execução deverá de ser, a contar da assinatura do contrato, e o prazo

de vigência de 12 meses. podendo ocorrer a prorogação de vigência do contrato,

caso seja um pra os requisitos do artigo 107, da Lei n" 14.133/2021.

14. DASUBCONTRATAÇÁO

Não será admitida a subcontratação.

15. DAS DISPOSIÇÔf,S GERAIS

15.1 O Município de Santo António dos Lopes - MA reserva-se no direito de

impugnar o fomecimento prestado,se esses não estiverem de acordo com as

especificações contidas neste Termo deReferência.

15.2 Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei

N'PRCC--
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n. 14.13312021 e no Decreto Municipal 00412025

15.3 Irica eleito o foro da Comarca de Santo António dos Lopes como único e

competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais

privilegiado que outro possa ser.

Santo Antônio dos Lopes. l9 de fevereiro de 2025.

II.t Trt-

Girliane de Sousa Lima da Silva

Fiscal de Contrato

Ponaria no 10212íJ25 - GPSAL

...

Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

T ctlPJ, §ê"1?e,72OrO§§1,-Ít
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munrr;íplo de Santo Altônio dos Lopes - NÍ4. Município de San
Art 2!. À Secretária Municipal de Planê,jamento e

Administração será Ordenadora de Despesas das
cont.as públicas, sendo responsávet pela Gestão e

It{ovin:,entaÇão das Contas Bancárias da Prefeitura
Iúunicrpai rle Santo Antônio dos Lopes - MA, CNPJ Na

06.172.72010001,10.
fut. 3q. Esta Portària erltrará em vigor na data de sua
publrcaçào, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANI{)NIO DOS i. CPES-MA, 02 de Janeiro de 2025.
Cibclle Trabuisi Napoleào Mendonça da Silva
PREFEIT.4 MUNICIP,AI

to Antônio
Maranhão, cria cargos de provimento em comissãó e

funçôes gratificadas, define os respectivos símbolos e

hxa os valores dos subsídios correspondentes; atribui
competências aos órgáos e aos seus dirigentes e dá
outras providências, revoga a Lei Municipal na 03 de
14 de Agosto de 2010 e suas alterações e dá outras
providências'.
B.ESOLVE

Art. 14. Nomear HADILLA DA SILVA CAMPOS
BORGES. portadora de RG Ne 031043392006-2
SSP/MA e CPF Nq 03389151338, para ocupar o cargo
dE SECRETÁRIA MUNTCIPAL DE ASSITÉNCIA
SOCIAL, JUVENTUDE E TRABALHO do município de
Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 2e. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicaçáo, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 02 de ianeiro de 2025.
CÍbelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
PRTFEITA MUNICIPAL

-_ lt.
Publicacão: 02101t2025 /,,
dos Lopes, Estado do

Siiedr:i),8ife6l0if8d8a:lô0c8,153b6226e833â1e3993beS9ÍBcd596545d30badd7
312.t,4Éi7eC?.r326, êniíl3bJrl-Âcei:7957ôll54dê0da2bae9de00271ccdodr3

PORT,q,RIA, N' OO3/2C25 - GPSAL
A P}1IIIEiTA DO MUNICIPIO DE SANT'O ANTONIO
DOS LOPES, Estâdo do Maranhão, no uso das
atribuiçôes que lhe confere a Lei Orgânica do
munÍcÍpro de Sanlo Antônlo dos Lopes'lúÁ e a Lei
NÍunicipal Ne 101 de 26 de dezembro de 2024 que
'Dis rõe sobre a r:nação da Secretaria Muuicipal de
Fazr,nda'. alterando a Lei Municipal N0 002/2017,
que dispôe sobrr a reorganizaçào adminisirativa do
Municipro de SantJ Antônio dos Lopês - MA, cria
carqos rle provimento em comissâo e funÇões
gratificadas, ilef!ne os respectivos símbolos e fixa os
vaiores cos s,.rbsídios correspondentes; atribui
competências aos órgãos e aos seus dirigeDtes e dá
outras providêncjas'.
RESOl.VE
Af[. I1 \,'JINEIf VARIAIOSÉ TRABULSI NAPOLEÀO
I\ÍEl'JDONÇA, portadora de RG Nç 965102980
SEJ LlSP/)lA e CPF Na 254.161.033-53, para ocupar o
caroo dê SECRIITARiA MUNICIPAL DA FAZENDA do
munrcípro dc Santo Arrtônio dos Lopes - MA.
Art. 20. Esta Portana entrará em viqor na data de sua
publicaçào; revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ÀNIONIO DOS I.OPES-I'ÍA, 02 de Janeiro de 2025.
Cibelle Trabulsi Napoleão lvlendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

82cdc0cBdfc67ofl 8d8a360c84s3b6226c833â1ê3993IeSsAcd596;45d30bâdd7
342e6s4e87ed7a326ceabd3bl6ecec7957a65{deoda2bae9de0027accdodc3

PORIÀRIA N' 00412025 - GPSAL
A PREFE]TA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuiÇóes que lhe confere a Lei Orgânica do
municÍpÍc de Santo ADtônio dos Lopes - lviA e a Lei
lrlurrrcipal N" 02 de 27 de laneirc de 2017 que
'Dispõe sobre a Rer:rqanizaqáo Adm,nistrativa do códiso ideüincadori

POR'I'ARIA N' OO5/2025 - GPSAI
A PREIJEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhã0, no uso das
atribuiçôes que lhe confere a Lei Orgânica do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lel
Municipal Ne 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispõe sobre a Reorganizaçáo Administrativa do
Município de Santo Antônio dôs Lopes, Estado do
Maranhâo, cria cargos de provimento em comissáo e

funções gratihcadas, dehne os respecüvos símlolos e
fixa os valores dos subsidios correspondentes; atlibui
competências aos órgãos e aos seus dirigentes e dá
outras providências, revoga a Lei Municipal n0 03 de

14 de Agosto de 2010 e suas alterações e dá outras
providências'.
RESOLVE

Art. 1e. Nomear ELIAS LUIS DE CARVALHO
BISNETO, portador de RG Nq 035005102008-9
SESP/MA e CPF Ne 053.349.973-93, para ocupar o
CATgO dE SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO dO

município de Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 24. Esta Poúaria entrará em úgor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 02 de Janeiro de 2025.
Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
PREFEITA N{UNICIPAL

l\,rerrur., Vurn,rpàr de Sanlo turronio das Lopôs M4, Ar. P.csrdente Vargas, 446, Centro, Prefeita Cüelle TÉbulsi Napoleâo
Mendonça Da Silva

P,rIa c,rirlulLà.; veÍa.idade da publi.aÇà{, acesse htcps://*ft.$,.§toantoniodoslopes.mô.gov.br/diadooficiav1815
Edieão no n'1/2025
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PORTARIÁ N" 006/2025 . GPSAL
A PREFEITA DO MUNICiPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atrlbuiÇóes quc lhe confere a Lci Orgânica do
municÍpio de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
lvlunicipal Nq 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispõe sobre a Reorganizaçâo Administrativa do
lr4uricipio de Santrr Antônio dos Lopes, Estado do
I{aranhàr.,, cna cargos de provimento em comissão e

funções qratiÍicadas, define os respectivos simbolos e
fixa os valores rlos subsídios corrr:spondentes; atribui
com]letêrrcras aos órgãos e aos seus dirigentes e dá
outras providôncias, revoga a Lel Municipal no 03 de
l4 de Agosto de 2010 e suas alterações e dá outras
providências'.
RES.ILVE
Art, 1i. Nomear I}JOA}i SILVA DA FONSECA,
portiidcr de RG Ne 0246268720039 SSP/MA e CPF Na

030.91ti.163-i 1, para ocupar o cargo de
SLCRET,\RIO \4U\ÍCIPAL DE EDUCAÇÃO OO

município de Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 2'r. Esta IroÉaf.a entrará em úqor na data de sua
publicaçã0, revogada-§ as disposiçóes em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANIONIO DOS LOPES-MA,02 deJaneiro de 2025.
Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
PREFEI'I'A MI]NICIPAL

co Ediqáo n' 1/2025 PublicaÇãor

município de Santo Antônio dos Lopes - MA. 3M
Art. 2q. Esta Portaria entrará em ügor na data de s
publicação, revogadas as disposições em contrário-
CABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 02 de Janeiro de 2025.
Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

r : l, r,
.,''

Código id€ntificador:
82ede0i:8dre670r8d8a360c8453b6226e833a1e3993be99ÍBcd596545d30badd7
142e654e87ed7a326ceabd3bf6ecêc?957a654dê0da2baegde0027accdMc3

Código idenrifi.ado.
82edê0c8dfÉ6701/8d8â360c8453b6226ê833â1e3993be9918cd596545d30bâdd7
342e654e87e.d7ã326c€abd3bf6ecec?957a654de0da2bae9dê00274c.d0dc3

PORTARIA N' OO8/2O25 - GPSAL
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuiçôes que lhe confere a Lei Orgânica do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal Ne 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispõe sobre a Reorganizaçáo Administrativa do
Município de Santo Antônio dos Lopes, Estado do
Maranhão, cria cargos de provimento em comissáo e

funções gratificadas, define os respectivos símbolos e

fixa os valores dos subsídios correspondentes; atribui
competências âos órgâos e aos seus dirigentes e dá
outras providências, revoga a Lei Municipal no 03 de
14 de Agosto de 20i0 e suas alteraçôes e dá outras
providências'.
RISOLVE
Art. 1e. Nomear LEANDRO DA SILVA OLIVEIRA.
portador de RG Ne 038195752009-9 SSP/MA e CPF

Ns 604732603-01, para ocupar ô cargo dê
SECRETARIO MUNICIPAI DE OBRAS HABITAÇÃO
E URBANISMO do município de Santo Antônio dos
Lopes - MA.
Art. 2e. Esta Portaria entrará en ügor na data de sua
publicação, revogadas as disposiÇões em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 02 de Janeiro de 2025.
Cibelle Trabulsi Napoleáo Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

PORTA.RIA N' OO7/2025 - GPSAL
A PREFE]TA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DO-s LOFES, Eslado do Maranhào, no uso das
at.ribuiçóes quc lhe confere u Lei Orgânica do
municip.io de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal N! í)2 oe 27 de Janeiro de 20i7 que
'Disljóe sobre a Reorganização Administrativa do
t\runicíplo de Santo Antônio dos Lopes, Estado do
Maranhãc, cna cargos de provirnento êm comissão e

funçôes gratitir;adas, define os respêctivos símbolos e

Íixa os valores dos subsídios correspondentes; atribui
competências aos órgãos e aos seus dirigentes e dá
oulras providências, revoga a Lei Municipai na 03 de
14 cie Agosto de 2010 e suas alterações e dá outi:as
providências'.
RESOI,VE
Art. 10. i.iomear ANA CRISTINA FREITAS ABREU
SÍLVA, portadora de RG Nq 000000955492-0
SESP/MA e CPF Na 425.361.113.34, para ocupar o

cargo de SE(:RETARIA MLNICIPAL DE CESTÀO
CO\ FRNÀ\4E\TAL E ARTICULAÇ.ÀO POLiTICA dO

PORTARIA N" OO9/2025 - GPSAI
A PREFEITA DO MUNICiPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhã0, no uso das
atribulções que Ihe confere a Lei Orgânica do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal Na 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispôe sobre a Reorganização Administrativa do
Município de Santo Antônio dos Lopes, Estado do
Maranhão, cria cargos de provimento em comissão e

funçôes gratificadas, dehne os respectivos sínúolos e

fixa os valores dos subsÍdios conespondentes; atdbui
competências aos órgãos e aos seus

Prelêiturê À{unrüpni d. Santo Antonro dos Lopês MA, Av. Presrdente Vargas, 446, Cenbo, Prefeita CibeIe TEàuIsi Napoleão
Mendonçd D,t S vâ

Piird consüllar a veracidade da publicaçáo 3cesse httpsr/www.stoantoniodoslopes.ma.gov.bdüaúooficial/1815
fdiÇâo no n"1/2025
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Sod,jciPORTARIA N'1OOi2O25 - GPSAI
A PREFEITA DO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES. Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânrca do
Municipio de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Mur,icipal ns 001 de 06 de Janeiro de 2025 que
'Dispôc sobre a alteração e criação da estrutura dos
órgãos co Podei Executivo do Município de Santo
António dos L':pes, suas atribuições, dos cargos
comrsslur,idus t- sua§ respêctivas remunerações,
fixando princlpjos e diretrizês de gestâo e revoga as
Leis de estrutura admrnistrativa anteriores e dá
outras pmvidêrcias'.
RESOI,VE

Art. l!. Nomea.r JERISVAN SANTOS LEAL, para
ocunôr o cargtr de COORDENADOR DE AÇOES
CUTTLIH;\lS do municípÍo de Santo Antônio dos
Lopes - NiA.

Art. 2D. Esta Portaria entrará em ügor na data de sua
publicaçào, retroagindo seus efeitos legais a partir de
01 de;aneiro de 2025, revogando as disposições em
contrár'io.
GABINETE DA PREFEII'A MUNICIPAL DE SANTO
ANIONIO DOS LOPES-MA, 27 dejaneiro de 2025.
Pubirquc-sc, Registre e Cumpra-se.
Cüe1le Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
PREFEITA I!ÍUNICIPAL

PORTAR]A N" iOl/2025 - GPSAL
A PREFE,ITA DO MTTNICIPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhào, no uso das
atriiluiÇôes gue lhe confere a Lei Orgânica do
Municiplo de Sânto Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipai n" 00i dc 06 de Janeiro de 2025 que
'Dispõe sol're a alteração e criação da estrutura dos

órgàos dL, Poder Executivo do Municipio de Santo
Antônio dos Lôpes, suâs atribuiçôes, dos cârgos
comrssrorrldc,s e suas respectivas remuneraçôes,
hrardo principios e diretrizes de gestão e revoga as

Leis de Éstrutura âdministrativa anteriores e dá
outras providências'.
RESOLVE

Art. 14. NOMCAT JOSÉ RONALDO BELLARD
PEREIRA, para ocupar o cargo de ASSESSOR
ADNIINISTRATM INSTITUCIONAL do munrcípio de
Santo Antônio dos LoDes - MA.
Art. 2q. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicaçào, retroagindo seus efeitos legais a partir de
01 de janeiro de 2025, revogando as disposições em
contráiio.
GABINETE DA PREFEITA !ÍUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 27 de janeiro de 2025.
Publklue-se, Registre e Cumpra-se.
Cibelle Trabulsi Napoleào Mendonça da Silva

PREFEITA MUNICIPAL

PORTARIA N" 102i2025 . GPSAI
A PREFEITA DO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhâo, no uso das
atribuições que Ihe confere a Lei Orgânica do
Município de Santo Antônio dos Lopes - MA e as
dlsposiÇôes contidas na Lei Federal 74.13312021.
RESOLVE

Art. 10. Nomear GIRLIANE DE SOUSA LIMA DA
SILVA, para ocupar a função de FISCAL DE
CONTRATO DE LICITAÇÂO da Secretaria Municipal
de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 24. Esta Portaria entrará em úgor na data de sua
publicaçáo, revogando as disposiçôes em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA. 27 de Janeiro de 2025,
Publique-se, Registre e Cumpra-se.
Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

PORTARIA N' 103/2025 . GPSAI-
A PREFEITA DO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que Ihe confere a Lei Orgânica do
Município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal nq 001 de 06 de Janeiro de 2025 que
'Dispôe sobre a alteração e criação da estrutura dos
órgãos do Poder Executivo do Município de Santo
Antônio dos Lopes, suas atribuiçôes, dos cargos
comissionados e suas respectivas remuneraçôes,
fixando princípios e diretdzes de gestão e revoga as

Leis de estrutura administrativa anteriores e dá
outras proúdências'.
RESOLVE

Art. lp. Nomear RAYNABA RAYSSA SAMPAIO LIMA,
para ocupar o cargo de DIRETOR (A) DO CENTRO
DE SAÚDE DA MULHER do município de Santo
Antônio dos Lopes - MA.
Art, 24. Esta Portâria entrará em úgor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos legais a partir de

01 de janeiro de 2025, revogando as disposições em
contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANToNIo DoS LOPES-MA, 27 de janeiro de 2025.
Publique-se, Registre e Cumpra-se.
Cibelle Trabulsi Napoleáo Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

PORTARIA N" 104/2025 - GPSAL
A PREFEITA DO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO
DoS LoPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Santo Antônio dos Lopes - ElHffil

:i:."#":";:::,:':.Hi"*.' m
02s

Prêferiuri, Ilurnrrpdi Ce Santo Ântonio dos lrpes ' MÀ Av. Ptesidente
MendoüÇa Da Si

Pa.a coisú',ar à veràciiladê da publiraçào aüesse httpsr/i,rww
Edsào no n'19/2
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Ao Gabinete do Exma. Prefeita, para as devidas providências,

Santo Antônio dos Lopes - MA, 19/02/2025
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GABINETE DA PREFEITA

De ordem da excelentíssima prefeita, encamiúa-se ao setor de compras para as devidas
providências.

Atenciosamente,

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

Santo Anrônio dos Lopes -Vt", ,11 a"-lUeUlx- de 202j

Lyanara Michelle Ramos Santos
Chefe de Gabinete

Portaria 0 OI2O25 - GPSAL
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38.350.,1810001-27 ÂDDMÁR CÂSTRO FERREIRÂ ruNIoR COMIRCIO E -§ERVIC0S liIRIlLl
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AUTUAÇÃo

Prefeitura de
SAHTOANTÔNIO

I.J" PROC \

"%-)
F .'r: ' r.úi!.v,

--/
LOPES

vERúÂOE, ÊUÍUÊO DÉ pROSpÊRtDÂq§,t{

Solicltjamos a colaboração dessa empresa no sentido dê preêncher todos
os dados requeridos na planilha abaixo, referente a contratação de empresa
especializada para locação de veículos (caminhões e máqulnas pesadas), destinados
a atender a Secretaria Municipal de Obras, Habitaçáo e Urbanismo, conforme modelo
de cotação dê preços em anexo, e entregar em até 03 (três) dias úteis a contar do
recebimento deste, no e-rpail compras@stoantoniodoslopes.ma.gov.br do
Dêpartamento dê Comprâs desta Prefeitura Municipal, êm Santo Antônio dos Lopes
-MA.

A pesquisa de preços poderá ser prêênchida ê impressa por qualquer
prc,cêsso eletrônico.

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção
da 'PLANILHA DE PREÇOS DE MERCADO". CeÍto de contaínos com o pronto
atendimento a esta solicitação, rêitêrarmos nossos mais sinceros votos de
consideração.

A empresa deveÉ fornecer os preços pratic€dos atualmente pela mesma para
os itens constantes da planilha abaixo:

PLANILHA ESPECIFICACÔES E QUANTITATIVOS:

O prazo de validade da pesquisa não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

A cotação de preços deveÉ ser encamrnhada a Departamento de Compras do
Município dê Santo AntônÍo dos Lopes - MA, de preferência em papêl timbrado da
empresa fomecedora dos preços, conforme modelo da cotação de preços constante
do Anexo I desta solicitação. Segue em anexo, o modelo de cotação de preços.

S. Antônio dos Lopes - MA, em 2410212025.

ITEM ESPECTFTCAçÃO QUANT
UNID.

QUANT.
HORA

MAAUINA
MENSAL

QUANT.
HORAS

i,AQUINA
ANUAL

1

VEICULO TRAÍOR OE PNEU, POTENCIA SOCV
OU SIMILAR; TIPO DE COMBUSTÍVEL: DIESEL;
vELoctDADE MÁxtMA ÂpRoxtMADÂMENTE
25 KM/H A 35 KM/H: SISTEMA DE
TRÂNSMISSÃo FIi.IALI DIFERENCIAL PARA
TRAÇÃo EFIGIENTE EM TERRENoS
IRREGULARES; CÂPACIDADE DE
LEVANTAMENTO TRASEIRO:
APROXIMADAMENTE 1.500 KG A 2.OOO KG;
ESTRUTURA ROPS (PROTEçÃO CONTRA
ROLLOVER) PARA GARANTIR SEGURANÇA
AO OPERADOR EM CASO DE TOMBAMENTO.

c5
HORAS

1.560 7.800

Departamento de Compras - San'to A.ntônio dos Lopes - MA

Páginâ 1 de 4
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LOPES
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GEsTÀo DÊ v

Paulla ThaysÉ
Chefe do Departamento de Compras

Portaria n" 03712025 - GPSAL

+

O€partamento de ConrDias - Sanlo A.ntôni,) (los Lopes - MA
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Pelo plesehte, encarniníii', ptí
contratação de empresa esirecía p
máquinas pesadas), destinãdos a

Preleitura de

SANTôANTONIO
DO§ LOPES

6Ike

oÉsrÃo o€ vERoÂDE, FúÍuRo DE Fí,arspÊÊlDAo€.

ati#gl
ÍrtoDELO nE CeiT*ÇÃo oE PREços

"EM PAPEL TIMB OI. EMPRESII."

AO
DEPARTAMENTO DÊ COMPRAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTo ANTÔNIo DoS LoPES. MA.
sANTo ANTÔNIO DOS LOPEÍj . MA,
cEP 65.730-000

corÁçÃo üE PRrjço§

Referente à solicita$o de cotafro de tn úçílji
Prezados Senhoies,

,§

i taçáo de preços, referente a

e Urbanismo, mnforme
conhecimento de todas

c, ção de veículos (caminhôes e
ria Municipal de Obras, HabitaÉo

e prêÇos em anexo, e após tomar
,. í9, eslabelecidas, passamos a fomrular a

sêguinte cotaçâo:

CN

E-m
(D ê lefone: ......

Cédula de idôhiidade/orgáo sni:':ni, :

CPF
Cargo/Funçãc:

-t

Departamcnlo ri e I -'"r' r. ,.."1.'1. Saírto,Antônio drs Lopes - MA
'. ii \5 'l ' . ..

Págim 3 de 4
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rlr
'P'r,:f eitu.;*.l-^
sÂNtonNrommpo§ LopE§
6EsrÂo oÊ v ERüÀoE. ;u iufto r)§ nFospERtDAoÊ"

3. Planilhê da eltaçãó (eslectflcâBlàs, âüantítativos e preças).

Nô PROC
ft

OUANT.
:"IOFA

MAQUIi';Â
f,: itisaL

VALOR
UNIT,
HERA

ui ú
ITEM ESPEcIFIcAçÂÇ

4. Prazo de validade da coiação: 63 cj;ae

5, Declaro que nos preço; inoica<ir"ir i'ra cota?ã ma, estâo incluÍdos

lodos os custos, benefÍcioi. en(;aí!1., 1rr'orlroj-.\i, içÕes pertinenies

\_;

\

QUANT.
HORAS

MAQUINA
ANUAL,^

VALOR
TOTAL
ANUAL

I

)t

, .lo;r l-opes - MA

Págine { <ie 4
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rr
Solicítação de Cohboração para Cotação - locação de veícutos (máquinas pesadas)

D. <compaôô@stoôntmiodoslopes.ma.qpv.bp

Paía <con6aív.dn@gmâil-com>

D.b ú2542-2111:19

E soltcnÂçÃo D E coÍAÇÃo DE pRE@ - Loc. MÁeutN As pEsÂDAS - sEc. ÂcRc.r Lr !.1RÂ' 202s. pdí(-324 KB)

chêf. do oeP..tàilntô d. coíp.as
,o.tã.l. n' 03112025 - GrSÁt

i

\
,V

Sô]r.(ltârbs s col..bo.açào d. yor5ã rnp.lsâ no sentlóo dê prêêncher toóos oi dàdos requerlóos fâ planuhâ en anexo, refe.ênte . .ontr.lãcáo dê

.np.!!. .sp.<üLt!.d. plrà lo(.çâo dc veí.ülos (ráqu1.as p.sãd!!), .onfor6! íEd.]o d. .ot.ç,o de p..ços ea.nero, ..nt..ar. .h àté 03 (t.ês)
dlas útêlr . co t.. do .ecebtncntô dêste, no ê-lllâll ÉgÊ&5§á$l!f9ú-orarLrr,i5-Eiljç!,-tr do Dep.rta$e.to de (oipras dest- P.êfeltu.ã
Itrnr,.1DâL c|r Sànto Artónlo tos Lop€5 - tlA

oêp.rt.iento de adp..s de 5!nto5 Àntônlo dos LoPes ' ltA.

4
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FI

D. <compías@sloantoniodoslop€s.ma.lpv.b?

PaÍ. <iiecr.sonleileconslníoíaôhoimàl.cô,Í1>

o.i. 202s{2-2,r 1 I tg€pgrta,nê: §'
Ê soLtcrÍAÇÃo DE coÍAÇÃo oe eneços - r-oc. uÁeuNAS pÊsADAs - sEc. 

^Gro 
cir LTURÀ- 2025. pdf(-324 xB)

Sollrltanor ô colâborâção dê vossa €.Drê6ã no s€ntldo d€ prcêícàêr todos or dados rêqsêrldo. nâ plânuhâ êm anêro, reÍerentê a contratàção de

epr.:á.spÊc!.liz.da p..à loràçâo d! y!í.u1o5 (!áqutiõs pê§.d.!), (orfó.n. mod.lo dc .otàçlo dê prêço. cn.nêxo, ..nt.!tàr eú até 03 (tr!s)
dlâs útê15 a cont.r do .êc€bliênto dcste, no e-ll|áll §rsE!?§§l&iÀll2À&reil!]Lrl,-EÀ'acyê ô oepa.tr.ê.to dê conprrs êsta Prêf€ltu.a
It n1c1p.1, er Srto tutó.1o.br Lôpes - rS

solicitação d€ Colaborat'o pan Cotação - loceção dê veículos (máquinas posadas)

oepórtã@nto dê a(,ip.as dê sântos Âatôn1o dos Loper - ,{A.

chêí. do DêP.rt-rôto (l€ cry.a3
Po.t.rlr nô al7l2925 - GPSÁ!

)



AÇÂO
Solicitação de Cohboração pan Cotação - locação de veículos (máquinas pesadas)

Da <compÍas@sloanloniodoslopes,ma,gpv.br,

PaÉ <kÍemp€eÍÉimentGl@hotmail.coín>

Ott. 2n2fr2-2411:17

D soltctrAÇÁo DE corAÇÃo DE pRÊços- Loc. MÁeutNAS pÊsADAs- sÊc. AG CULTURA-2025.pdf(-324 KB)

oep..ta@nto d€ ao6p.as d€ Sá.tos AntÔ.lo dos Lopes - riA

urf-,'

So1l.1ta or a colàborâção dê vossa €.pr!s. no s€rÍtido de pr€en.hêr todos os dâdos rêqu€rldos nà p]ânl]hâ eí ânêxo, naíêaênt€ a .ontratâcão d.
..p..ià.5p.ct.1t2àdà pà.à lo..çâo dc v!Í.uro. (náqülnãs pe.d.s); .nfonÍÉ iEd.Io d. cot.çào d! prcço. ên .nGro, ê cntr.tà. êô até 03 (tr!r)
dl.í út€15 . corÍtãr.lo re.€blnêrto d!stê, no r-{tà11 rC8Elis§Épr[lgdgdgrlr!§á"-0r-ie!-l! do Dêpart.nênto de Conpras í,est. Prefeitu.â
ItJntclpâI, d 5àto Á!Éô.1o <1ôl Lôp€s - ftA

Ch.f. dô D.?à.tàÉítô dc Cdp.as
P.rtrtL. n' Or7/2925 - G?S L

I
)



J JACKSON PEREIRA LEITE - ME
CNPJ: 00.31 9.607/0001-39

N'PROC
FI

l.E.: 12.330
Ji]llPRllrNt)tÀ{IiN ra}s

coTAçÃo DE PREçO

A
Prefeitura Municipal de Sa o Antônio dos Lopes - Maranhão.

EMPRXSA: I JACI(SON PEREIRÂ LEITE - ME

RUA CLORES MIRANDA, N: 2010, CENTR.O, BACABAL-MA CEP: 65700400
FON E: (99) 98í 4Ê0555 EMAIL: JJACKSONLEITECONSTRUTORA@HOÍMAIL.COM

UTUAÇA o

I

PROPRIETÁXIO; )OSE IACKSON PERXIRA LEITE

CPÍ;27O.4O2.673-49
EMAILT iiacksonleiteconstutorâ@hohnail,com



cÇÃq

!. t,Rr:r\r rrÊr1:\'r ()\
J JACKSON PEREIRA LEITE - ME

CNPJ: 00.3í 9"607/0001 -39
l.E.: 12.330.034-7

ÍTEM OBIETO DESCRIçÁo sERvIço QUÂ}TT. UI!lD. QUA§T.
üÊs/HoRÂ

QU XT,
HOÂÁS

ir^ourlr^
ÂNUAL

}'IÀ- UNIT. VLR TOTAL

TRÁ?OR DE

PNEU

VEICULO TRÂTOR DE PNEU, POTENCIÁ
80cv

ou sIMIt il& TIPo DE coMBusrÍyElr
DtESELj

vELoctDADE uÁxüirÂ
,{PROXIMÂDATi. ENTE

25 XM/H A 35 IC!{/H j SIíE}{A DE
TMTSMISSÁo FINÁL DIFER.ENcI,AL

PARA
TRÂçÃo mICIENÍE Ix'I TERÀENoS

IRREGUL RES; CÁPÀC|DÁDE Dg
LE1'ANTÂXEITTO TRASEIRO:

APROXIMÁDAME}ITE 15OO KG A 2.OOO

I(G;
BSTRI,ITURA RoPs (PRoTEçÃo coNTRÁ

ROLLOVER) PÁRÂ GÂ.RÁNÍÍR
SEGURANçâ

AO OPER-á.DOR EtiI CÁSO DE

TOMBAMEIITO

5 HORÁS 1560 7800 RJ 355,00

YAI'R TOTÁL: RS 2.769,000,O0

R$ 2.769.000,00

L VAIOR TOTÂLGLOBÁL: R.i 2.769Jr00,00 Í Dois Mithõc§, setêcGntos ê sesscDta e Dovê Eil).
2. VÁUDÂDE DA COTAçÃOi 90 DIAS

BACÁBÂI - MA, 25 DE FEYEREIRO DE ZOZ5.

rosErAcKsoN frl?ft,âJi?ãilife",
PEREIRA LEmr7o.o2ó734e

LEffEtz7 040267349 ?;hi2025 
c22s 17no:48

lAct§oN PEREnÂ LÉITE - ME

JosÉ ,ÁcKsor{ PERETRÁ LErrE
Proprletârlo

Capi: 00.319ó07/0001 ú9
CPj: 270.102.67319 RG: 00003340659+1

1

+,

tl



UTUAÇÁ:

.ação de Colaboração para Cotação - locação de veículos (máquinas pesadas)

d. JAcxsoN LfÍfE {irc|sonldlêcolstíIorE@hatÍnáil.côm>
I'fa comprâ6@)s1@Írtoíriododopê3.ma.gov.br<côírpÍas@stoâftoíiodo§spês.me.gdv.br)

D.i. 2025.02-251201

Ê corÀÇÃo oE pnEço - J JAcKsox...l .pdÍ(-231 KB)

leckôn Lelte

t{o PROC
FI

att,

+

CEO rJ Era9.aêídhnantos

+55 99 9 814É0555 frim)

O.: compr.s@stoantoniodoslopes.mâ.got.br <.DmprÀ@§oantoniodoslopcs.mâ.tov.bÍ>

Eftl.do: se8únda-íêirê, 24 de íê!!íêiro d6 2025 11: la
Pr.r: jiâcksônlêitêc6nsirúoÍâOhotÍnâil.coír <jia.ksônlêitêcoístrutoràOhotmâ il.com>

^$untor 
Soll.ltação de ColaboEção pâÊ Cot Co - bcâÉo da l!9Ículos (máqulnas pesôdas)

Solioitamos a colsboleção de vossâ êmprc3É no sêíltido de paêencher todos
os dedos rêquêddos nâ plânilha êm ânêxo, Íeíêlêfiê a côíttâtáçáo dê

empresa espêcJaÍzâda pam locâção de veículô§ (máqulnâs pês6dâs),

conÍoíme modeb dê cotação de preços em anexo, e eíÍtre0aí em .té 03

(três) dlaê útêls a conter do recêblmeÍto deíe, no eín8ll
comprôs@oantoniodoslop€s.mâ.gov.br do Depanamento dê Compr!s destê

Fddlurâ MunlclpâL êm Santo Antônlo dos Lopês - MA

o+ada.nêÍno dê Compíes dê SântosAnt6nio dos Lopês'MA.

PaullaTheysê

cheÍe do DepartarÍÉÍÍto dê compras
Portada n' 037/2025 - GPML

w___
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Prefeitura
SANTO

de
Rnronro

DOS LOPES
oEsÍ^o ôt vaÂÔÀot

LOCAçÃO DE MÁQUINAS PESADAS - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

Rs 2.269.410,00

O VAIOR TOTAL ESTIMADO É DE RS 2.269.410,00 (dois milhões, duzentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e dez reais|

Santo Antônio dos Lopes - MA, 10 de março de 2025
/a- t'. ',/ o,tt/ n ///-/t tr/-<-,J

PAULLA THAYSE

CHEFE DE DEPARÍAMENTO DE COMPRAS

PORTARIA N" 037/2025 _ GPSAL ^+

MAPA DE APURAçÃO Or rnrçO uÉorO
PREÇO 1 -
BANCO DE

PREÇOS

PREçO 2 -
BANCO

DE
PREçOS

PREÇO 3 -
BANCO

DE
PREçOS

PREÇO 4
J JACKSON

PÊREIRA LEITE

-ME
CNPJ:

00.3í 9.607/0001-
39

VALOR
MÉDIO
UNIT.

VALOR MEDIO
TOTAL

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD
MÁO

HORAS
VALOR

UNIT.
VALOR

UNIT.
VALOR

UNIT.
VALOR UNIT.

1

IOCAÇÃO DE VEICULO TRATOR DE PNEU, POTENCIA 8OCV OU

SIMIIAR; TIPO DE COMBUSTíVEL: DIESEL; VELOCIDADE

MÁXIMA: APROXIMADAMENTE 25 KM/H A 35 KM/H; SISTEMA

DE TRANSMISSÃO FINAL: DIFERENCIAL PARA IRAÇÀO

EFICIENIE EM TERRENOS IRREGULARES; CAPACIDADE DE

TEVANTAÀ/ENTO TRASEIRO: APROXIMADAMENTE 1.500 KG A

2.OOO KG; ESTRUTI.JRA ROPS (PROTEÇÃO CONTRA ROLTOVER)

PARA GARANTIR STGTJRANÇA AO OPERADOR

7.800 Rs 2s9,99 Rs 295,00 Rs 253.80 Rs 3s5,00 Rs 290,9s

VALOR ÍOTAL Rs 2.269.410,00

Departamento de Compras - Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA
Página 1de 1
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rll AUTUAÇÃo
NO PROC

FIPref eilura de
sÊnTo AnrÔnto
DOS LOP€S

Despacho do Setor de Compras

Para: Setor de Licitações
De: Departamento de Compras
Assunto: Encaminhamento de Cotações de Preço e Mapa de apuração com o Preço
Médio para prosseguimento do Processo Licitatório.
Datat 10/03/2025

Prezados(as),

Conforme orientação interna e no cumprimento das etapas previstts llo processo

licitatório, encaminhamos, para apreciação e providências necessárias. as cotaÇôes

obtidas para os itens relacionados ao processo administrativo n" 149 2025 da Secretaria
Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

As cotações foram realizadas junto a ferramenta Banco de Preço e potenciais
fomecedores do ramo, utilizando mínimo de 3 Qrês) preços, confonne o Art. 23. da l-ei n'
14.133, de l" de abril de 2021.

O preço médio total apurado com base nas cotações foi rie RS 2.269,410,00 (tlois
milhões, duzentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e dez reais).

Solicitamos que sejam tomadas as providências necessárias para a elaboraçào e

publicação do processo licitatório, conforme normas vigentes. Caso necessitem de

informações adicionais ou ajustes, estamos à disposição para contribuir com o processo.

Atenciosamente.

^ .,
' 

,' r'r!.Lr.l ,l'[, ft.y-,
PAULLA N.IAYSE

CHEFE DE DEPARTAMENTO DE COMPRAS
PORTARTA N' O37l202s - GPSAL
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Pref eitura de
SRNTO ANTÔNIO
DOS LOPTS

AÇÀC

,ry 
u

corrarssÃo oe coNTRATAçÃo DE r-rcrraçÃo

Ao
Setor de Contabilidade

Assunto: Apontamento de Dotaçâo Orçamentária

Seúor(a).

Encirminhamos o Processo Administrativo N' 14912025 para a locação de veículos de 05
veículos l'ratores dc pneus. destinados ao apoio às atividades agropecuirias e de

inl'raestrutura ruraÍ do município, para indicação da dotação orçamentária necessária.

AIénciosamente.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

Santo Antônio dos I.opes - MA, l9 dc Março de 2025

,íat n.mt-,ÃLç,,, "^ ^ 
!',r,...ffi

Equipe de Apoio
Portaria 05212025
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PrêÍêitura de
sAnTo RnTonro
DOS LOp€S

N'PROC

PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA

CNPJ: 06.'l 72.72010001 í 0

SEcRETAR|A MUN|CtPAL DE ADMTNTSTRAÇÃO

A CCL (Comissão de contrataÇão de licitação) do municÍpio de Santo Antonio dos
Lopes - MA

Objeto: Abertura de processo licitatório tendo objeto, Iocação de 05 veículos
TRATORES DE PNEUS destinados ao apoio ás atividadês agropecuárias e
infraestrutura rural do rural do Município, destinado a atendêr as necessidades
da SecÍeteria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Santo Antonio dos Lopes - MA 19 de Março de 2025.

JORGE HENRIQUE Assinado de forma disital

DE FIGUEREDO POT IOfiGE HENRIQUE DE

FERNANDES:26930 FERNANDtS:26830r 2e8s0
Dados: 2025-01.19 09:46:29

129850 03 oo,

JORGE HENRIOUE FIGUEIREDO FERNANDES
cRc - MA N'0í388,1-0

PORTARTA DE NOMEAçÃO N' 068'202s

Fonte de Recurso 1500000000 - Recurso não vinculados de impostos

Orgão 2023 - Manutenção da Secretaria de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

Unidade 2023 - Manutenção da Secretaria de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

Função 04 - ManutenÇão da Secretaria de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

Sub função '1 22 - ManutenÇão da Secretaria de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

Projeto/Atividade 0440 - Ít/anutençáo da Secretaria de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

Natureza da Despesa 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoa

Jurídica

Sub elemento da Despesa 3.3.90.39.12 - Locação de maquinas e equipamentos
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t Êc1..1.F AÇÃ O r)E A DEQ,.iAÇÃO OnçlrtaeruTÁRn E FTNANCETRA

,\'JTORtZAÇÃO

:. ll, '- 'li. '. : I I I r'{ Lsl}r licitatório têndo por objeto a locação de 05
:l :. .: ,lr''] .),,1 :r;, rtl fr:(El,S destinados ao apoio às atividades

, 0 ||i; I Ii : ti 1 ':irl i tl:r"3i t'Ural do MUiCípiO.

tla q.'.al.:ace 1e ordenador de despesas do(a) Secretaria
.:.rr.;i,ârl. ' i)cia:o p:.[ã :'ri eieitos do inciso ll do artigo í6 da Lei
.,i'll r r'rí-. ', ': . r c 'r ', I i.,, r ; e :lesponsabilidade Fiscal, que a despesa acima

",1rr.,,,i l;.r !.r p:t..r ,r ]]ç::,:, -,il(::áLr orçamentária e finanCeira COm a Lei
oi" Ír, r,.irri.,, Ar'll-:a 1[-,:-' 4,, : cornpatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e

..;,! : .2 ,le D:re::rz:s Crçarrentária (LDO).

: :.t:: r.;,r .1i.. ii;a':renre cumpridas as Íormalidades previstas no,
:,i :i 'i1 r' ' ' 4 ' :, | ')' e suas alterações posteriores. conforme se

, .É:s )r..) r) r.ire,,r:i,lc. ârtcrizo a abertura do procedirnento licitatório,
1 r:.iào a{ "eL.-,rrcÍ; c,i-iundos do orçamento vigente.

: :r.-:: \ -.'.c,,ri,: :: :.'". ..coes - MA, 24 de março de 2025

Íilas Luis de Ca rva lho Bisneto
S,:, :;':1aria M,.iriicioal cie Agricultura, Pecuária e Abastecimento
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Art.86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatóriâ do processo li

para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de rêgistro de preços

para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oitol dias úteis, a

participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar â estimativa total de

quantidâdes da contratação.

§ 1o O procedimento previsto no caput deste artigo seÍá dispênsável quando o órgáo ou
entidade gerenciadora Íor o único contratante.

it
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ESTADo Do MARAN Ão
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

cNPJ 06.I 72.720/000 t- t0
Comissão de Connãação de Licitação CCL

Considerando o disposto no Art. 86 da Lei 14.133/21, que preconiza a realização
de um procedimento público de intenção de registro de preços para possibilitar
a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata, bem como
determinar a estimativa total de quantidades da contrataÇão, é importante
ressaltar que tal procedímento visa promover a competitividâde e a ampla
participação dos potenciais fornecedores.

No entanto, quando o órgão ou entidade gerenciadora é o único contratante,
como é o caso da LocAÇÃo DE TRATORES DE PNEUS, a aplicação deste
procedimento pode ser dispensada com base no § 1o do mesmo artigo. Esta

dispensa se justifica pela natureza especíÍica da contratação, que não requer a
participação de outros órgãos ou entidades na ata de registro de preços, uma
vez que não há a necessidade de distribuição do objeto entre diferentes
entidades.

Ademais, ao dispensar a intenção de registro de preços, evita-se burocracias
desnecessárias e se simplifica o processo de contratação, garantindo maior
celeridade e eficiência na aquisição necessários para atender às demandas do
órgão ou entidade gerenciadora. Assim, a não aplicação da intenção de registro
de preços se mostra adequada e em conformidade com os princÍpios da

eficiência, economicidade e legalidade que regem a Administração Pública.

EDMILSON LIMA SALAZAR

Agente De Contrataçào/Pregoeiro

Porta ria 052 / 2025GPS AL
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JustiÍicativa para a não aplicação da intenção de registro de preço:
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MINUTA DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" ....../20...

(Processo Administrativo n'...........)

O IVIUNIC|PIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, ESTADO DO IVIARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA
CONHECIN4ENTO DOS INTERESSADOS. QUE POR I\4EIO DA COI/IISSÃO DE CONTRATACÃO DE
LIC'IAÇÃO, DESIGNADO PELA PORTARIA MUNICIPAL N" 

-, 

REALIZARA LICITAÇÃO NA
IVODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITERIO DE JULGAMENTO MENOR
PREÇO/MAIOR DESCONTO EM PERCENTUAL, NOS TERMOS DO DECRETO MUNICIPAL NO 

-,
DE_DE DE2o-. Leino 14.133,de 10deabrilde2021, Decretono11.462,de3í
de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condiÇÕes
estabelecidas neste Edital., soB AS coND|ÇóES ESTABELECTDAS NESTE ATo coNVOCATóRro
E ANEXOS

1. DO OBJETO

1.1 O obieto da presente licitação é formação de registro de preço para futura contratação de empresa
para locação de tratores de pneus.junto a secretaria municipal de AGNCULTURA, PECUARIA E
ABASI'FICIEMNTO município de Santo Antônio dos Lopes - MA de acordo com edital e anexos.

1.1 A licitação será divídida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a pafticipação em quantos itens forem de seu interesse.

2, DO REGISTRO DE PREçOS

2 l As regras Íeferentes aos órgáos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesôes são
as que constam da minuta de Ata de Registro de PreÇos.

3, DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1 .1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licatação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE
COMPRAS PUBLICAS.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaÇÕes eÍetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostes e seus lances, inclusivê os atos praticâdos
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgáo ou entidade promotora da licitaÇáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. E de responsabilidade do cadastÍado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
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informaÇão, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreÇâo ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaÇão no momento da
habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos
limites p revistos da Lei Complementar no 123 , de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015

3.6 Não poderão disputar esta licitaÉo:

3.ô.1.aquele que nâo atenda às condiÇões deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.ô.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execulivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviÇos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6 3.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviÇos ou
fornecimento de bens a ela necessários;

3.6 4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaÇão, impossibilitada de
participar da licitaÇáo em decorrência de sanÇão quê lhe foi imposta;

3.6.5.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidadê contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitaçáo ou atue na fiscalizaçâo ou ne gêstáo do contíato, ou
que deles sêja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou poí afinidâde,
até o terceiro grau;

3.6.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lêi no 6.404, dê 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6 T.pessoa física ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em.julgado, por exploraÇáo de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista,

3.6.8.agente público do órgâo ou entidadê licitante;

3.6 9.OrganizaÇões da Sociedade Civil de lntêressê Público - OSCIP, atuando nessa condiçáo;

3.6 10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser obseNadas as
situaçÕes que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §j[:!gjfl
90 da Lei n" 14. í 33 de 2021

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituiçâo a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanÇão a ela
aplicada, ,nclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilizaçáo Íraudulenta da personalidade jurÍdica do licitante.

3 8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviÇo, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento
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da contrataÇáo, de execução da licitaÉo ou de gestáo do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboraÇão do proJêto básico e do projeto executivo, nas
contrataçÕes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execuçáo.

Em licitaÇÕes e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agêncra oflcial de cooperaçáo estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, náo poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

sela declarada inidônea nos termos da Lei n' 14.13312021

3.12. A vedaçáo de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçâo da
contrataÇáo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critêrio de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estãbelêcidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação antêceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no ilem anterior, simultaneamente os

documentos de habilitaÇão e a proposta com o prêço ou o percentual de desconto, observado o

drsposto nos itens 8.5 e 8.14.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da propostâ inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1 está ciente e concorda com as condiÇóes contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apÍesentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralêgais, nas convençÕes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigêntes na data de sua entrega em deÍinitivo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitaÇão definidos no instrumento convocatório;

4.4.z.nào empÍega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos termos
do artiqo 7". XXX|ll, da ConstatuiÇáo

4.4.3.náo possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos lll e lV do art. 'lo e no inciso lll do art. 5o da Constituicáo Federal;

4.4.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras noÍmas específicas.

4 5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
16 da Lei no '14.133. de 2021eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo
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4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociêdade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artioo 3' da Lei Comolementar no 123. dê 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao
3o do art. 4", da Lei n.o 14.133, de 2021.

4.6 1.no item exclusivo para participaÇão de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalaçáo do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame, para aquêle atem,

4.6.2.nos itens em que a pa(icipação nâo for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaÇão do campo "nâo" apenas produzirá o efeito de o licitante não

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaraÇão de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sançÕes prêvistas

na Lei no 14.'133 de 2021 , e neste Edital

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótesê de a fase de habilitaçáo
anteceder as fases de apresentaÇão de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitaÇão anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificaÇão na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitaÇão pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessáo
pública e da fase de envlo de lances.

4.10. Seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final minimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastrâmento da proposta

e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidiÍá tanto em relação aos lances intermediános quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,

caso estabelecido, e o intêrvalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mÍnimo ou o percentual de desconto Ínal máximo parametrizado no sistema
podeíá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo paÍametrizado na forma do
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgâo ou entidâde
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e peÍmanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

4.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitaçáo acompanhar as operaçÕes no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
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perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela AdministraÉo ou de sua
desconexáo.

4 15 O ljcitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema quelquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1 .Valor unitário e total do item;

5.1.2.Marca,

5 l.3.Fabricante:

5.2. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5 2 1 O ticitantê INÃOI poderá oÍerccet pro}osta em ouantitatiw iriq*)r ao Ífuimo otwifi
oan coníratacão.

5 3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto.

5.4 Os preÇos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo, sob
alegaÇáo de erro, omissáo ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotaÇão adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

5.6 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Poie poderáo se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentaçáo das propostas rmplica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas
contidas, em conformidade com o que dispÕe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perÍeita execuÇão contratual, promovendo, quando requêrido, sua substituiçáo.

5.8.1.O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.8.2.Os licitantes devem respeitar os preÇos máximos estabelecidos nas normâs de regência
de contrataÇÕes públicas Íederais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3.Caso o criterio de julgamento se.ia o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicâçáo
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçâo por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilizaÇâo pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo

i

Página 7lô5



s!-r UTUAÇÃT
N'PROC

FI
Prefeitura de
sânTo RnTonto
Pg :". :'9'-.f".F.§" "...

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoçáo das medidas
necessárias ao exato cump rimento da lei, nos têrmos do art. 71. inciso lX, da ConstituiÇão ;ou
condenaçâo dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuizos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobreprêço na execuçáo
do contrato.

6. DA ABERTURA OA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÂO DE LANCES
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6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em Sessáo pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistêma, até a abertura da sessão pública.

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para Íoca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
slstema êletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

ô.6. Os hcitantes poderão oferecer lances sucêssivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto êm
relação aos lances intermediários quanto em relaÇão à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
set de 0,01 (um centavo).

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão êletrônico o modo de disputa 'aberto",
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.

6. 1 1 .'l . A etapa de lances da sessão pública têrá duraçáo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do perÍodo de duraÇão da sessâo pública.

6.11.2. A prorrogaÇão automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogaÇão, inclusive no caso de lances intermediários.

6.1'1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conÍorme a ordem flnal de classiícação.

6.11.4. DeÍinida a methor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o rêinício da disputa aberta, para a definiÉo das demais
colocaçÕes.
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6.1 1 .5. Após o reinício previsto no atem supra, os licitantês serâo convocados para apresentar
lances intermediários.

6.12. Caso se.ia adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado",
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duraÉo inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de Íechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o perÍodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepçáo de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por

cento) superiorês àquela possam ofertar um lance final e Íechado em até cinco minutos, o
qual será sigrloso até o encerramento deste prazo.

6.12 3. No procedimento de que Íata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

612.4. Náo havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçáo, até o máximo
de três, oferecer um lance Ílnal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado

e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta

de menor preço/ maior percentual de dêsconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferioÍes àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até
o enceÍramento da sêssáo ê eventuais pforrogaÇÔes.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçÕes dêfinidas no item 6.13,
poderêo os licitantes que apresentaram as três mêlhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.13 2. A etapa de lances da sessáo pública terá duragáo de dez minutos e, após isso, seÍá
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duraçáo da sessáo pública.

6.13.3. A prorrogaÇão automática da etapa de lances, de quê trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de proÍroqaÇão, inclusive no caso de lancês intêrmêdiários.

6.134. Náo havendo novos lances na forma êstabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem final de classificação.

6.í3.5. Definida a melhor proposta, se a diferenqa em relaÇão à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reanício da disputa aberta, para a definiÉo das demais
colocaçÕes.

6.136. Após o reinÍcio previsto no subitem supra, os licitantes serâo convocados parâ

apresentar lances intermediários.
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6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteraores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6 í 5. Náo serâo aceitos dois ou mais lânces de mesmo valor, prevalecêndo aquele que for recebido
e registrado êm primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessâo pública, os licitantes sêrão informados, em tempo reel, do
valor do menor lance Íegistrado, vedada a identificaçáo do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
srstema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçâo dos lances.

6 18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o vâlor de suâ proposta.

6.20. Em relaÇâo a itêns nâo exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encêrrada a etapa de lanôes, será efetivada a veriíicaÇão automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema idêntificará em coluna própria

as microempresas e empresas de pêqueno porte participantes, procedendo à comparaçáo com
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Com lementar no 123ô

de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538 de 20'15

6.20.1. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem nâ faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicaÇáo automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e êmpresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pêqueno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apíesentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
flnais da fase fechada do modo de disputa aberto e fêchado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.133. de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificaÇâo;
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6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deveráo preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto
de cumprimento de obrigaçÕes previstos nesta Lei;

6.21 .1 .3. desenvolvimento pelo licitantê de açÕes de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientaçÕes dos órgâos de controle.

6.21 2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviÇos produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federel do
órgão ou entidade da AdministraÇão Pública estadual ou distrital licitante ou, no
caso de llcitaÇão Íealizada por órgão ou entidade de Município, no território do
Estado em que este se localize,

6.21.2.2. emprcsas brasileiras,

6.2í.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País,

6.21.2.4. emgÍesas que comprovem a prática de mitigaçáo, nos termos da Lei no

12.187 de 29 de dezembro de 2009

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preÇo máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataçáo,
o pregoeiro poderá negociar condiÇÕes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. Náo será admitida a prêvisão de prcçf,s diferentes em.nàzão d6:íi'inl aerintega 9u
de acondicionamanto, tamanho de lote ou qualquer outro moÍivo.

6.22.2. A negociaçáo poderá seÍ feita com os demais licitantes, segundo a ordêm de
classificação inicialmente estabelecida, quando o pÍimeiro colocado, mesmo após a
negociaÇão, for desclassificado em razâo de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Adminiskaçáo.

6.22 3. A negociaçáo será r,-alizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será davulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do pÍocesso licitatório.

622 5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duâs)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçáo realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.22.6. E facultado ao pregoeiÍo prorrogar o pÍazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociaçâo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaÇão e julgamento da
proposta
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7. DA FASE DE JULGAMENTO

7 1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condiÇÕes de participação no certame, conforme previsto no ?!L!f!
da Lei n" 14.'l'3312021, legislaçáo correlata e no item 3.6 do edital, êspecialmente quanto à
existência de sanÇão que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

7.1 1.SrCAF;

71.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (httos://www. Dortaltransoarencia oov.br/sancoes/ceis) ;e
7.1.3.CadasÍo Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (httos://www. oortaltransparencia. oov. br/sancoes/cneo).

7 2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário. por forÇa da vedaÇão de q ue trata o artiqo 12 da Lei n' 8.429, de 1992

7.3. Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro dlligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018, art. 29. capuf)

7.3.1.4 tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimênto similares, denke oukos. (lN no 3/20'18. art. 29. §1o).

7.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (lN no 3/2018. art.29, §2").

7 3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condiÇâo de participaÇão.

7.4. Na hipótese de inversâo das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condiçôes de
participaçâo, será iniciado o procedimento de habilitaçáo.

7.5. Caso o licitante provisoraamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às M E/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os atens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participaçáo e de utilizaçâo do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classiÍicada em pÍimeiro lugaÍ quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo êstipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos observado o disposto no qâ15.1â N SFGFS2 no 71 dê ]1l.l dê sêtêmhrô.1ê

2022

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7. í .contiver vícios insanáveis;

7 .7 .2.náo obêdecer às especificaçÕes técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3.apresentar preços anexequÍvers ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contrataÉo,

7.7.4.náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdminiskaÇão;

7.7.5. apresentar desconformidadê com quaisqueroutras exigências destê Editâlou seus enexos,
desde que insanável.
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PREGAO
ELETRONICO
XXX/XXXX

CONTRATANTE
Secretaria Municipal de AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIEMNTO -
Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - Maranhão

OBJETO
FoRMAçÃo DE REGISTRo DE PREÇo PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
LOCACAO DE TRATORES DE PNEUS JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA,
pEcuARtA E ABASTEC|EMNTo MUNtcipto DE sANTo ANToNto Dos LopES - MA DE AcoRDo coM
EDITAL E ANEXOS.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
RS xx.xxx.xxx,xx

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia XXXXIXXXX às XXh (horário de Brasília)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
MENOR PRECO / ÍVIAIOR DESCONTO

MODO DE DISPUTA:
[aberto e Fechado]

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM / NÃO
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7.8. No caso de bens e serviÇos em geral, ao final das propostas vencedoras o agente de contratação
(pregoeiro) solicitara quando achar necessária a comprovação de exequibilidade das propostas.

7.8 '1.4 inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

7 .8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; ê

7 .8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8.1.3. a planilha contendo a apresentaÇão dos custos e as comprovaçÕes através
de notas flscais ou contratos/atas de registro de preÇo com entes públicos
(que estejam no intervalo máximo de 360 dias anteriores a abertura do
certame), em que, na diligencia descriminem os itens, conforme termo de
referência, correspondendo ao preço unitário do lance final e as suas
respectivas marcas ofertadas no ato do cadastramento da proposta.

7.9. Em contrataÇáo de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobreprêÇo considerará o seguinte:

7.9.1.Nos regimes de execuÇâo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterizaÇão do sobrepreço se dará pela superaÇão do
valor global estimado;

7.9.2.4 caracletização do sobrepreço se dará pela superaÇão do valor global estimado e pela
superação de custo unitário;

7.9.3.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta Íor inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de
acordo com a Lei.

7.10. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementarês, poderâo ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.11. Caso o custo global/unitário estimado do objeto licitado tenha sido decomposto êm seus
respectivos custos, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada e com documentos anexados que comprovem as suas aÍirmações, com
os respectivos valoÍes adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitaÉo da
proposta.

7 12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifrcaçáo da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante parâ arcar com todos
os custos da contratação;

7 .12.1 . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

7 12.2. ConsideÍa-se erro no preenchimento da planilha passível de correÇão a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na Íorma do Simples Nacional, quando não
cabivel esse regime.
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Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classiícado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de RefeÍência, sob pena de
nâo aceitaÇão da proposta.

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realizaÇão do
procedimento para a avaliaÇão das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

No caso de náo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entregâ, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especificaÇões prêvistas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

Se a(s) amostra(s) apÍesentadâ(s) pelo primeiro classificado não foÍ(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classiflcado.
SeguiÊse-á com a veriícação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaÇáo de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABTLTTAÇÃO

8 '1. Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o
objeto da licitação, serâo exigidos para fins de habilitaçáo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no

14 133 de 2021

8.2. Para fins de habilitaçáo, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que sêrão
exigidos conforme sua natureza .iurÍdica:

8.3. HabilitaÇáo jurídica

8.3.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.3.2 Microempreendedor lndividual - MEI: CertiÍicado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à verificação da autenticidade no sÍtio
https://!vww. qov. br/empresas-ê-neqoatoslptblexmleeúeúor,

8.3.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriÇáo do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaÇão de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizaí a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conÍorme lnstrução Normativa DREVME n.o 77, de '18 de maÍço de 2020.

8.3.5 Os documentos apresentados deveráo estar acompanhados de todas as alterações ou da
consohdaÇão respectlva.

8.3 6 Certidão simplificada e especifica expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede do
iicitante, comprovando todos os atos da empresa. (inscriÇão, enquadramento, alteraÇão de
dados etc. ).

Habilitação fiscal, social e trabalhista8.4
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8.4 I Prova de inscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de pessoas
Fisicas, conforme o caso:

8.4.2 Prova de regularidade flscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela ProcuradoÍia-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referentê a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8 4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo dê Serviço (FGTS)|

8.4.4 Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho, mediante a
apresentaÇáo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de 1" de maio de 1943;

8.4.5 Prova de inscriÇáo no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual se

8.4.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a
apresentaçâo da;

8.4.6.1 Certidáo Negativa de Débitos Fiscais;
8.4.6.2 Certidão Negativa de lnscriçáo de Debitos na Dívida Ativa

8.4.7 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, mediante a
apresentaçáo da;

8.4.7.1 Certidão Negativa de Debitos Fiscais;
8.4 7.2 Certidão Negativa de lnscriÇâo de Débitos na Divida Ativa.

8.4.8 O foÍnecedor enquadÍado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de conkibuintes estadual e municipal.

8.5 Oualificação Econômico-Financeira

8.5.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distÍibuidor da sede do fornecedor - Lei n' 14.133,

de 2021, art. 69, caput, inciso ll);

8.5.2 Balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercício e demais demonstraÇôes

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios soclais, já exigÍveis ê apresentados na forma da lei,

acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento da Livro diário, assinado pelo

representante legal da empresa e por Contabilista legalmênte habilitado, devidamente

registrado na Junta Comercial ou na entidade em que o Balanço foi arquivado, que comprovem

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios,

8.5.3 A comprovação da situaçáo financeira da empresa será constatada mediante obtenÉo de
índices de Liquidez ceral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um)i

8.5.4 As empresas criadas no exercício financeiro da contrataÇão deverão atendeÍ a todas as

exigências da habilitaÇão e poderâo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.
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8 5 5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exerclcio no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituÍda há menos de 2 (dois) anos;

8.5.6 Os documentos referidos acima deveráo ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituraçâo Contábil Digital - ECD ao Sped.

8 5.7 Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) êm qualquer dos
indaces de Liquidez Geral (LG), Solvência cerat (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido
para fins de habilitaçào capital mínimo ou paÍimônio líquido mÍnimo de 10% [dez porcentos]
do valor total estimado da contrataçáo;

8.5.8 As empresas criadas no exercício flnanceiro da contrataçâo devêrâo alender a todas as
exigências da habilitaÇão e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balango de
abertura. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 65, §1").

8.5.9 O atendimento dos Índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaraÇão assinada por profissional habilitado da área contábil, apresenteda pelo fornêcedor.

6.0 UualrÍrcaÇao lecnrca

8.6.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidÕes ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

I 6.2 Os atestados de capacidade técnica poderâo ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

8.6.3 O fornecedor disponibilizará todas as informaÇÕes necessárias à comprovaÇáo da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.4. Atestado ou Certidâo de Regularidade perante o Corpo de Bombeiros, dentro do prazo de
validade,

8.5 A documentação exigida para fins de habilitaÇão jurÍdica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.6 Quando permitida a participaÇão de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serâo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em traduÇáo livre.

8.7 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira quê não funcione no País, para fins

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitaçâo seráo traduzidos por tradutor juramentado no PaÍs e apostilados nos termos do
diSpoStono@,oudeoutroquevenhaaSubstituÊlo,ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embalxadas.

8.8 Os documentos exigidos para flns de habilitaçáo poderão ser substituldos por registro cadastral
emitido por órgão realizador do certame ou entidade pública federal (sicaf), desde que o registro

tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n" 14j332021.
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8.9 Será verificado se o licitante apresentou declaraÇâo de que atende aos requisitos de habilitaÇáo,
e o declarante responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma da lei (art. 63. I.

da Lei no 14 133t2021)

8.10 será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e paÍa reabilatado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especiÍicas.

8.11 O licitante deverá aprêsentar, sob pena de desclassiÍcaçâo, declaraÇão de que suas
propostas econÔmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

8.12 A habilitaÇão será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.12.1 Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preênchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida
em relaÇão à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o

exigir. (lN n" 3/2018, art. 4". §1". e art.6", §4").

8 13 E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçâo, devendo proceder,

imediatamente, à coÍreçâo ou à alteraÇâo dos registros táo logo identifique incorreÇão ou aqueles
se tornem desatualizados. (lN n0 3/2018. art. 70, caput).

8.13 1 A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaÇão no
momento da habilitaÇão. (lN no 3/20'18, art. 70, paráqrafo único).

814 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgáos e entÍdades emissores
de certidÕes constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.14.1 Os documentos exigidos para habilitação que não este.jam contemplados no Sicaf
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) hoÍas,
prorrogável por igual período, contado da solicitaçâo do pregoêiro.

8.14.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentaÇáo de propostas

e lances, os licitantes encaminharâo, por meio do sistema, simultaneamenle os
documentos de habilitaÇâo e a proposta com o preÇo ou o percentual de desconto,
observado o disposto no § 'lo do art. 36 e no § 1o do art. 39 da /nstrucão NormaÍiva

SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022.

8.15 A veriflcaÇão no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita

em relaçâo ao licitante vencedor.

I 15.1 Os documentos relativos à rêgularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente seÍão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bêm classificado.

8.15 2 Respeitada a exceÇão do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a
Íase de habilitaÇão anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exagência do presente subitem ocorrerá em relaçáo a
todos os licitantes.
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8.16 Após a entrega dos documentos para habilitaçáo, nâo será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, paÍa (Lei 14.133t21. ati.64, e

73t2022 art.

8.16 1 complementaçáo de informaçôes acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura
do certame; e

8 16.2 atualizaÇáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

8.17 Na análise dos documentos de habilitaÇão, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisáo
fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitaçâo e classiÍicaÇão.

8.18 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaçáo, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaÇão, até a apuraÇão de
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.14.1.

8.1 I Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao êdital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o

subitem anterior.

8.20 A comprovaÇão de regularidade fiscal e trabalhista das microêmpresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contrataçâo, e não como condiÇão para
participaÇáo na licitação (art. 4" do Decreto no 8.538/201 5).

8.21 Quando a fase de habilitaÇão anteceder a de julgamento e.iá tiver sido encerrada, nâo caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razáo dê fâtos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.5 Homologado o resultado da licitaçáo, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)

dias úteis, contados a partir da data de sua convocaÇão, para assinar a Ata de Registro de Pregos,

cu.lo prazo de validade encontra-se nela Íixado, sob pena de dêcadência do direito à contratação,

sem prejuizo das sanções prêvistâs na Lei no 14.133, de 2021

9.6 O prazo de convocação podêrá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitagáo

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitaçáo seja devidamente Justificada e apresentada dentro do prazo; ê

(b) a justiÍicativa apresentada seja aceita pela AdminastraÇão.

9.7 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou equivalente e

disponibilizada no sistema dê registro de preços.

9.8 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçâo do licitante vencedor, a
descriçáo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços Íegistrados e demais condiçÕes.

9.9 O preço registrado, com a indicaÇão dos fornecedores, seÍá divulgado no PNCP e disponibilizado

durante a vigência da ata de registro de preços.
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9.10 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas náo obÍigará a AdministraÇão a conlratar, facultada a Íealizaçào de licitaçâo
específlca para a aquisiçâo pretendida, desde que devidamente justificada.

9.1 1 Na hrpótesê de o convocado não assinar a ata dê registro dê preços no prazo e nas condiçÕes
estabelecidas, Íica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para tazê-lo em igual prazo e nas condiÇÕes propostas
pelo primeiro classificado.

1O DA FORMAÇÃO DO CADASTRO OE RESERVA

8.1. Após a homologação da licjtaÇão, sêrá incluÍdo na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.5.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

10.5.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.6 Será respeitada, nas contrataçÕês, a ordem de clâssificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

I 1.1.4 apresentaçáo de novas propostas na forma dêste item não prejudicará o rêsultado do
certame em relaÇâo ao licitante mais bem classiícado.

8.1.2.Pata fins da ordem de classiflcação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederâo aqueles que mantiverem sua
pÍoposta original.

10.7 A habilitaÇão dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantês remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.7.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

10.7.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11.462123.

10.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com prêço igual ao do
adjudicatário concordar com a contrataçáo nos termos em igual prazo e nas condiÇÕes propostas
pelo primeiro classificado, a Administraçáo, observados o valor estimado e a sua eventual
atualizaçáo na foÍma prevista no edital. poderá:

10.8.1 convocar os licitantês que mantiveram sua proposta original para negociaÉo, na

ordem de classificaÇão, com vistas à obtençâo de preço melhor, mesmo que acima

do preço do adjudicatário; ou

10.8.2 adjudicar e firmar o contrato nas condiçóes ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificaÇâo, quando frustrada a negociaÉo de melhor

condiÇão.

11 DOS RECURSOS

1 1 .5 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçâo ou inabilitaçáo
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no

14.133, de 2021 .
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O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaÇão ou de lavratura da

11.7 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaÇão
ou inabilitação do licitante:

11 .7.1 a intençáo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusáo;

11.7.2 o ptazo paÍa a manifêstaÉo da intenção de rêconet náo será inferior a í0 (dez)
minutos.

11.7.3 o pÍazo pa? apresentaÇâo das razÕes recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação,

11.7 4 na hipótese de adoÇão da inversão de fases prevista no§ í" do art. 17 da Lei no

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razÕes recursais será iniciado na

data de intimaçáo da ata de.iulgamento.

1 1.8 Os recursos deveráo ser encaminhados em campo próprio do sistema.

1 1.9 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá profeÍir sua decisão no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

1 1 .1 0 Os recursos intêrpostos fora do prazo não serão conhecidos.

1 1 .1 1 O pÍazo pa.a apresentaÇão de contrarrazóes ao recurso pelos demais licitantês será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da intêíposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.12 O recurso e o pedido de reconsideraÇão teráo eÍeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.13 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceliveis de aproveitamento.

11.14 Os autos do processo peÍmanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www. portaldecompraspublicas.com. br/processos

12 DAS INFRAÇÕES AOMINISTRATIVAS E SANÇÕES

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.5 1 deixar de entregar a documentação êxigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a prêgoeiro/a durante o certame;

12.5.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamentê justificado, náo mantiveÍ a
proposta em especial quando:

12.5.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociaçâo,

1?.5.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.5.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
OU
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12.5.2.4 deixar de apresentar amostra;

. 12.5.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especiflcaÇões do edital;

'12.5.3 náo celêbrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contrataçáo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.5.3.1 recusar-se, sem Justificativa, a assinar o contrato ou a atã de registro
de preço, ou a aceitar ou retirer o instrumento equivalente no prazo

estabelêcido pela Administração;

12.5.4 apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar

declaraÇão Íalsa durante a licitação

12.5.5 fraudar a licitação

12.5.6 comportar-se de modo inidônêo ou cometêr fÍaude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.5.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.5.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.5.6.3 apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada;

12.5.7 pÍaticar atos ilícitos com vistâs a frustrar os objetivos da licitação

12.5.8 praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

12.6 Com fulcro na Lei n" 14.133. de 202'1, a AdministraÇáo poderá, garântida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

í2.6.1 advertência;

12.6.2 mvlta:

12.6.3 impedimento de licitar e contratar e

12.6.4 declaraçeo de inidoneidade para licitar ou contratâr, ênquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.7 Na aplicaÇão das sanções serão considerados:

12.7 1 a natureza e a gravidade dâ infração cometida.

12.7 .2 as peculiaridades do caso concreto

í2.7.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.7.4 os danos que dela pÍovierem para a AdministraÇâo Pública

12.7.5 a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integÍidade, conforme normas

e orientações dos órgãos de conÍole.

12.8 A multa seÍá recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.8.1 Para as infraçÕes previstas nos itens 12.5.'1,12.5.2 e 12.5.3, a multa será de 0,5olo a
15% do valor do contrato licitado.
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12.8.2 Pan as infraçÕes previstas nos itens 12.5.4,12.5.5, 12.5.6, 12.5.7 e 12.5.8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.9 As sanÇóês de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidede
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa.

12.10 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimâ9ão.

12.1'1 Asançáode impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infraÇÕes administrativas relacionadas nos itens 12.5.1, 12.5.2 e 12.5.3, quando não se

lustificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável dê licitare contratar no
âmbito da Admlnistração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.12 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infraçÕes dispostas nos itens 12.5.4, 12.5.5, 12.5.6,

12.5.7 e 12.5.8, bem como pelas infraÇôes administrativas previstas nos itens 12.5.1,12.5.2 e
12.5.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanÉo de impedimento de
licitar e contratar, cuja duraÇâo observará o prazo previsto no art. 156, §5", da lei n.' 14j3312021 .

12 13 A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÉo, descrita
no item 12.5.3, caracterizará o descumprimento total da obrigaçâo assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora

da licitaçâo, nos termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME 
^.o 

73, de 2022.

12.14 A apuraÇão de responsabilidade relacionadas às sançÕes de impedimento de licitar e
contratar e de declaraÇâo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudiôatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÉo,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

1215 CabeÉ recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçâo das sanÇÕes de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisáo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaÇão à âutoridade superior, que dêverá
proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.16 Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideração da aplicaÉo da sançáo de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data dâ
intimaÇáo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.17 O recurso e o pedido de reconsideraÇão terão efeito suspensivo do ato ou da decisâo

recorrida até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

12.18 A aplicação das sanÇÕes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo

de reparação integral dos danos causados.
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í3 DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.5 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçáo
da Lei no 14.133, de 2021, dêvendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis ântes da data da
abertura do certame.

13.6 A resposta à impugnaÇão ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oflcial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dra útil anterior à data da abertura do
certame.

13 7 A impugnaÇâo e o pedido de esclarecimento poderão seí realizados por forma eletrônica,
pelos segú i ntes me io s. https://www. portaldecompraspublicas.com. br/Drocessos

13.8 As impugnaÇões e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame

13.8.1 A concessáo de efeito suspensivo à impugnaÇâo e medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contrataÇão, nos autos do processo de licitaÇão.

13.9 Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data pa? a rcalizaçâo do certame.

14 OAS DTSPOSTÇOES GERATS

14 5 Será divulgada ata da sessáo pública no sistema elêtrônico.

14.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenrente que impeÇa a Íealizâçâo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transÍerida para o pflmeiÍo dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que náo haja comunicação
em ccntráno. pelo Pregoeiro.

14.7 'fodas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessáo pública observarão o
horário de BrasÍlia - DF.

14.8 A homologaÇão do rêsultado desta licitaÇão nâo implicará direito à contrataçáo.

'14.9 As normas disciplinadoras da licitaÇão seráo sempre interpretadas em favor da ampliação da
. disputa entre os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da AdministraÉo, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e aprêsentaçâo de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

14.1 1 Na contagem dos prazos êstabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administraçáo.

14.12 O desatendimento de exigências formais não essênciais nâo importará o afastamento do
licitante, desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princÍpios dâ isonomia
e do interesse público.

14.13 Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compÕem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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14.14 O Edital e seus anexos estão disponÍveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www. portaldecompraspublicas.com. br/processos
e ainda https://www.stoantoniodoslopes. ma. gov. br/licitacoes

'14.1 5 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.15. í ANEXO I - Termo de Referência

14.15.1.1 Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

14. '1 5 2 ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

14. i 5.3 ANÉXO iil - Minuta de Ata de Registro de Preços

. de 20

Secretário municipal

de
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Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Abastecimento - SEMAPA

ónc;Âo REeursrrANTE

1. DOOBJETO

Contratação de empresa para locação de 05 veiculos TRATORES DE. PNEUS destinados ao apoio

às atividades agropecuárias e de infraestrutura rural do município, destinado a alender as necessidades

da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Os Sen,iços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especihcaçôes usuaisde mercado.

O presente termo de reÍ'erência 1em como base legal a Lei n. 14.13312021

2. DOS TUNDAMENTOS rlA CONTRATAÇÃO

A Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Abastecimento tem como objetivo fomentar o

desenvolvimento agropecuiirio e garantir a infraestrutura necessária para a produção rural no

município. Diante da demanda cresoente por suporte às atividades do setor e da necessidade de

manutençào das estradas vicinais e acessos às propriedades rurais, toma-se indispensável a locação

de 05 (cinco) trâtores de pneus.

A looação desses equipamentos se justifica pelos seguintes tàtores:
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Apoio às Atividades Agropecuárias: os tratores serão utilizados para o pÍeparo do solo,

gradagem, plantio e demais atividades essenciais ao desenvolvimento da agricultura familiar

e da produção agropecuária local.

2. Manutenção da Infraestrutura Rural: Os tratores desempeúarão um papel fundamental

na recuperação e conservação das estradas vicinais. Íàcilitando o escoamento da produção e

o acesso dos agricultores às suas propriedades. reduzindo custos logísticos e promovendo a

economia local.

3. Atendimento às Demandas Sazonais: A locação permite a disponibilidade imediata dos

equipamentos nos periodos de maior necessidade, evitando a ociosidade de maquinrário em

épocas de menor demanda.

.1. Custo-Beneficio e EÍiciê,ncia: A locação se apreselÍa como uma altemativa economicamente

viável. evitândo custos elevados com aquisição. manutenção e depreciação dos equipamentos.

alér:r de proporcionar maior agilidade na substituição em caso de necessidade.

5. Sustentabilidade e Descnvolvimento Rural: Com o suporte adequado de mecanização, os

produtores locais poderão aumentar sua produtividade e competitividade, promovendo a

geraçào de emprego e renda no meio rural.

Dessa Íbrma, a locação dos 05 tratores de pneus é uma medida estratégica para gamntir a eficiência

das ações da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, contribuindo para o

Íbrtalecimento da agricultura e da infraestmtura rural do municipio.

A contrataçâo pretendida consiste na refêrência do estudo técnico preliminar que

caracterizâ o interesse público para o fomecimento, a fim de evidenciar a solução a ser atendida

de modo a perrnitir a avaliação econômica da contratação, definido no art. 18, §1"da Lei

t4. I 33/202 t.
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Especificações técnicas e quantidades para a locação de 05 veiculos TRATORES DE PNEUS

destinados ao apoio às atividades agropecuárias e de inÍ'raestrutura rural do muticípio, destinado a

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos dos quantitativos necessária para

garantir a continuidade e eficiência das atividades da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária

e Abastecimento., dessa forma, a locação garantirá a mobilidade e a eficiência operacional da

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, assegurando um transpoÍe seguro e

adequado.

Item

Il
tiltfi

Especilicação uan to
tinid

Quant.

Hora

Maquina

Mensal

Quant.

Horas

Maquina

Anual

HOR-AS
650

Veiculo TRATOR DE PNEU, potencia 80cv ou

similar; 'fipo de Combustível: Diesel; Velocidade

Máxima: Aproximadamente 25 km,lh a 35 km/h;

Sistema de Transmissão Final: Difcrencial para tração

eficiente em terrenos irregulares; Capacidade de

Levantamento Traseiro: Âproximadamente 1.500 kg

a 2.000 kg; Estrutura ROPS (Proteção contra

Rollover) para garantir segurança ao operador em

caso de tombamento.

05
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A solução proposta envolve a locação de 05 veiculos TRATORES DE PNEUS destinados ao apoio

às atividades agropecuárias e de inÍ'raestrutura rural do município, destinado a atender as necessidades

da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

A contratação de locação de 05 veículos TRATORES DE PNEUS para a Secretaria Municipal de

Agricultura. Pecuária e Abastecimento no município de Santo Antônio dos Lopes no Estado do

Maranhão. em conlormidade com a Lei 14.133121, requer uma abordagem abrangente que englobe

todas as etapas do processo. A solução global proposta visa atender às necessidades da secretaria de

lbrma ellciente, transparente e dentro dos parâmetros legais estabelecidos. Realização de um

levantamento detalhado das necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento enl terrnos de locação de veículos.

4.1 Definição clara dos tipos e quantidades de veiculos necessários, considerando especificações

técnicas. capacidade de passageiros, condições de manutenção e consumo de combustível.

Elaboração de um plano de utiliização dos veículos. identificando os períodos de maior demanda e

as rotas mais frequentes.

4.2 Análise criteriosa das propostas recebidas. levando em consideração não apenas o aspecto

Íinanceiro. mas também a qualidade dos serviços oÍêrecidos e a capacidade técnica dos licitantes.

4.3 Verificaçào da regularidade fiscal e trabalhista dos pÍoponentes, conforme exigido pela legislação

vigente.

4.,{ Garantia de igualdade de condições a todos os paÍicipantes do processo licitatório.

4.5 Celebração do contrato com o licitante vencedor. estabelecendo cláusulas claras e objetivas que

definam as responsabilidades de ambas as partes.

4.6 Instituição de um sistema eficiente de fiscalização do contrato, com mecanismos de controle que

assegurem o cumprimento dos prazos. a qualidade dos serviços prestados e o adequado uso dos

recursos públicos.

Estabelecirnento de canais de comunicação entre a Secretaria Municipal de Agricultur4 Pecuiiria e

Abastecimento e a empresa contratada, visando à resolução ágil de eventuais problemas ou

necessidades emergenciais.

4.7 ImplemerÍaçào de um sistema de monítoramento constante do contrato de locação de 05 veículos

TRATORES DE PNEUS destinados ao apoio às atividades agropectuírias e de infraestrutura rural

do município, com avaliações periódicas do desempenho da empresa contratada e do atendimento

às demandas da Secretaria Municipal.
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4.8 Realização de avaliações de satisfação por parte dos usuários dos serviços, visando identificar

pt»rtos dc n.relhoria e garantir a qualidade do sen'iço prestado.

4.9 Por rneio dessa abordagem holística, a solução global para contratação de locação de veículos para

a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Santo Antônio dos Lopes busca

atender aos requisitos legais. garantir a eficiência operacional e otimizar o uso dos recursos públicos,

contribuindo para a melhoria dos sen'iços prestados à população local.

4. l0 Solução: Aquisição de serviços comuns através de Pregão Eletrônico.

A adoção da modalidade de licitação pregão para locação de serviços comuns encontra-se amparada

na Lei n' 14.133121. de 0l de abrit de 2001. e na sua Íbrma eletrônica. tem fundamento no Decreto

no 10.024. de 20 de setembro de 2019.

E uma modalidade de licitação que garante celeridade do procedimento licitatório sem

perder qualidade, uma vez que nesta modalidade ocorre inversão de fases e menores pÍazos.

Além disso, facilita o alcance de competidores, assegurando de maneira mais pnítica maior

competitividade.

f)essa Íbrma, o Pregão Eletrônico garante maior vantajosidade econômica para

Administração, pois: (a) os custos com a licitaçâo acabam sendo significativamente menores

em comparação com outras modalidades de licitação; (b) é possivel alcançar um número

maior de Íbmecedores, permitindo que haja uma ampliação da competitividade e,

consequentemente, possibilitando que os competidores ofereçam preços menores mantendo

a qualidade das propostas.

No mais. a empresa vencedora se qualificará mediante procedimento de Registro de Preço,

na lorma eletrônica, de que kata a Lei n' 14.133, de l'de abril de2021, com o menor

formalismo e cujo tempo necessária para processamento seja o menor possível, sob pena de

prejudicar sobremaneira o interesse público primário ora tutelado.
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5.1 A contratação visa à locação de 05 veículos TRATORES DE PNEUS destinados ao apoio

às atividades agropecuárias e de infiaestrutura rural do município, destinado a atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, conforme

necessidade do serviço.

5.2 Os veiculos deverão ser fomecidos em perfeito estado de conservação e atender a todas as

normas de segurança e de tráfego vigentes.

5.3 Os veículos a serem locados deverão atender, no mínimo. as seguintes caracteristicas:

5.4 Condição de uso: Todos os veículos deverão estar em perfeito estado de conservação, com

manutençâo regular e atender às normas ambientais de emissão de poluentes, além de estar

devidamente licenciados e com os documentos de veiculo atualizados.

6 À.XODEL() DE EXECUÇÁO DO OBJE'IO

6.1 ( ond içôes de c\ecuçâtr

8.2. :1 (xc(ltçtio tlo rthjtlo segirti u.s'eguir e tlituimica;

8.3. trtit'io tlu extcução tlo ohiato. 21 Hor{ts upt')s tlu ussinuttra Jo conír;tlo OLj du emisstb du

\rlt'» | dt'\trviço:

8.3.1. Descrição detalhada dos métodos de execução do trabalho:

o \1t:toirt.t infi» nalivts. comutú1.íç'.io cnlrc o geslor c d tmpresu P ru pro<luzir os re.çultatlos

pt ciandido.t.

t ).!unutt'tt\'íio prct'cttlit'tt c t'orrvtitu t t: vtículos;

t l'ltrnttet4ãrt ytcriódit'tt em L.rd(t vcít'uln. luu a que saium.lciÍo.t ajusle.s e. :;e necessdrio. lroc'ct

tfu pt'çu.'

a 7'ttdo tnthulho :arú plut'rciodo. oreuniLukt c ex!(utúak) pckt encurrcgudo t'ctpuciltulo e

utrtoti:trtlo. tt»itt,cedor dt ttoto'; pntt ctlintentot. pLttít quc manúenÇão de lodrts os

e(l ipLtnt(nl()s :efu reulizu&r c pÍ[r.\t oftr.t'norntulnt'nle L ulcancc u excclêrtia máximu.

6.2 lÍlíornlà((-ies rele\arltes para o tlimcnsionanrento da prop(,s1tl

8.1. -1 dcuunLh do rirgào l(m (omo hust'ut seguinte.s cut'cu't er í.sl it'rts '
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8.4.1 . Demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas,
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de
contrataÇào:

8.4.2.ldentificando e analisando os cenáLrios para o atendimento da demanda que consta

no documento.

6.3[ispccilitaçãodilgarnntiado§eniço(@)

8.5. O lrfttzo tlt' {uruntitt tontrulwrl do.s .ter|içÜs. ('omli.,tn(ntdr à goruntiu legal. .:erú tle. no

mínimo j2 {doze) mcset. eonluclti u lturlir lo 7»'ineiro cliu tilil tubscquentc à datu tkt

rcc(hirntt o tlclinilittt drt tthietLt.

ó.4 l'rocedistcoto\ de trânsiçâo r finâlizúçiro do corltrato

8.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às

características do objeto.

MODELODEGESTÃOTTOCONTRATO . ,:: lill,i$:ffi#{#Êi
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n' 14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

8.?. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

8.8. As comunioações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.

8.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.10. íprir {r {t.\.\in.tltt{1 tk) cr;ntrot<t ott in.slrunrcnto equittllcnte. o órgíio ou entidudc N)dcr/t

( t)111'ttL'ut t) reprc\tnl«nít du c»q;rc.str L:()nlruddu pu'o re uniào inicial para upre.senÍuçãtt

(lo plúno dt, fis<tliz«1'tio, tlllt: conle rú ínfi»muçõe s tu'arca tlus ohrigaçrlcs conlraluais. dos

tne{'critissttr;.; dt: li.:t'tliz,rt ão. cla; t'strt égiu\ lttt'u e»e cuç'ào do objeto. do pluno
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ltntplt,mct ur de e"tecuç'ão du tontratadu, quando houver, do método de oferição dos

rcsul/udo:; e das sançõe.s aplicáteis. dentre oulros.

Preposlo

8.1 | . A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do

objeto contratado.

8.t2.A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante

o período de 12 meses.

8.13. A Contratante poderá recusar. desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese erÍl que a Contratada designará outro para o exercício da

atividade.

Fiscalização

8.14.4 execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do

contrato. ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021 , art. I I 7, caput).

Fiscalização Técnica

8.15.0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do conhato, pam que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto n' 11 .246, de 2022, art. 22,Y1);

8.t6.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato. com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133, de 2021, art.

1 I 7, § I 
o e Decreto no 11 .246, de 2022, art. 22,11);

a. tr. ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

(Decreto n' 11 .246, de 2022, art. 22,III);

s. t8. O Í'iscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênci4 para que adote
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as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n" 11.246, de 2022, art.22,

IV);

8.l9.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas. o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto n" 11.246, de 2022, arÍ. 22,Y);

8.20.0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação

contratual Decretonoll.246 de 2022 àÍt. 22 VII

Fiscalização Administrativa

s.:t.O Ílscal administrativo do contrato verificará a manutenÇão das condições de habilitação

da contratada, acor.'rpanhará o empenho, o pagamento, as garantias. as glosas e a

lbrmaiização de apostilamenlo e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes. caso necessririo (Art. 23, I e II, do Decreto no I 1.246, de 2022).

8.l2.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

conlrato atuará tempestivamente na solução do problema, repoÍando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis. quando ultrapassar a sua oompetêncial (Decreto n'

1 1.2:16. de 2022, art. 23, lY ).

8. CRrrÉRrOS DE MEDlÇÂO E PAGA.NTENTO i i

8.2 3

8.-'1. Disposto neste item.

8.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.2 Não produzir os resultados acordados;

8.3 Deixar de executar, ou nào executar com a qualidade minima exigida as atividades

contratadas; ou Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

seniço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.4 A aferição da execução co tratual para fins de pagamenlo considerará no seguinte critério:

Execuçào do sen'iço
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8.24.1. Do recebimento

8.25. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30(Trinta) dias, pelos fiscais

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento

das exigências de caráter técnico e administrativo. (AÍ. 140, I, a, da Lei no 14.133 de 2021

e Arts. 2 Xe23 X do Decreto no 11 .246. d,e 2022\)

8.26. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a

parcela a ser paga.

8.:r.O liscal técnico do contrato reahzará o recebimento provisório do objeto do contrato

medianlç termo detalhado que comprove o cumprinrento das exigências de caráter tecnico.

Art. 22. X Decreto n" I i.246 de 2022

8.28. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contmto

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

administrativo. (Art. 23. X. Decreto n' I 1.24ó. de 2022).

8.29. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto

de vista tecnico e administrativo.

8.30.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que podeÍá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor

do contrato.

8.30.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entÍega do

termo detalhado ou. em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

8.30.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem

vícios, deÍbitos ou incorreçôes resultantes da execução ou materiais empregados,

cabendo à Íiscalização não alestar a última e/ou única medição de serviços até que

se.iam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.
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8.30 3. A fiscalização não efetuará o atesre da última e/ou única medição de serviços
atct que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas

no Recebimento Provisório. Art. 1 l9 clc art. 140 da Lei n' 14133 dc 2021

8.30.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.30.5. Os serviços poderão sel rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem

prejuíz.o da aplicação das penalidades.

8.3l.Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro. a análise e a conclusão acerca das ocolrências na execução do contrato,

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar

necessários" devendo enoaminhá-los ao gestor tlo contrato para recebimento definitivo.

8.32.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (Trinta) dias, contados do

recebimento provisório, por serv'idor ou comissão designada pela autoridade competente,

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante

termo detalhado. obedecendo os seguintes procedimentos:

8.32.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial. quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado

em indicadores objetivamente deÍlnidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme regulamento (aí. 21. Vlll. Decreto n" 11.246. de 2022).

8.32.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

liscalização e. caso haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento

da despesa, indicar as cláusulas confatuais pertinentes, solicitando à

CONTRATADA. por escrito, as respectivas correções;

8.32.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

8.32.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fi scalização.

8.32.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentcrs de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

liscalização e gestão.
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8.33.No caso de contro.r,érsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade. deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133 de 2021

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.i4.Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.3s. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução

do contrato.

Liquidação

t.:0. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úrters para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos

termos do art. 7', §2" da lnstrução Normativa SEGESA4E n' 7712022.

8.17.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, maltendo-se a possibilidade

de prorrogação. nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trata o inciso do art. 75 da Lei n" 14.133 de 2021

8.18. Para Íins de liquidação. o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

O prazo de validadel

a

a

a

A data da emissão;

Os dados do contrato e do órgão contratantei

O periodo respectivo de execuçâo do contrato;

O valor a pagar; e

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.39. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura. ou circunstância que impega a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

a

a
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saneadoras. reiniciando-se o prÍzo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus à contratante;

8.40.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133/2021.

8.41.4 Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível raáo que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas lINSTRUÇÃO NORMATIVA

N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.42. Constatando-se, Junto ao SICAF. a situação de irregularidade do contratado, seÍá

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.43.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento

de seus créditos.

s.+.t. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado

a ampla defesa.

8.45. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagÍrmentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do oontrato. caso o contratado não regularize sua situação junto

ao SICAF.

1
i,.
I

\
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Prazo de pagamento

a.+o.O pagamento será efetuado no prÍzo máximo de até 30 (Trinta) dias úteis, contados da

linalização da liquidação da despesa, conlorme seção anterior, nos termos da Instrução

Normativa SEGES/ME no 77. de 2022.

Forma de pagamento

8.47.O ftígumcnto scrú rtclizudtt utruyés Llc ordem huncáriu, puru crédilo em buuo, agênciu

( L:(t'tlu L:o[rtntt indittu t.t pckt utttlrutudo.

8.48.,\erLi «sn:;idcrcula tlutu do pLtgunte nto o dia em quc u)nslur como emilitlo u ordem bancáriu

PQr'(1 ptlg{tnlenlo.

8,49. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributriria preüsta na legislação aplicável.

8.49.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 qundo
houver, serão retidos na fonte, quando da rcalização do pagaríento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

8.50. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria qurmto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.5 l. E admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeir4 nos termos

e de acordo oom os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGESÀ'ÍE n' 53, de

8 de julho de 2020, conÍbrme as regras deste presente tópico.

.8.51.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do

contratante.

s.s2.A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.5i.Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitaçâo por paÍe do contratado (cedente), a celebração do aditamento de

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à
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iegularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o

cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme

a legislação em vigor. ou de receber beneÍicios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta

ou indiretamente. conforme o art. 12 da Lei n" 8.429. de 1992 nos termos do Parecer JL-

01. de 18 de maio de 2020

8.5.1.0 crédito a ser pago à cessioniiria é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, resteLndo absolutamente incólumes todas

as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito

comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos

adniinistrativos. incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de

pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de

multas. glosas e prejuízos causados à Administração. (I,{STRUÇÃO NORMATIVA N'

53. DE, 8 DE JUI.HO DE 2020 e Anexos)

8.55. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a

integral responsabilidade do contratado.

9. OBRIGAÇÕES DÀ CONTRATANTN

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2 Proporcionar todas as lacilidades para a Contratada executar o serviço do objeto do presente

1'ermo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da Contratada ârs suas

dependências. Esses profissionais Ílcarão sujeitos a todas as normas intemas da Contratante,

principalmente as de segurança. inclusive àqueles referentes à identificação, trajes, trrânsito e

permanência em suas dependênoias;

9.3 Promover o acompaúâmento e a tiscalização da execução do objeto do presente Termo de

ReÍ'erência. sob o aspecto quantitativo e qualilativo, anotando em registro próprio as falhas

detectadas, e sempre que possível indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

ernpregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabiveis:

9.4 Comunicar prontamente à CONTRA IADA, qualquer anormalidade no objeto deste

instrumento de Contrato. caso não estcja de acordo com as especificações e condições
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estabelecidas, no Termo de Referência;

9.5 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e conüatuais, após o procedimento

administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditóÍio;

9.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da

CONTRATADA.

10.1 Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de

sanções;

10.2 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta. com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

oontratuais, além de fomecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios

nccessários:

10.3 A CONTRAI'ADA obriga-se a manter a lrente dos serviços, representantes idôneos,

com poderes para representá'la do ponto de vista técnico e operacional;

10.4 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias,

tributárias e as demais previstas na legislação especític4 cuja inadimplência não tmnsfere

responsabilidade à CONTRATANTIi;

10.5 Relatar à CONTRA'fANTE toda e qualquer inegularidade verificada no decorrer da

prestação dos serviços;

FORMÁ E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

1..x8( [ ÇÃo

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.56.O t-omecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO.

na modalidade PREGÃO. sob a forma ELET'RÔNIC.A., com adoção do critério de

j ulgamento pelo MENOR PREÇO.
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Regime de execução

8.57. O regime de execução do contrato será terceirizado

Exigências de habilitação

8.58. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.59. l- Declaração de que o licihnte tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.60. 2-Declaração de que o licitante dá cumprirnento do disposto no inciso )OOflII do

art. 7o da Constituição Federal;

8.61. 3 - Inscrição no Cadastro de Pessoas F'isicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.ó2. 4 -lnscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou mruricipal;

8.63. 5 - Certidão negativa de debitos federais;

8.64. 6 - CeÍidão negativa de débitos estaduais;

8.65. 7 - Certidão negativa de débitos municipais;

8.66. 8 - Certidão negativa de débitos junto ao FGTS;

8.67. 9 - Certidão de regularidade perante a justiça do trabalho (certidão negativa de

débitos trabalhistas)l

8.68- l0 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede

do licitante:

8.69. . I I - Contrato social ou ceÍtificado de microempreendedor individual;

8.70. 12 - Dados necessários do responsável pela assinatura do termo: nome completo,

RG, CPF, endereço residencial e empresarial, e-mail institucional, telefone.

8.7t. 13 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ry
8.i2. 14 - Para distribuidores será exigido licença de operação emitido pela secretaria de

estado de meio ambiente e recursos naturais.
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Habilitação jurídica

8.?j. Pessoa {isica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

teúa validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.7.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.75. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio httos://www.Í:ov.brlemoresas-e-ne qocios/pt-br/emprcendedor

8.76. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório

de seus administradoresi

8.u 7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil.

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial. agência, sucursal ou estabelecimento, a qual seÍá considerada

como sua sede, conÍbrme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de l8 de março de 2020.

8.78.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

lôcal de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;

8.79.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresiiria,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.80. Sociedâde cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no

5.764, de l6 de dezembro 1971 .

8.8l.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
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Habilitação Iiscal, social e trabalhista

8.82. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.83.Prova de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -
CEIS, disponível no site eletrônico www.portaldatranspaÍencia.gov.br/sancoes.

8.8,1. Prova de reguladdade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida coqiuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributiirios

Íêderais e à Dívida Ativa da Llnião (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro

de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

8.85. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)I

8.86. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a

apresentaçâo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativ4 nos termos do Título

VII-A da Consolidação das l,eis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452. de lo

de nraio de I 94 1

8.87.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estodual/Distrital] ou

[Municipol/Distrital]relativo ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo

de atividade e compativei com o objeto contratual;

8.88.Prova de reguiaridade com a Fazenda [Estadual,/Distrital] ou [Municipal/Distrital]do

domicílio ou sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concoÍTe;

8.89.Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ort

[MunicipaliDistital]relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou

outra equivalente, na forma da lei.

8.90.O tbrnecedor enqua<irado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tÍatamento diferenciado previstos na Lei Cornplementar n. 123, de 2006,
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êstará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

Qualifi cação Econômico-Financeira

8.91 . Certidão de Inteiro Teor da Junta Comercial do Estado do Maranhão, ou dajunta comercial

conforme endereço da sede da licitante;

8.92. Certidão SIMPLIFICADA emitida pela junta comercial do Estado do Maranhão,ou

dajunta comercial conforme endereço da sede da licitante;

8.93. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante. caso se trate de pessoa ffsica. desde que admitida a sua participação na licitação

(art. 5', inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges,ME no 116, de 2021), ou de

sooiedade simplest

8.94. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no

14.133, de 2021, art.69, caput, inciso ll);

a.es.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, comprovando:

8 95 1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral

(SG) superiores a 'l (um);

8.95.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis

pelo balanço de abertura; e

8.95.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.95.4. Os documenlos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
dehnido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escíturação Conúbil
Digital - ECD ao Sped.

a.so.iaso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de l.iquidez Geral (l,G), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será

exigido para fins de habilitação patrimônio liquido minimo de 5070 do Valor total estimado

da contratação.
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8.97.4s empresas criadas no exeÍcício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei n' 14.133, de 2021, art. 65, §1).

8.98.O.ílettulittt(nkt dos índiccs cL\»tõ»tiL\'\ prt'ti.ttrts nc\tc ite,fl deyeráScr ateslodo medicoúe

daclrtraçã<t a.;.tinutlu ytr profis.tiontrl hahiliturlo tla úrea contúhi| opre.sentadu pekt
'firncc,:dor.

Qualificação Técnica

8.99.Registru tlu empresu licitunra c do.sett respon.tàvel íi<'nic'o no (.'t»*elho Regional de

\-'l Ádministrução. t'om validude previstu em lei c'onfnrme Re.roluçiio C?-ll| n" l980i20l l e

/(lô'\J(,)t/''

8.100. l)ecLuruç'ãa ,-lc que o lit'ittuttt tttmou conheci*tanttt dc ktdos as inJi»mações e das

c'uruliçõcs locuis pu u o í'umprinct o dus obril4aç'ões ohleto du lititaç'ão:

8.10f . .l dtL'lutuçã.) acimo yxlerti ser :;uhslituidu por decluração Jbrmol ussinudu pelo

rcspotr.\úrcl ttit:ttico do licituntt ucer«r ilo tonhccinrcnto plerut dos contlíções c

pecttIiur idudes tlu conn Ltlação.

8.102- Re1i\tt'o ou in,scrição du emprc.su no entidade profissional competeníe ent pleno

vrlitLtdc;

8.102.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da

v apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro

perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.103.. ('ontpxtvuçíío de aptidtío paru execução de .sen,iço de complexidade tecrclógita e

oltcrucittnul ctluivalcnta ou suptrior u»n o obieÍo dc.\Íu conlrutoçõo, ou cont o ilent

pertinente. por ntcio dtt tq» cstlríttç'ãtt de certidõe,s ou utestutü)t;. por pessoas .iurídicas dc

lireittt luihlico ou pri'odo. ou resuku'nknta c»ii!ido (s) pclo consclho pro.fissional

«)t' pel(nt(. tlttcnulo./r»' o c'ttso.

8.103.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer

respeito a contratos executados com as seguintes caÍacterísticas mínimas:

Li03.l.l. Declaração de que a empÍesa não utiliza mão - de - obra direta ou indireta de menores,

conforme disposições contidas na lei n'9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto

n' 4.358, de 05 de setembro de 2022;
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8.103.1.2. Termo de Responsabilidade, garantindo a realização dos serviços que contarão nos prtvos
estabelecidos neste termo de referência;

8.103.1.3. Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não estri impedida de
participar de licitações, não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a Adminis6ação
Pública e que está ciente da obrigação de declarar o fato superveniente;

8.103.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo minimo, a

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante.

8.103.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial da empresa licitante.

v 8.103.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessiírias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e

local em que Íbi executado o objeto contratado. dentre outros documentos.

8.104. Claso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

8.104.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos tócnicos exigidos para a

contratação e que executaÍão o contÍato, com as respectivas âtas de inscrição e a

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,

respeitado o disposto nos arts. 4', inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2'a 6o da Lei n.

5.764, de l97l;

8.104.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

8.104.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados

necessários à preslaçâo do serviço:

8.104.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de '1971 . arÍ. 1071,

8.104.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contÍato;

8.104.6. Os seguintes documenlos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa:

8.104.7. a) ata de fundação;

8.104.8. b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

8.104.9. c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.104.10. d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
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8.104.11. e) três registros de presença dos cooperados que executaÍão o contrato em
assembleias geÍais ou nas reuniões seccionais;

8.104.12. f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação; e

8.104.13. A última auditoria contábil-financeira da cooperativ4 conlorrne dispõe o art.

112 da Lei n.5.764- de 1971, ou uma declaraÇão, sob as perurs da lei, de que tal
auditoria não f'oi exigida pelo órgão fiscalizador.

12.1 As despesas decorrentes da presente contÍatação correrão à conta de recursos

especiticos consignados no Orçamento Geral da Secretaria Municipal de Agricultura,

Pecuária e Abastecimento. A dotação relativa aos exercícios tinanceiros subsequentes será

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos

coÍrespondentes. mediante apostilamento.

13.1 O prazo de execução deverá de ser, a contar da assinatura do conÍrato, e o prazo de vigência

de 12 meses, podendo ocoÍrer a prorrogação de vigência do contrato, caso seja um pra os

requisitos do artigo 107, da Lei n' 14.133/2021.

Não será admitida a subcontratação.

,i
L

!
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l5.l O Municipio de Santo António dos Lopes - MA reserva-se no direito de impugnar o

fomecimento prestado,se esses não estiverem de acordo com as especificaçôes contidas neste

f'emro deReferência.

15.2 Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei n

14.1)312021 e no Decreto Municipal 00412025

15.3 Fica eleito o foro da Comarca de Santo António dos Lopes como único e competente para

dirimirquaisquer demandas do presente contrato. por mais privilegiado que outro possa ser.

Santo Antônio dos Lopes, _ de de 2025.

SecÍetário Municipal de AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIEMNTO
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ANEXO ll - Minuta dê Termo de Contrato

CONTRATO N" «NUMERO DO CONTRATO»

CLÁSULA PRIMEIRA . DO OBJETO CONTRATUAL

í.í. O ob1eto do presente instrumento é a «OBJETO_LICITADO», nas condições estabelecidas
neste Contrato e no Termo de Referência.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLAUSULA SEGUNDA . DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato
(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»)

é de R$ «VALOR CONTRATADO»

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execuÇão do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS No «NUMERO_DO_CONTRATO», QUE
FAZEM ENTRESI A«NOME COMPLETO EMPR». POR
TNTERMEDTO DO (A) «UN|D_GEST» E À eUpRrSn
« EM PRESA-CONTRATADA».

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», através do(a)
«UNID_GEST», CNPJ-MF, No «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO»,
«CARGO_RESP_LICITACAO». e do outro lado «EMPRESA_CONTRATADA», CNPJ/CPF
«CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na «ENDERECO_CONTRATADO», de agora em diante
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a)
S(a).«NOME_REPRESENTANTE», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»,
tém justo e contratado o seguinte:

1.2. Itens contratados.

3.í. Este contrato origina-se no processo de no «NO_LICITACAO», na modalidade
«MODALIDADE» e fundamenta-se na Lei no 14.13312021, de 'lo de abril de2021, e suas alterações.

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUçÀO DO CONTRATO
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4.í. os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pruzo de 3 (três) dias úteis,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e físcalização do contrato, para efeito de posterior
verificaÇão de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado í (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaÇões constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicaÇão das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prâzo de 2 (dois) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do malerial e consequente
aceitaÇão mediante termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refêre o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranÇa do serviÇo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

GLÁUSULA QUINTA - DA MGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de «PERIODO_VIGENCIA», com validade e eficácia
legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-
se excluir o primeiro e incluir o último.

Parágrafo único. O período acima poderá sêr prorrogado sucessivamente, respeitada a
vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os
preÇos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado ou a extinçáo contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107
da Lei no 14.13312021

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.'1. São obrigações da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com o contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo dê Rêferência;
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lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecuÇão total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Municipio para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

| - Responsabrlizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior(art. í37, ll, Lei 14.13312021) e prestartodo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreçóes resultantes da execução ou dos materiais êmpregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
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7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondentê aos danos sofridos;

Vl - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, .junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos.

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos fedeÍais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
doinicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
DissÍdio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica cuja inadimplência não transfere a responsabilidadê ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrêncra anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

!X - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha êm risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. 116);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
1 16, parágrafo único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do
contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, lnclusive quanto âos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no arl. 124,ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vrgentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;
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7.2. E vedado à CONTRATADA

| - A contrataÇão de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante
a vigência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da
Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontrataçãc de outra empresa para o Íornecimento do produto objeto deste Contrato

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO

8.3. A exeõução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitlltos (Lei n' 14.13312021 , art. í I 7, caput).

l- O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (Lei n' 14.13312021, arl. 117, §1").

ll - O fiscai do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei no 14.13312021, aft. 1 17, §2o).

lll - O fiscai do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

CLAUSULA NONA - DA DESPESA

9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação
orçamentária « DOTACAO_ORCAM ENTA».

CLAUSULA DECIMA - DO PAGAMENTO

í0.'1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidaÇão e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-conente ou cheque nominal ao
fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentaÇão dos documentos junto a(o)
«UNID GEST».

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

í0.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato
da atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou
em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado ate que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da
regularizaçâo da situação, não acarretando qualquêr ônus para o contratante;

í0.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibiçâo de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas
indiretas.

í0.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

í0.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

í0.í1. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagarxento serão retidos na íonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigênte.
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't 0.6. A Nota Frscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14j3312021 .

í0.9. Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

í0.í2. Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na legislação aplicável.
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10.í3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇOES DO CONTRATO

í'1.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
no í4.133, de2021.

íÍ.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

íí.3. As alteraçóes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do aí.. 124 da Lei 14.13312021
não poderão transfigurar o objêto da contratação.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA . DO REAJUSTE

í2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em <<DATA_ESTIMATIVA_CUSTO»

í2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade

í2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenÇa correspondênte tão
logo seja divulgado o índice definitivo.

12.5, Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor rêmanescente, por meio de termo aditivo.

cLÁusuLA DEctMA TERCE|RA - oAS TNFRAÇÕES E SANçÕES ADMTNTSTRAT|VAS

í3.í. Comete infraÇão administrativa, nos termos da Ler rro 14.133, de 2021, o Contratado que

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

I
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ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado,

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaraÇâo falsa durante a dispênsa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contrataÇáo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

't3.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll,
lll, lV, V, Vl ê Vll do subitem í3.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposiçáo de
penalidade mais grave (art. '156, §4o, da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descrrtas nos incisos incisos Vlll. lX, X, Xl e Xll do subitem '13.1 deste Edital, bem como pelas
infraçóes administrativas prêvistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 1 56, §5o, da Lei).

lV - fiil ulta

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
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13.3. A aplicaçáo das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaÇão de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o).

13.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art..156, §7o).

I - Antes da aplicação da multa será facultada a deíesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabívêis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diíerença será descontada da garantia prestada ou será cobrada.judicialmente (art. 156, §8o).

í3.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 1 58 da Lei no 14. í 33, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §1")

| - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgâos de controle.

'13.7. Os atos previstos comc infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitaçÕes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.8. A personalidade jurÍdica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeilos das sanÇões
aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderês de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de íato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal
(art. 161)
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'13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA EXTINÇAO CONTRATUAL

14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no í4.í33, de 1o de abril de
2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

í4.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lnderrizações e multas.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

'15.í. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE. segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiÇões contrdas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princÍpios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

«Cl DADE» - « U F_M U N lCl PIO», «DATA_DO_CONTRATO»

« Elú PRESA_CONTRATADA»
«CPF_CN PJ_CONTRATADO»

CONTRATADO(A)
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Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

í6.'l. Fica eleito o Foro da cidadê de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1'da
Lei no 14.133/21 .

« NOM E_DA_CONTRATANTE»
CNPJ(MF) «CNPJ_DA_CONTRATANTE»

CONTRATANTE
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ANEXO lll - Minuta de Ata dê Registro de Preços

ATA DE REGISTRO DE PRECOS
pREGÃo ELETRoNtc-ffi No «No LtctrACAo»

O(A) «NOME_DA_CONTRATANTE». neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
«ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o no «CNPJ_DA_CONTRATANTE»,
representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO», portador do CPF
no «CPF_RESP_LICITACAO», residente na «ENDERECO_RESP-LICITACAO», e de outro lado a firma
«EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita no CNPJ (MF) sob o n" «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida
à «ENDERECO_CONTRATADO», doravantê denomanada simplesmente CONTRATADA, neste ato
representada peio Sr.(a) «NOMF_REPRESENTANTE», residênte na
«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»
tem entre sjjusto e avençado, e celebram o presente lnstrumento, nos termos da Lei no 14.133, de 1o de abril
de 2021, suas alteraQões e das demais normas legais aplicáveis, considerando o Julgamento da licitação na
modalidade «MODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS n" «NO_LICITACAO», RESOLVE registrar os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualaficada(s) nesta ATA, de acoÍdo com a classificaÉo por ela(s)
alcanÇada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiÇÕes previstas no edital da licitaçáo
supracitada e em conformidade com as disposiÇôes a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Ata tem por obJeto o registro de preÇos paÍa a eventual «OBJETO_LICITADO». Conforme
especificação em anexo.

CLÁUSULA SEGUNDA . DA VIGÊNGIA DA ATA DE REGISTRo DE PREÇoS

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de'l (um) ano e poderá ser pÍorrogado, por igual
período, desde que compÍovado o preço vantajoso.

Parágrafo primeiro: A existência de preÇos registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condiçÕes estabelecidas, mas nâo obÍigará a AdministraÇão a contratar, facultada a rcalizaÇâo de licitaÇão
especifica para a aquisiÉo pretendida, desde que devidamente motivada.

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na
íntegra, todas as condiçÕes estabelecidas, ficando sujêito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLAUSULA TERCEIRA . DA UTILIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

Poderá utilizar-se dêsta Ata de Rêgistro de Preços qualquer órgâo ou entidade da AdministraÉo Pública
Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde
que devidamente comprovada a vantagem.

ParágraÍo primeiro: os órgãos e entidades que não particaparem do Registro de Preços poderáo aderir à ata
de registro de preços na condiçâo de não participantes, observados os seguintes requisitos:

Pâgjna 59 lô5

I



! l

,

I

UTUÂÇÀC

a) Apresentação de justificativa da vanlagem da adesão, inclusive em situaçôes de píovável
desabastecimento ou descontinuidade de serviÇo público;

b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei 14.13312021.

Parágrafo segundo: caberá ao fornecedor beneficiário da Ata dê Rêgistro de PreÇos, observadas as
condiÇÕes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do foÍnecimento, desde que este fornecimento não
preludique as obrigaçÕes anteriormente assumidas com o óÍgáo gerenciador e órgãos participantes.

Parágrafo terceiÍo: as aquisiçôes ou as contrataçÕes adicionais a que se refere o § 1o deste artigo não
poderáo exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório registrados na ata de registro de pÍeços para o órgão gerenciadoÍ e para os órgâos
participantes.

Parágrafo quarto: o quantitativo decorrente das adesôes à ata de registro de preços a que se refere o §'lo
deste artigo náo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgáos participantes, independentêmente do número de órgãos
não participantes que aderirem.

ParágraÍo quinto: ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigaÇôes contratualmente assumidas e a aplicaÇão, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em ÍelaÇão as suas próprias contrataçÕes, informando as ocorrências ao órgâo gerenciador.

Parágrafo sexto: apôs a autorização do órgão gerenciador, o órgâo náo participante deverá efetivar a
contrataÇão solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

CLAUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deveráo ocorrer de acordo com as especiÍicaçôes
contrda na ordem de compra, nâo podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias da expedição da mesma.

CLAUSULA OUINTA . DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mediante a entÍega dos produtos acompanhados da fatura (nota flscal),
discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais
por gestor a ser designado pela contÍatante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela
empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e
encaminhada à administraçáo da entidade contratãnte para fins liquidação.

Parágrafo primeiro: o pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordêm bancária,
o qual ocorrerá ate 30 (trinta) dias corridos do recêbimento deÍinitivo dos materiais, após a aceitaçáo e atesto
nas Notas Fiscais/Faturas.

Parágrafo segundo: será procedida consulta "êm sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao
FORNECEDOR, para verificação da situaçáo do mesmo, relativamente às condiçÕes exigidas na contrataÇão,
cujos resultados serão impressos e.juntados aos autos do processo próprio.
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c) Prévia consulta e aceitaÇâo do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

Parágrafo único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanÇões previstas no Edital em
conformidade com os artigos 155 e 156 da Lei no 14.13312021 e suas alteraçÕes.
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ParágraÍo terceiro: caso haja aplicaÇão de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito
existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa se.ia supêrior ao crêdito eventualmente
existente, a diferença será cobrada Ad ministrativamente ou judicialmente, se necessário.

Parágrafo quarto: nos casos de eventuais atÍasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorÍido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualizaÇão financeira devida pela
contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento,
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=l xNxVP

Onde

EM= Encargos Moratórios
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX = percentual da Taxa anual = 6%
I = índice de compensaÇão financêira. assim apurado:

l= (Tx/100) _ l=(6/100)_ l=0,00016438
365 365

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência.

cúusuLA sExrA - DAs coNDrçoEs DE FoRNECTMENTO

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitaÇão do pedido do bem.

O fornecedor Íicará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigênciâ desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimênto.

CLÁUSULA SETIMA - DAS PENALIDADES

Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto do Prêgão Presencial para Registro de Preços n'
«NO_LICITACAO», a Administraçâo da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às
fornecedoras as seguintes sançÕes:

| - Advertência, que será aplicada por meio de notificaÇão vra ofício, mediante contra-recrbo do representante
legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias útêis para que a empresa licitante apresente
justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da AdmrnistraÇâo;

ll - multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor dos produtos não entregues poÍ dia de atraso pelo
descumprimento das obrigaÇôes estabelecidas, até o máximo de 30 dias de atraso a ser recolhida no prazo
de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oÍicial;

lll - multa compensatória de 30% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de
inexecuçáo total ou parcial do objeto contratado. recolhida no prazo de Í5 (quinze) dias corridos, contado da
comunicação oficial, sem embargo. de indenizaçáo dos prejuÍzos porventura causados ao contratante pela
não execução parcial ou total do contrato.
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Parágrafo primeiro: ficará impedida de licitar e de contratar com a Administraçáo Pública, pelo prazo de até
3 (três) anos, garantido o direito prévio da citaÇão e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos
determinantes da punição ou até que se.ia promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não cêlebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o
Íetardamento da execução do seu objeto, náo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuÇâo do objeto
pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude flscal

Parágrafo segundo: as sançÕes previstas no inciso le no parágraÍo primeiro desta cláusula poderâo ser
aplicadas juntamente com as dos incisos "ll" e "lll". facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo terceiro: se a multa for de valor superior ao valor da gaÍantia prestada, além da perda desta,
responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela
AdministraÇão ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo quarto: as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da
entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual
período, sem prejuÍzo das multas previstas no Edital e das dêmais cominaÇóes legais.

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraçÕes obedecidas às drsposiÇÕes contidas na Seção V da Lei
n' 14j3312021.

Parágraío primeiro: o preço registrado poderá ser revisto em face da eventual reduçáo daqueles praticados
no mercadó, ou em razão de fato que eleve o custo dos bêns registrados.

Parágrafo segundo: quando o preÇo inicialmente registrado, por motivo supêrveniente, tornar-se superior ao
preÇo praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociaÇáo parâ redução de
preços e sua adequaÇáo ao praticado pelo mercado

PaÍágrafo terceiro: Írustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

Parágrafo quarto: na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores,
visando igual oportunidade de negociaÇão.

Parágrafo quinto: quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicaçáo de penalidade, confirmando a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados, ê sê a comunicaÇáo ocorreu antes do pedido do fornecimento;

ll - Convocar os demais Íornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

Parágrafo sexto: náo havendo êxito nas negociaçÕes, o Contratante procederá a revogaçáo da Ata de
Registro de PreÇos, adotando as medidas cabíveis para obtenÇâo da contrâtaÇão mais vantaJosa.

CúUSULA NoNA - DAS GoNDIÇOES DE RECEBIíI,ENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO OE
PREçOS

O recebimento do ob.ieto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificaçÕes
técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruçÕes, cabendo a verificaçâo ao representante
designado pela contratante.
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ParágraÍo Segundo: Serão recebidos da seguinte Íorma

l- Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificaÇáo da conformidade do material com
as especificaÇÕes constantes da proposta da empresa, maÍca, modelo e especificaçôes técnicas.

ll - Definitivamente, após a verificaÇão da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conseqüente
aceitaÇão, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco)
dias úteis após o recebimento provisório.

CLAUSULA DECIMA. DO CANCELAMENTO DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

O Fornecedor terá o seu Registro de PreÇos cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo
especiÍlco, assegurado o contraditório e ampla defesa:

I A pedido, quando:

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de forÇa
maior:

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, jnexequível em funÉo da elevação dos preÇos de
mercado dos insumos que compôem o custo do material.

- Por iniciativa da Administração, quando:

- Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercâdô;

- PerdeÍ qualqueí condição de habilitaÇão ou qualiÍicaÇão técnica exigida no processo licitatório;

- Por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;

- Não cumprir as obrigaçÕes decorrentes dâ Ata de Registío de Preços;

- Náo comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro
de Preços,

- Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condações estabelecidas na Ata de
Registro de PreÇos ou nos pedidos dela decorrentes.

a Automaticamente:

- Por decurso de prazo dê vigência da Ata,

- Quando náo restarem fornecedores regislrados,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA AUToRIzAÇÂo PARA AQUISIÇÃo e emlssÃo DAs oRDENS DE
COMPRA

As aquisiçÕes do objeto da presente Ata de Registro de PreÇos serão autorizadas, câso a caso, pela
contratante.
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Parágrafo Único: A emissâo das ordens de fornecimento, sua retificaÇâo ou cancelamento, total ou parcial,
será igualmente autorizada pelo órgão requisitante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Dos PREçoS E ITENS DE FoRNECIMENTo

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de
PreÇos, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços.

PaÍágrafo Único: Os preços, expÍessos em Real (R$), serâo fixos e irreajustáveis pelo periodo de 12 (dozel
meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de PreÇos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERGEIRA . DAS oBRIGAÇÔES Do FoRNEcEDoR

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigaçôes constantes no edital e contrato, sem prejuízo
das decorrentes das normas. dos anexos e da natureza da atividade

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA . DAS OBRIGAçÔES oA CONTRATANTE

Sáo obrigações do CONTRATAN'I E, além das constantes no edital e do Contrato

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a
efetiva entrega dos materiais e emissáo do Termo de Recebimento Definitivo;

ParágÍafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do Contrato por intermédio do fiscal especialmente
designado, de acordo com a Lei n" 14.'133/2021 e suas alteraÇÕes.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS DISPOSIçÕES FINAIS

lntegram esta Ata o Edital do Pregão Presêncial para Registro de PreÇos no «NO_LICITACAO» e â proposta
da empresa classificada em 1o lugar.

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com observância das
disposiçôes constantes da Lei n"'14.'133, de 1" abril de 2021 e dêmais normas aplicáveis.

PaÍágraÍo Segundo: A publicaçáo resumida desta Ata de Registro de PreÇo na imprensa oícial, condição
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante.

ParágraÍo Terceiro: As questôes decorrentes da utilizaÇáo da presente Ata, que não possam ser dirimidas
administrativamente, seráo processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com exclusão de
qualquer outro

E, por estarem assim, Justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem.

«CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS_COMUM»

MUNICIPIO DE «CIDADE»
C N.P.J. n" «CGC_PREFEITURA»

CONTRATANTE
«ASSINAT LICITANTES VENC»
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pREGÂo ELETRoNIco PARA REGtsrRo DE pREÇos No «No_LtctrACAo»

ENCARTE

Este docuúento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o Município de «CIDADE»
e as Empresas cujos preÇos estão a seguir registrados , em face à realização da licitação na modalidade
«MODALIDADE» No «NO LICITACAO».

«ITENS REG PRECOS»
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PilfrTÉ,Rlí\ N'C52i2025 de 10 de janeiro de 2O25

DESIGNA SERVIDORES PARA, SEM

PREJUízo DAS ATRTBUIÇÕES EM

SUAS RESPECTIVAS UNIDADES DE

LOTAÇÀO. ATUAREM COMO AGENTES

DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE

APOIO NOS PROCEDIMENTOS
REGIDOS PELA LEI NO 14.13312A21

c : .ril ::r,i-iir;L,.,,fl.:,. iji::l-r:lTA MUNICIPAL DE SANTO lNfÔXtO OOS
L. i ::l , .lSri -ii:S at, i-,-,i ::r:r. ;êEars e rêgimentais.

..lSl;:,f:F.AN O0 c' cispc,iitô nos incisos L e LX do art.6o, bem como no
U,: ti ' .ia r..e ". a 1'::,.i/1 t,21

l )l'rSllliÊitA[,iD* ;r i..;;;,::c Nc 004, de 02 de Janeiro de 2025, que

ei..i.rr:,i:rrJ âS iro.rtas :r: ai-.licaçãc da Lej '14.133/202Í, nO âmbito deste
l,'-. ictl i1

{.:r.r;,1'jl ;ll:lit/, r i ti.-, q.::, :r 1:.jen!e de contralaÇáo é a pessoa designada
:)í,r .rii: e-.j!re,l ijcQ Ca arrtcrridade Cornpetente, entre Servidores eíetivos
i. r r,:aílíi) f,orqraiterrte j.a ÂCmrnistração Pública, para tomar decisÕes,

§ ,) rif, - r' rar l iráirii.-: <la! ricitação, dar impulso ao procedimento
i :. : ii r ): ..,ta, ü.;tstuêr oútras etividades necessárias ao bom

:l .) l l i!' i: ::ir ::t 1,,.1i : :r.l: it f'Ot'r:OlOgaçãO:

f Olt§l lirFlÂl*ilLi :ili: a i,lírissão de contrataçáo é o conjunto de

aijeilierli riublic:;.: lrd;i:,Ê'io! pela Administraçâo, ent caráter permanente
,t,- sr),:ít ill, c(:-ri ê i,-. "àa .le receber, examinar e julgat documêntos
r-.;r:ivc ,.is llc.,;,a:i;Í! ,:- .r ls .)rc.iiediínentos auxiliâres:

ll

I : 1" .i,.,s,girr,: : l:i:.i, :o,:.s abaixo para, sem pÍejuÍzo des atribuiçóes
r.:rir: :.t: :,r', :: ,::ii a:r;,: i:ritva; unidades de iOtaçãO, âtuArgm COmO

;,\,t,,,. t6.1 7?. iiolfii81-'to
/:,ren!:l.r Presidsnt€ Vârsês f.j' 4,16 CeotÍc,
Santa Aritônio dos l-opss J CÊP; §5.730-000

I
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a:É§Íro ôr vIaDÁbE. idl:reo tg Í,noailRt0Àô€.

A!;<,n:c', (je ConirâtaÇáo:ros procedimentos licitátoÍios regidos pela Lei
:t' 1; ': 33120?-1 .

["d:ir ilron Liira $aiazar, matrícula funcional 295-'l

Fa'r-rgraf > ún:tr>. C,s ?çtentes de contrataçáo dêsignados serão
:(-:,fiúr :,â reis -.ltre outras atribuições, pêla opêracionalizaçáo,

coíduÇ?c, e.iulgamen!Õ dcs procê§sos de contrâtaçáo diÍeta.

Ârt. 20 [:esign:,'cs /\genies de Contrataçáo acima nominados pãra
:lt,ri::'em :on-lc) Pieqcêr:os, conforme o disposto no art. 8o, §5o da Lei
1'á. ' 33/2 i

Aú. 30 Dêsign3r corlio rnembros da equipe de apoio aos Agsntes de
ContÊlaÇeo:

AUI Ur

t .i t. vi: .li:r ;r., LL' ; .lt. rrt::

Àrt.4§ As oesigr,açÕes err] epigrafe terâo caráter permanente, até que outro
atü as rrodiÍique o.J as rEvogue.

Dê-se ciência publique-se e cumpra-se.

GÀ.AiT.IETÍ! DA PRi:FEITA I'II'NICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPE§. 10
dc janeiro de 2025.

CIT]ELLE TRÂBULSi NAPOLEÃO MENDONçA DA SILVA
TREFEITA I./iUNIC]PAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES

l
I,I
il,

l:

ClrlF i: $6.17 2.720i§0OÍ -10
Á.ei,rrli:, P,esr;j€'Íe i/aÍgds No 446 Cerlro
Saítc Antônio dos Lopes / CÊP: 65,730400
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PREFEITA MUNIÇJPAL DE. SANTO ÀNTONIO.DOS
LOPES

DECRETO MUNICIPAL N9 OO7/2025, DE 10 DE

JANEIRO DE 2O2s.
DISPÔE SOBRE A COBRANÇA DE TARIFA PELO
STRVIÇO DE ABATE \O MATADOURO PÚBLICO
MUNICIPAI DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES,
A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTÓNIO DOS

LOPES, CIBELLE TRABULSI NAPOLEÀO
MENDONÇA D.4 SILVA, no uso de suas atribuiÇôes
Iegals, e o SECRETÁRIO DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, ELIAS LUIS DE

CARVALHO BISNETO, considêrando a necessidade
de regulamentar provisoriamente o funcionamento do
matadouro público municipal, úsando à manutençáo
do serviço e à cobeúura de seus custos operacionais,
e em conformidade com os aúigos 13, inciso V, e 71,

inciso I, da Lei Orgânica do Município resolvem:
Art. 10 - Fica instituída, a titulo provisório, a

cobrança de tarifa no valor de R$ 80,00 (oitenta
reais) por animal abatido no Matadouro Público
Municipal de Santo Antônio dos Lopes.
Art. 2q - A tarifa prevista no presente regulamento
tem caráter de preqo público, sendo devida pelos
usuários como contraprestação pelo uso do serviço
disponibilizado pelo matadouro público.
Art. 3a - A receita oriunda da tarifa será
integralmente destinada à manutenção, operação,
higienização e melhoria do matadouro público
municipal, garantindo a qualidade e a segurança do
serviço.
Art. 4a - À cobranÇa será realizada pela Secretaria de
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por mêio dê
docurrento de arrecadaçáo específico (DAM -
Documento de Arrecadaçáo Municipal).
I. O pagamento da tarifa deverá ser efetuado no
momento da solicitação do serviço de abate,
diretamente à Secretaria ou à unidade designada.
IL Será fornecido recibo ao usuário, contendo a

descrição do sen/iço prestado e o valor pago.
Art. 5a - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento será responsável pela fiscalização do
cumprimento deste regulàmento e pela adequada
prestação do serviço no matadouro público.
Art. ôq - Este regulamento tem caráter provÍsório e

vigorará atê a aprovaçâo de lei municipal específica
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coMrssÃo DE CoNTRATAçÃO DE LTCTTAçÃO

PROCESSO (s) ADMINtS'l'RA'l.tVO(s) N' r4912025

À

ASSESSORIA JURÍDICA DA COMISSÀO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÀO

Pelo presente. encaminhamos a Vossa Seúoria, autos do processo
administratiro acima identiÍlcado, para análise e parecer do mesmo.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima

Santo Antônio dos Lopes - MA,24 de março de 2025

Edimilson Lima Salazar
Agente de Contratação
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PROCN,SSO ADMINISTRATIVO N' I4912025

ASSUNT0: Licitação pela modalidade de Pregão Eletrônico- Lei 14.13312021

OBJETO: Locação de 05 (cinco) veículos TRATORES DE PNEUS destinados ao apoio às

atividades agropecuárias e de infraestrutura rural do Município, destinado a atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

1.R-ELATÓRIO

Trata o pÍcscntc cxpcdicntc dc processo administrativo que tem por frnalidade LOCAÇÃO

DE 05 VEÍCULOS TRATORES DE PNEUS DESTINADOS AO APOIO ÀS ATTVTUANBS

AGROPECUÁRIAS E DE INFRAESTRUTURA RURAL DO MUNICÍPIO, ViSANdO

âtender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento,

mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, com critério de

julgamneto no menor preço/maior desconto em percentual, conforme justificativa e especihcações

constantcs do Termo de Relerência e seus anexos.

Os seguintes documentos são relevalltes para a análise jurídica:

I- DOD - Documento de Oficialização de Demanda;

ll- ETP Estudo Técnico Preliminar

lll- Minuta de Edital;

IV- Termo de Referência;

V- Minuta de Conkato.

E a síntese do necessário.

2.APRECIAÇÀO JURIDICA

2. I Finalidade e abrangência do parecer j urídico

A prcscntc manifestação jurídica tcm o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n' 14.133, de 2021

(Nova Lei de Licitações e Contratos - N LLC):

J.L'U-

.ü,
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitaório seguirá para o órgão de

assessoramento juridico da Adminishação, que realizará controle prévio de legalidade

' mediante análisejuridica da contratação.

§l'Naclaboraçâodoparecerjuridico,oórgãodeassessoramertojuridicodaAdministÍação

deverá:

l- apreciar o pr(xesso licitatório conforme critérios objetivos préüos de atdbuição de

prioridade;

II- redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensivel e de forma clara e

objetiva. com apreciaçào de todos os elementos indispensáveis à contratação e com

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análisejurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise jurídica da futüa contratação, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

convcniência c oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação

com questões juridicas, na forma do Enunciado BPC n" 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas

da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n'7

A manilêstaçào consultiva que adentrar questão juridica com potencial de significativo

reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, eütando-se

posicionamsntos

crL
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conclusivos sobrc temas não juridicos, tais como os tecnicos, administrativos

ou dc convcniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitiÍ

opinião ou formular rçcomendaçôes, desde que enfatii.ando o caráter

discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e avaliação do preço estimado, teúam sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecuçâo do interesse público. O mesmo se pressupõe em

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática

de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sinl a cada um destes

observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe. dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela iei, avaliar e

acatar,ou nâo, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade

serão apontadas para fins de sua coreção. O seguimento do processo sem a observância

destes apontamentos scrá de responsabilidade exclusiva da Administração.

Plancjamcnto da contratação:

A Lei n' 14.133, de 2021, cstabcleceu quc fasc preparatória do processo

licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilDar-se com o plano de

contrataçõcs anual dc que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lci e com as

leis .orçamcntárias, bcm como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas

c de gcstão que podem interfcrir na contrataçào, conforme previsto no caput do art. 18.

O artigo l8 da Lei n" 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que

devem instruir a fase dc plancjamcnto, conforme abaixo transcrito:

Art. 18- A Íase preparatória do processo licitatório é caracterizada

pelo planejamento e deve compatibilizaÍ-se com o plano de

I

CLLI



:L§
AUT!;ar

Pref eitu ra de
SRNTO NNTÔNIO
DOS LOP€S

1'
&.

1

*

cEsr^o o€ vEFoÀoE..uruâo oE PFoSFEÊroÀoÊ

contrataÇóes anual de q ue trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta

Lqi, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de

gestão que podem inteíerir na contralação, compreendidos:

| - a descrição da necessidade da contratâÉo fundamentada em

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público

envolvido;

ll - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por

meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto

executivo, conÍormê o casoj

lll - a definição das condiçÕes de execução e pagamento, das

garantias exigidâs e ofertadas e das condições de recebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composições dos preços

utilizados para sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação:

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou

de execução de obras e serviços de engenharia, observados os

potencrais de economia de escala.

Vlll - a modalidade de licitação, o cÍitério de.iulgamento, o modo de

disputa e â adequação e eficiência da forma de combinação desses

parâmetros, para os Íins de seleção da proposta apta a gerar o

resultado de contrataçáo mais vantajoso para a Administraçâo

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

lX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

.justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicaçáo

das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do

objeto, e de qualiÍcaçáo econômico-financeira, justificâtiva dos

critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas

licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e

justificativa das regras pertinentes à participação de êmpresas em

consórcio;

trr
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X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

licitaçáo e a boa execução conlratual;

Xl - a motivaçáo sobre o momento da divulgaÉo do orçamento da

licitaçâo, observado o art.24 desla Lei.

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe

sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o

planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja

investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve

considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é principio e objetivo

das licitações (artigo 5'e anigo 11". IV. da Lei n" 14.133, de 2021), conforme

detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido

realizado, pode-se então buscar soluções disponiveis no mercado para atender referida

necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor

solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim

de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução do

processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico.

Alguns dos elementos forão examinados.

2.2 Estudo Técnico Preliminar - ETP

No presente caso, os servidores da área tócnica e requisitante_q a equipe de

planejamento da contratação elaborou(am)o estudo técnico preliminar. Apesar de se

tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao

próprio órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões necessárias,

relacionadas no art. I 8, § 1", da Lei n" 14.133, de 2021.

No caso concrcto, observa-sc que a Administração elaborou o ETP de modo a

contemplar as exigências legais e normativas.

2.3 Descrição da Necessidade da contratação

A identificação da nccessidadc da contratação ó essencial para fundamentar o

processo e compreender os motivos da demanda, permitindo refletir sobre os requisitos

.l
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indispensáveis e explorar possíveis soluções inovadoras. Essa etapa, exigida pelo art.

18, I e §l', I, da Lei n' 14.13312021, é crucial para garantiÍ clareza sobre a necessidade

administrativa antes de buscar altemativas no mercado. Cabe ao órgão jurídico

recomendar que essa reflexão seja registrada e aprimoÍada, sem adentrar no mérito

técnico ou discricionário da Administração.

No caso concreto, a necessidade foi devidamente descrita.

2.4 Levantamento de Mercado

Após identificar a ncccssidade administrativa, o próximo passo é buscar

soluções viávcis para atendô-la, não apenas estimando preços, mas analisando as

práticas do mercado e de outros órgãos públicos, a Íim de verificar altemativas ou

metodologias que gcrcm gaúos dc produtividade ou economia. De acordo com o aÍt.

44 da Lci n" 14.13312021, a Administração deve avaliar os custos e beneÍicios das

opções dc compra e locação dc bens, considerando o ciclo de vida do objeto (art. 11, I e

18. VIII). A prospecção c avaliação dcvcm scr feitas, mesmo que a conclusão seja de

que as metodologias tradicionais scjam as mais adequadas. A escolha da solução deve

ser exprcssamcnte motivada nos autos.

No caso em questão, o órgão realizou a avaliação.

2,5 Do Valor Médio Dos Preços Cotados

Em seguida, as cotações forma realizadas junto a ferramenta Banco de Preços,

utilizando o mínimo de 3 (três) preços de acordo com os parâmetros do art.23 da Lei n'

14.13312021, o valor medio é de R$ 2.269.410,00 (dois milhões, duzentos e sessenta e

nove mil, quatrocentos e dez reais).

2.ó DeÍinição do Objeto

A Administração deve descrever a solução encontrada para atender à

necessidade administrativa, convertendo-a em objeto licitatório. Essa etapa possibilita a

definiçâo clara das carâcterísticâs principais do objeto, permitindo que fomecedores

compreendam o interesse administrativo. Contudo, deve-se evitar especificações

excessivamente detalhadas, que possam limitar a competição, ou genéricas, que

+

Fl l



:!.I !
Pref eitura de
SRNTO ÊNTÔNIO
DOS LOPES
l]EST^O DE VIFOÀDT 

'U'IJRÔ 
DE PROSPERIOÁDE

ísu
&

i1

r,l

comprometam a eficácia do contrato. Conforme o art. 18 da Lei n" 14.133/2021, a

descrição do objeto deve considerar aspectos técnicos, mercadológicos e de gestão,

respeitando normas técnicas aplicáveis, como as da ABNT, para garantir qualidade,

utilidade e segurança.

No caso analisado, o objeto foi definido adequadamente.

2.7 Demais aspectos ligados à definição do Objeto Quantitativos Estimados

A Administração deve estimar com clareza e detalhamento o quantitativo

necessário, com cálculos documcntados para justificar as quantidades previstas,

evitando estimativas gcnéricas c facilitando verificaçôes fururas. O art. 40 da Lei n'

14.13312021 cxigc que o planejamento considerc o consumo anual esperado e que a

metodologia de prcvisão seja dcvidamentc registrada e respaldada tecnicamente.

Dcve-sc ressalvar que não compcte a csta unidade jurídica adentrar em questões

técnicas, apcnas apontar que o processo necessariamente conteúa os esclarecimentos

accrca da mctodologia utilizada para a previsão idônca dos quantitativos estimados para

alicitaçào e vcrificar sc há suportc documcntal coercnte com aquele que ó exigido pela

legislação para a fase interna da licitação.

No caso analisado, a cstimativa foi documentada e está legitimada.

2.8 Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

No presente caso, foi realízada a estimativa do valor da contratação, com

indicação da observância do parâmetro previsto do art. 23, §1" da Lei n" 14.133, de

2021. Além disso, de se destacar o registro quanto à análise crítica dos valores

coletados.

Por Íirq impende ressaltar que os preços coletados devem ser analisados de

forma critica, em especial, quando houver grande variação entre os valores

apresentados.

No caso concreto, houve realização de pesquisa nos termos descritos nas

normas aplicáveis.

2.9 Termo de Referôncia

€ct
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O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as

exigências do art.40, §1", da Lei n' 14.133, de 2021:.

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectâtiva de

consumo anual e observar o seguinte:

(...)

. § l'O termo de referência deverá contq os elementos preüstos no-iggigq

XXIII do caput do art. 6" desta Lei , além das seguintes informações

l- especificaçâo do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico

de padronizaçâo, observados os requisitos de qualidade, Íendimento,

compatibilidadc, durabilidade e segurança;

II- indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para

recebimentos proüsório e definitivo, quando for o caso;

lll- especiÍicação da gaÍantia exigida e das condições de manutençâo e

assistência técnica. quando for o caso.

(")

Especificamente em rclação aos serviços, tambóm devem ser observadas as

exigências do art. 47, § l', da Lei n' 14.133, de 2021:

Art. 47. As licitações de serviços alenderáo aos princípios:

- da padronização, considerada a compatibilidade de especificagões

estéticas, técnicas ou de desempenho;

ll - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso.

§ 1" Na aplicaçáo do princípio do parcelamento deveráo ser

considerados:

| - a responsabilidade técnica;

ll - o custo para a Adminisüaçáo de vários contratos frente às

vantagens da redução de custos, com divisáo do objeto em itens;

*i

fl

il (-(-(

Ô PRC



AUT
rf PRo - ,7

rt 7>

UÀÇj\'

)}I ()

t

Pref eitura de
sAnro nnrÔnro
P9:.^F,_o"_P..çS."^".

I
ü

lll - o dever dê buscaÍ a ampliação da competição e de evitar a

concentração de mercado.

§ 2" Na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o

edital deverá deÍinir o local de realização dos serviços, admitida a

exigência de deslocamento dê técnico ao local da repartiÉo ou a

êxigência de que o contratado tenha unidadê de prestaÉo de

serviços em distância compatível com as necessidades da

Administração.

Art. 48. Poderâo ser objêto de execução por lerceiros as atividades

materiais acêssórias, inslrumentais ou complementares aos assuntos

que constituam área de competência legal do órgão ou da entidade,

vedado à Administração ou a seus agentes, na contratação do

serviço terceirizado:

| - indicar pessoas expressamente nominadas para êxecutar direta ou

indiretamênte o objêto contratado;

ll - fixar salário inÍerior ao definido em lei ou em ato normativo a ser

pago pelo contratado;

lll - estabelecer vínculo de subordinaçáo com funcionário de empresa

presladoíâ de serviço têrceirizado;

lV - deÍlnir Íorma de pagamento medianle exclusivo reembolso dos

salários pagos;

V - demandar a funcionário de empresa prestadoÍa de serviço

terceirizado a execução de tarefas Íora do escopo do obieto da

contratação;

Vl - prever em edital exigências que constituam intervenção indevidâ

da Administraçâo na gestão interna do contÍatado.

Parágrafo único. (... )

No caso dos autos, vale registrar que o Termo de Referência âtende as normas

apl.icáve is.

2,10 Da natureza comum do objeto da licitação

Compete à adrninistração decLLrar que o objeto licitatório ó de natureza comunl

$
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haja vista que a licitação por pregão somente é obrigatória para aquisição de bens e

serviços comuns, cujo crilério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de

maior desconto, conforme consta do art. 6", inciso XLI, da Lei n' 14.133, de 2021.

A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei n'

14.133, de 2021, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6" Para os fins desta Lei. consideram-se:

(... )

XLI - pregâo: modalidade de licitação obrigatoria para aquisiçâo de bens e

serviços comuns, cujo criterio de julgamento poderá ser o de menor preço ou

. o de maior desconto;

(.)

Sobre a necessidade de a Administração declarar a natluÍeza do objeto da

contratação, a Orientação Normativa n' 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União,

dispõe:

"Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto

licitatôrio é denatweia comum para efeito de utilizaçâo da modalidade pregão

e definir se o objeto corresponde aobra ou ssrüço de engenharia, sendo

atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade

icitatória aplicável."

No caso concreto, a Administração declarou expressamente a natureza comum

do objeto da licitação.

2.ll Informação sobre o Regime de Fornecimento

Os documentos de planejamento da contratação devem tratar do regime de

fomecimcnto de bens, observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos

podem afetar a decisão sobre o parcclamento ou nào do objeto, que será abordado mais

adiante. No caso concreto, o rcgimc dc fornccimento foi suficientemente explicitado.
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2.12 Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa

Com base na exigôncia do art. 18, inciso VItl, da Lei n" 14.133, de 2021, é

possível concluir que a fasc dc planejamento deve abordar as razões que conduzem a
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definição de elementos aptos a conduzir a seleção da proposta apta a gerar o resultado

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo

de vida iio objeto.

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve

o planejamento da contratação conter informações sobre:

I- modalidade de lic itaçàol

II- critério de julgamento;

III- modo de disputa;

IV- adequação e efrciência da forma de combinação desses parâmetros.

No caso concreto, o tema foi tratado na fase de planejamento.

. 
2.13 Objetividade das exigências de qualiÍicação técnica

A habilitação profissional verifica a experiência anterior do licitante na

execução de parcela relevante do objeto, enquanto a habilitação operacional avalia se

o licitante possui condições para executar o objeto em sua totalidade. A qualificação

tócnica-profissional é mais comum em obras e serviços de engenharia, mas pode ser

exigida em outros objetos, desde que indispensável para garantir o adimplemento das

obrigações (art. 37, XXl, da Constituição Federal). Nesse caso, deve-se especificar de

forma clara a parcela do objeto para a qual será exigida experiência anterior, com

indicação do profissional responsável, Íepresentando ao menos 47u do valor estimado da

contrataçào (art. 67, §l' da Lei n' 14.13312021). Em alguns casos, a qualificação

técnica-profissional é indispensável, especialmente se houver exigências específicas

para garantir a qualidade ou a segurança do objeto.

Já a qualiÍicação técnica-operacional, geralmente exigida, avalia a capacidade

de gestâo do licitante e requer comprovação de quantitativos mínimos relacionados ao

objeto, limitados a 50% do quantitativo previsto na licitação (art. 67, §2" da Lei n'

14.13312021). Ela é essencial para assegurar que o licitante teúa a capacidade

operacional necessária para executar o objeto conforme as exigências, garant indo o

cumprimento das normas de segurança, qualidade e prazos estabelecidos no contrato.

No caso concreto, o tema foi tratado de forma adequada.
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2. I 4 Adequação orçamentária

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da ki n" 14.133, de 2021, a fase

preparatória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da

classificação funcional programiítica e da categoria econômica da despesa é uma

imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de

1992,eo art. l05,da Lei n' 14.133, de 2021:

Lei n" 8.429. de 1992

A-rt. 10. Colstitui ato dc improbidade administativa quc causa lesão ao erário

qualquer ação ou omissão dolosa, que ensej€, efetiva e comprovadamente,

perda patÍimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos

bens ou haveres das entidades referidas no art. 1'desta Lei. e notadamente:

(Redaçào dada pela Lci n" 14.230, de 2021)

()

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas

em lei ou regulamento;

()

Lei n" 14.133, de 2021

Art. 105. A duraçào dos conaatos regidos por esta ki será a prevista em

edital, e devcrão ser observadas, no momento da contÍatâção e â cada

exercício financeiro, a disponibilidade de creditos orçamantários, bem como

' a preüsão no plano plurianual, quando ultÍapassar 1 (um) exercicio

financeiro.

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação

govemamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto

orçamentário no exercicio e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a

adequação orçamentária e financeta para fazer face às despesas, em conformidade com

as nonnas constantes dos arts. t6 e 17 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

No caso concreto, a Administraçào informou que a despesa decorrente da

contratação está devidamente prevista nas leis orçamentárias.
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No mesmo sentido, esclareceu que a contratação atende todas as exigências

dos artigos l6 e l7 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.15 Minuta de Edital

A minuta do edital atende às disposições do artigo 25 da Lei n" 14.133/2021,

sendo elaborada em conformidade com os princípios de clareza, objetividade e

publicidade, fundamentais para assegurar a transparência e ampla competição no

certame.

. Art. 25. O cdital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à

convocação. ao julgamento, à habilitaçâo, aos recursos e às penalidades da

licitaçào, à fiscalização e à gestâo do contrato, à entrega do objeto e às

condições de pagamento.

No caso, verifica-se que a minuta de edital apresentada pela Administração,

atende âs normas aplicáveis.

2.16 Minuta de termo de contrato

A minuta do contrato foi elaborada em conformidade com o artigo 92 da Lei n'

14.13312021, vedando o parcelamento do objeto para Íssegurar a integralidade e

eficácia da execução. Além disso, a minuta contempla as seguintes cláusulas essenciais:

documentos, objeto, obrigação da Contratada e Contratante, preço, dotação

orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções

administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de

foro.

Art. 92, Sào nccessárias em todo conrato cláusulas que estabeleçam:

[ - o objeto e sgus elementos característicos;

ll - a vinculaçào ao edital de licitaçào e à proposta do licitante vencedor ou

. ao ato que tiver autorizado a çontratação direta e à respectiva proposta;

Ill - a legislação aplicável à execução do contÍato. inclusive quanto aos casos

omissos:

IV - o rcgime de execução ou a Iiorma de fomecimenlo;
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V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a

periodicidade do reajustamerto de preços e os critérios de atualizâçào

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento;

Vl - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo

para liquidaçâo e para pagamerto;

VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VllI - o crédito pclo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação

funcional programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco. quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o

caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio

sconômico-financeiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando

exigidas, inclusive as que forern oferecidas pelo contratado no caso de

antecipação de valores a titulo de pagamento;

XIII - o prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos mínimos

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de

manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as p€nalidades cabíveis e

os valores das multas e suas bases de cálculol

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversâo,

quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, dwante toda a execuçào do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na

contratação direta;

XVII - a obrigaçào de o contratado cumprir as exigências de reserva de

cargos prevista em lei, bem çomo em outras nofinas específicas, para pessoa

com deficiência, para reabilirado da hevidência Social e para aprendiz;
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XVIII - o modelo de gestâo do conhato, observados os requisitos definidos

em regulamentot

XIX - os casos de extinção.

Todos os elementos obrigatórios previstos na legislação estão devidamente

contemplados, garantindo a segurança.jurídica da contratação.

. 2.17 Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos ainda que é obrigatória a diwlgação e a manutenção do inteiro teor

do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do

Estado, do Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, em atendimento os aÍ.

54, caput e § l', e art. 94 da Lel n" 14.133, de 2021.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilização no PoÍal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não teúam integrado o

edital e seus anexos, conlorme determina o ârt. 54, §3", da Lei n' 14.133, de 2021.

3.CONCLUSÃO

Em face do exposto, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do

processo n' 14912025. O presente parecer foi elaborado com observância aos princípios

da legalidade e em estrita conformidade com as noÍmas jurídicas vigentes. Contudo, a

decisào final quanto à adoção da medida cabe à Administração Pública, considerando

sua oportunidade e conveniência.

Sanlo Antônio do Lopes, 25 de março de 2025
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